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A COOPERAÇÃO SUL-SUL: NOVOS REFERENCIAIS TEÓRICOS 
NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS COMO CONTRIBUIÇÃO 
DAS EPISTEMOLOGIAS DO SUL 
 
South-South cooperation: new theoretical approaches in the 
International Relations as a contribution of the Epistemologies of 
the South 
 

Marina Bolfarine Caixeta1 
 

 

Introdução 

 Há dois fenômenos no presente cenário de abrangência global que visam propor novos paradigmas 

de desenvolvimento: a cooperação Sul-Sul e as epistemologias do Sul. A emergência de perspectivas vindas 

do Sul, tanto no plano político internacional, quanto nos ambientes acadêmico-científicos, trazem como 

proposta uma nova ordem internacional, mais multipolar, equilibrada e diversificada.  Observa-se a 

convergência de propósitos de ambos os fenômenos que evoluem de forma interdependente e paralela e 

trazem, no seu bojo, novos referenciais e visões de mundo. Novas alternativas, portanto, emergem 

desfigurando o status quo da cooperação internacional para o desenvolvimento (CID). Como um círculo 

virtuoso, a sintonia entre os fenômenos pode materializar-se em novas propostas teóricas e metodológicas, 

especialmente reformuladas a partir do campo das Relações Internacionais, para servir como instrumentos 

de análises, no campo acadêmico-científico e habilitar a tomada de decisão no campo prático-político.  

O presente artigo se propõe contribuir com essa discussão a partir da revisão da literatura sobre as 

teorias das Relações Internacionais e outras que procuram instrumentalizar as análises sobre a cooperação 

internacional e, também, sobre o pensamento no Sul global. A partir disso, defendeu-se a ideia de que a 

cooperação Sul-Sul requer novos instrumentais teórico-metodológicos para que ela se consolide, no tocante 

a iniciativas, como nova forma de os atores cooperarem para promoverem o desenvolvimento humano 

global. 

A Cooperação Sul-Sul (CSS) aparece como nova tendência da cooperação internacional para o 

desenvolvimento (CID). Contudo, muitos desafios de ordem prática se mostram para a concretização de 

parcerias horizontais e de inovações que fariam da CSS, de fato, uma modalidade diferente da cooperação 
                                                           
1 Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Sociedade e Cooperação Internacional pela Universidade de Brasília 

(CEAM), especialista em Desenvolvimento Sustentável pela Universidade de Brasília (CDS) e graduada em Relações Internacionais 
pela Universidade Católica de Brasília (marinabolfarinecaixeta@gmail.com). 
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tradicional. Especialmente, no tocante ao conceito da CSS, aos tipos de iniciativas que a compõem e aos 

mecanismos de mensuração dos recursos investidos por cada governo (no cenário político) e aos 

instrumentais teórico-metodológicos à disposição dos analistas, as limitações são evidentes. Isso impede 

que os países envolvidos nestas iniciativas inovem com relação à implementação de iniciativas e gestão dos 

projetos. O “Sul" como categoria e tipologia emerge caracterizando os cenários político e acadêmico 

internacionais2. No campo científico há um forte debate entre pesquisadores e teóricos em torno das visões 

do Sul convergentes com outros debates  já consagrados sobre a produção de conhecimento pós-colonial, 

descolonizado e pós-moderno, sobretudo aqueles produzidos de forma engajada nos países em 

desenvolvimento. 

No entanto, apesar de as reflexões sobre a cooperação Sul-Sul surgirem em grande profusão nas 

universidades do Brasil e do mundo nos últimos anos, lamenta-se o vácuo teórico e metodológico sobre o 

tema. Sobretudo nas Relações Internacionais (RI), disciplina em que desde a origem se hospedaram tais 

estudos, pode ser notado a adoção de parâmetros da cooperação tradicionais com critérios, categorias e 

propostas vindas da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), notadamente 

as atuais discussões do Fórum de Alto Nível sobre a Eficácia da Ajuda. Sabe-se, porém, que o cenário 

presente da adoção de agendas de desenvolvimento global impõe novo desafio para as teorias que embasam 

a atual prática da cooperação internacional. Reivindica-se, então, novos referenciais que sejam capazes de 

respaldar abordagens teóricas que habilitam a prática da CID de forma inovadora e que dê conta de seus 

objetivos e princípios reestruturantes. 

 

Relações Internacionais: ontologia e epistemologia  

O debate metateórico tem tido grande espaço no campo das relações internacionais. A despeito de 

quem defenda que existam as relações internacionais como ciência autônoma, a maioria dos teóricos 

classificam-na, atualmente, como disciplina acadêmica no âmbito das ciências sociais, configurada a partir 

de objetos de pesquisa e metodologias próprios. A cooperação internacional é um objeto estudo clássico 

deste campo de estudos e tem sido analisada conforme diferentes teorias e paradigmas. No entanto, no 

cenário presente, este objeto requer novas perspectivas de análise especialmente a partir da emergência, 

neste século XXI, do que se tem chamado de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID). 

A escolha das teorias que embasam as pesquisas científicas é feita pelo cientista com o fim de 

contextualizar e instrumentalizar suas análises. Enquanto alguns cientistas explicam a natureza por 

observação do fato e/ou do objeto, indicando causa e estabelecendo leis, outros compreendem a vida 

humana em meio psíquico e social, o que requer boa dose de interpretação e compreensão dos fenômenos 

analisados. Daí a importância de se pensar as teorias a partir de determinadas perspectivas que 

instrumentalizam a ação. 

                                                           
2 Entende-se aqui o “Sul” (com letra maiúscula) como sinônimo de países em desenvolvimento, que remete a uma divisão ideológica 

que reivindica a nova ordem internacional. Faz parte de uma nova divisão introduzida após a Guerra Fria em que o mundo não estaria 
mais dividido entre Leste (comunistas) e Oeste (capitalistas), mas entre Norte (desenvolvidos) e Sul (em estágio de desenvolvimento). 
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No campo da disciplina das Relações Internacionais (RI), os temas do interesse nacional, dos 

Estados como principais atores e da disputa de poder no plano internacional dominaram os debates por 

longo tempo. As ciências humanas pressupõem que há certa intencionalidade nos atos humanos, sempre 

voltados para motivações diversas, valores e finalidades. O ser humano vive a partir da sua consciência e de 

seus atos racionais e, portanto, as teorias políticas e sociais são sempre vinculadas a uma problemática com 

espaço e tempo determinados. Assim, as teorias em RI não são feitas somente para se adotar uma 

perspectiva, mas esta possibilidade é sempre a razão inicial de se adotar uma teoria para qualquer análise 

(COX, 1981; CERVO, 2003; CASTRO, 2012). Elas procuram transcender as particularidades para se chegar a 

pressupostos e leis gerais, seja como teorias para solução de problemas (problem-solving theories), seja para 

questionar determinada realidade (critical theories) (COX, 1981).  

As teorias partem de determinado contexto e existem com base em propostas finalísticas. Cervo 

(2003) chama a atenção para a importância de se adotar teorias que sejam epistemologicamente mais 

adequadas e socialmente úteis. Toda teoria envolve uma visão de dentro das relações internacionais, porque 

nela se veicula desígnios e interesses nacionais, explicam as relações internacionais do país e servem de 

referência ao processo decisório. Castro (2012) corrobora esta visão e procura descrever e explicar os 

processos de formulação e execução de conduta dos vários atores internacionais, com foco nos países do Sul. 

O autor entende que não se deve somente reproduzir pensamentos, correntes e paradigmas produzidos no 

Norte, mas buscar a inovação, o que fez em uma proposta teórica, o Sintetismo de Equilíbrio Normativo 

Dinâmico (SEND). Esta proposta centra-se na conduta dos atores internacionais e procura se orientar pelas 

seguintes indagações: o que determina e o que deve determinar/orientar a conduta internacional dos atores 

estatais das RIs? Quais seus fundamentos? Como aplicar o ferramental descrição-explicação-previsão-

prescrição ao comportamento dos atores estatais na esfera internacional? A partir de ambos os autores, 

entende-se que os países devem investir e motivar a produção de teorias próprias, atentos ao ciclo virtuoso 

entre fazer política e produzir conhecimento.  

Smouts (2004) apresenta o atual debate em torno do saber acumulado e das deficiências deste 

campo de estudo reivindicando as “novas relações internacionais”. Tanto no cenário político-prático, 

quanto acadêmico-teórico, elas estariam em torno das grandes questões deste século XXI, como é o caso da 

CID. Segundo a autora, nunca houve consenso entre os especialistas de RI a respeito do que seria 

conveniente estudar. Isso, porque os debates interparadigmáticos serviam às preocupações da 

superpotência norte-americana, conforme "as modas e as estratégias de carreira dos estudantes da área” no 

início da disciplina. Posteriormente, os especialistas se dedicaram ao desenvolvimento de novos debates em 

torno das grandes evoluções do cenário internacional, de ferramentas conceituais e de novos problemas, a 

que se assiste ainda hoje. 

Em fins da década de 1980, os estudos giravam em torno do bipolarismo, das relações de força e 

poder, de situações de guerra e paz, de estabilidade e hegemonia (no neo-realismo), dos procedimentos de 

cooperação funcional e do papel das instituições, dos regimes internacionais (no neo-institucionalismo). 

Sarfati (2005) utiliza a Guerra Fria como um divisor de águas do desenvolvimento teórico em RI pelo fato de 



 A cooperação Sul-Sul: novos referenciais teóricos nas Relações Internacionais... 
 

 

Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.6, n.32 | p.4-18 | out./nov. 2015 | ISSN: 2178-8839 7 

este evento ter afetado as percepções acadêmicas, e seu fim assistiu à profusão de visões teóricas com base 

em teorias pós-positivistas (Teoria Crítica, o Pós-Modernismo, o Construtivismo, o Feminismo).  

Com as teorias pós-positivistas, tem-se a desconstrução do mainstream, a compreensão e 

interpretação dos ‘fatos internacionais’, a importância dos indivíduos, das ideias (comunidades 

epistêmicas), dos discursos e da ordem social na política internacional. Para Cox (1986), expoente da Teoria 

Crítica, a ontologia é que precede a investigação, trata-se de moldar o mundo que se enxerga, portanto, a 

teoria é a representação de nossa visão de mundo e pressupõe uma relação entre conhecimentos e valores 

do cientista e de sua pesquisa. A abordagem construtivista incorpora às análises internacionais, as 

percepções, reinvenções subjetivas e identidades imaginadas. Exige-se dos pesquisadores estudos mais 

profundos de campo, para identificar os atores e compreender suas reais motivações. A partir da proposta de 

uma teoria sócio-cognitiva e evolutiva, Adler (1999) propõe um meio-termo, o terceiro debate, centrado nos 

fatos sociais e na realidade ontológica do conhecimento intersubjetivo, com implicações metodológica e 

epistemológica na realidade internacional.  

Assim, as RI mostram um desenvolvimento teórico próprio, a partir de delimitados objetos de 

estudo, entretanto, assume caráter multidisciplinar pelas teorias, ideias e ideologias trazidas de outros 

campos científicos. “[…] um evento de relações internacionais abre o leque de compreensão do evento para 

um campo muito mais amplo de entendimentos que invariavelmente refletem as tradições epistemológicas 

distintas e composições ontológicas bastante diversas” (SARFATI, 2005; 29). 

Nesse sentido, Cervo (2003) sugere uma análise paradigmática para a disciplina que orienta a 

produção teórica e a adoção de metodologias próprias. Para o autor, deve-se organizar o objeto estudado, os 

conceitos e contextos que lhe dão inteligibilidade e significação, deve se construir conceitos pela via da 

observação empírica e, portanto, recorrer à história como método científico, o que é um verdadeiro 

“laboratório de experiências”. Para tanto, atenta-se a alguns pressupostos importantes: por trás da política 

exterior formulada, há uma ideia de nação que um povo (sobretudo seus dirigentes) faz de si mesmo e, a 

partir daí, surgem a visão que projeta do mundo e o modo como relacionam ambos (valores cultivados e 

identidade nacional); considera-se que as percepções sobre o interesse nacional se modificam ao longo do 

tempo; e, por último, não se ignora que ocorre a manipulação de informação para estabelecer o cálculo 

estratégico e a decisão adotada. 

Em termos metodológicos, Devin (2009), ao defender um novo campo de estudos, a Sociologia das 

Relações Internacionais, argumenta que as teorias devem problematizar por meio de categorias do social e 

de instrumentais metodológicos da sociologia os acontecimentos no âmbito da política mundial 

contemporânea. Cox (1981) diz que as análises não devem ser baseadas somente em teorias abstratas, mas 

também em observações de mudanças, estudos históricos e empíricos para fornecer um lastro real aos 

conceitos e hipóteses utilizados na pesquisa científica sobre RI. 
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A Cooperação Internacional no debate teórico  

A revisão da literatura mostra os avanços recentes na produção científica em RI com relação à 

cooperação internacional. Transitou-se de uma noção de um sistema universal de direito internacional (de 

Vestfália até a I Guerra Mundial) para a institucionalização da vida internacional (pós II Guerra Mundial). A 

partir do entendimento de que a repartição do poder assentava-se na soberania dos Estados, evolui-se para a 

ação coletiva com a realização de objetivos comuns, privilegiando a cooperação ligada ao desenvolvimento 

das técnicas, das comunicações e do comércio, em detrimento da cooperação associada à segurança. Do 

direito à coexistência, passa-se ao direito à cooperação (SMOUTS, 2004). 

As teorias mais proeminentes na disciplina das relações internacionais atuais para explicar a 

cooperação entre os países são aquelas provenientes do pensamento neo-institucionalista liberal. 

Destacam-se, neste cenário, a teoria da interdependência complexa, de Robert Keohane e Joseph Nye, e a 

teoria dos regimes de Stephen Krasner. Para essas teorias, a cooperação estaria intimamente relacionada aos 

arranjos estáveis do sistema internacional e instrumentos estratégicos a serviço dos Estados.  

Uma lógica de utilidade funcional introduz o conceito dos regimes internacionais nesse debate. Os 

regimes são ambientes formados por princípios, regras e normas, em torno dos quais as expectativas e o 

comportamento dos Estados convergem para uma determinada área de controvérsia. Isso reforça os 

interesses racionais de longo prazo dos Estados ao perpetuar a cooperação, apesar das mudanças no 

equilíbrio de poder subjacente. A cooperação diminui os custos das transações internacionais, o que resulta 

no estímulo a que os Estados firmem acordos e reduzam essas incertezas (GRIFFITHS, 2004). 

Posteriormente, os teóricos da governança global avançam neste debate e introduzem o conceito de 

governança sem governo. Inicialmente, este foi elaborado por James Rosenau e Ernst-Otto Czempiel como 

espaços de decisões globais, sem a existência de hierarquia, mas sim de grupos de interesse para 

determinadas temáticas. Criado para lidar com os frequentes fóruns multilaterais de distintos temas globais, 

o conceito reconhece as racionalidades múltiplas, a ação pública internacional e a existência crescente de 

interesses comuns globais. Assim, esta nova fase introduz o seguinte entendimento: "As noções de 

comunidade internacional e de humanidade superpõem-se à de sociedade dos Estados. A busca de normas 

universais para o bem-estar da humanidade é colocada no centro da construção normativa.” (SMOUTS, 

2004; 134). 

Costa e Fernandes (2013) propõe analisar o contexto de transformações na cooperação internacional 

que impõem desafios tanto no plano empírico, quanto teórico, com destaque para a Cooperação Sul-Sul. 

Para os estudos sobre a cooperação internacional, sugere-se acrescentar à perspectiva internacional, 

baseada em abordagens racionalistas-institucionalistas, a perspectiva sociológica com abordagens 

compreensivistas e que leva em conta a influência da cultura local nas parcerias. O ganho interno, além das 

estratégias externas, determinam a tomada de decisão e, com isso, valoriza a promoção do desenvolvimento 

e o crescimento econômico dos povos em detrimento da manutenção da paz e outras dinâmicas no plano 

político internacional, como únicos objetivos coletivos dos governos. 
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Ramos (2006) discute a cooperação internacional a partir das teorias que mais comumente amparam 

este objeto de estudo: o realismo e a interdependência complexa. Com base no estudo de caso da parceria da 

cooperação do Brasil com os Estados Unidos (USAID) em três diferentes áreas temáticas, HIV/Aids, meio 

ambiente e tráfico de pessoas, conclui que as teorias não se mostram suficientes para analisar todos os 

aspectos do fenômeno e sugere que os eventos internacionais sejam analisados a partir de uma 

multiplicidade de teorias, considerando a inexistência de uma abordagem integral que dê conta de todas as 

particularidades do contexto atual. 

Após conceituar a cooperação a partir das distintas perspectivas apresentadas pelas várias escolas 

teóricas das RI, Maciel (2009) afirma que por trás do discurso liberal de busca pela paz ou do discurso 

realista de criação de mais uma ferramenta para a construção de um equilíbrio de poder, a cooperação é 

parte da complexificação do sistema internacional e da reformulação dos modelos de governamentalidade, 

em que os Estados se retiram da função de Estado Providência, e vários novos atores passaram a auxiliá-lo 

no objetivo de governar. Com base em Foucault (2008 apud MACIEL, 2009), explica que a política 

internacional existe para a busca do equilíbrio de poder, a ordem operada pelos Estados não deve permitir a 

supremacia de um desses entes sobre os outros e a paz universal não é proveniente de uma supremacia 

unitária, mas da pluralidade, não apenas de Estados, mas de novos atores que surgem na realidade 

internacional, sobretudo com as parcerias de cooperação. 

González (2003) aborda a cooperação internacional segundo, inclusive, às teorias de integração 

regional. Na década de 1990 na Finlândia surge o novo regionalismo, definido como um fenômeno político 

de integração multidimensional que inclui aspectos econômicos, políticos e culturais e que possui o objetivo 

de estabelecer uma coerência regional com base na identidade, não mais somente na liberalização comercial 

e nas alianças de segurança. De acordo com os vários níveis de complexidade regional, reconhece-se região 

como unidade geográfica e ecológica, delimitada por fronteiras naturais; como território que é um sistema 

de relações políticas, sociais, econômicas e culturais cujo fim é a busca de um equilíbrio que garanta a 

segurança interna; como um mecanismo de cooperação nos níveis político, econômico e militar entre os 

estados; como um vínculo cultural comum ou, ainda, como um sujeito ativo com capacidade de atuação, 

identidade própria e uma estrutura para a tomada de decisões. Assim, cooperação internacional 

operacionaliza a integração entre países e regiões. 

Ayllón (2006) adota a aproximação sócio-histórica da escola de Economia Política Internacional 

(EPI), com destaque para estruturas e distribuição da riqueza e poder. Nesta escola, o ‘regime internacional 

de ajuda externa’ permite explicar as dinâmicas de cooperação, o comportamento dos atores, os arranjos 

institucionais e normativos, além da evolução e reforma, com base nos valores e na ordem mundial. Além 

disso, contextualiza-se a importância das relações econômicas nas análises das relações internacionais 

contemporâneas ao mesmo tempo em que se observa o decrescente papel protagonista do Estado num 

contexto de emergência de novos atores internacionais. Lembra, por fim, a importância de se considerar a 

dimensão ética e a solidariedade como orientação dos novos atores internacionais e futuros operadores das 

RI. 
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Taborda (2012) faz um percurso cronológico em que localiza a cooperação - desde os anos 1950, o 

início da CID. Esta evoluiu para a década do desenvolvimento nos anos 1960, para a nova ordem econômica 

e as necessidades básicas insatisfeitas, nos anos 1970, para o neoliberalismo e a efetividade da cooperação, 

nos anos 1980, para o desenvolvimento humano e os novos atores,  nos anos 1990, até o atual século XXI, 

com as agendas globais do desenvolvimento, os debates sobre eficácia da ajuda, na OCDE, a coesão social e o 

desenvolvimento territorial. No momento atual, argumenta que alguns desafios globais para o conjunto da 

comunidade internacional (meio ambiente, mudança climática, segurança alimentar, luta contra a pobreza, 

migrações, etc) vão muito além das concepções clássicas das relações entre Norte e Sul, e poderiam ser 

entendidos como dinâmicas de transnacionalização, descentralização das ações, multiplicidade dos fundos e 

atores e emergência de novos provedores, o que impõe o desafio de coordenação das iniciativas. 

Sebastián (2007) explica a íntima conexão entre os temas conhecimento, cooperação e 

desenvolvimento, em meio à cooperação científica e tecnológica. As teorias de desenvolvimento que 

contemplam o conhecimento como elemento central para a melhora das condições de vida e o progresso 

econômico e social alimentam as estratégias da cooperação internacional. A cooperação para o 

desenvolvimento, sobretudo, tem valorizado e ressaltado a eficácia dos esquemas de cooperação horizontal 

pela difusão e transferência de conhecimentos e tecnologia e por projetos conjuntos de inovação e 

desenvolvimento de pesquisas científicas.  

 

Cooperação Sul-Sul e os novos referenciais teóricos  

 

A Ascensão do Sul global: na academia e na política internacional  

Na academia, a emergência de discursos provenientes do Sul é uma tendência antiga, mas ganha voz 

de maneira crescente no momento atual. Iniciativas em prol da descolonização do conhecimento têm sido 

frequentes nas reflexões e análises de intelectuais no campo das ciências sociais, políticas e filosóficas 

desenvolvidas em países do Sul global. Emerge, neste debate, a valorização de saberes alternativos, com 

novos referenciais e visões de mundo e com independência de padrões, conceitos, teorias e metodologia 

vindos da tradicional comunidade epistêmica europeia e norte-americana.  

Iniciando com autores europeus, citam-se as discussões em torno do das epistemologias do Sul. 

Morin (2011) afirma que o Sul deveria ser algo que problematizasse a noção presente de progresso e de 

desenvolvimento, que apontasse caminhos, com criatividade e sensibilidade, que se apresentasse como 

fusão do que houve de melhor no renascimento humanístico ocidental, com valores provenientes das 

sociedades africanas e sul-americanas tradicionais. Santos (2010), por sua vez, fala da necessária 

epistemologia do Sul, como ação que partisse da necessidade de se democratizar, descolonizar e 

desmercantilizar o conhecimento contemporâneo, com o objetivo de atender aos anseios das várias 

sociedades e de dar vazão à produção de conhecimento neutro e pragmático.  

Intelectuais do Sul global, entretanto, constituem o centro deste debate, pelo caráter de movimento 

engajado de suas produções. Especialmente interessados em apresentar soluções a partir do Sul, esses 
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autores marcam presença nesse debate. Eles não apenas assumem a dimensão de pensar uma matriz de 

conhecimento própria do local Sul, identificada com essa ideologia de "pós-marginalização" (colonização 

política, linguística, cultural e de pensamento), mas também se envolvem com iniciativas em prol da 

independência nesse processo. Podemos citar alguns desses autores na África: Houtondji (2008), Mata 

(2014), Comarrof (2011); na América Latina: Mignolo (2008), Lander (2005), Ballestrin (2013);  na Ásia e 

Oceania: Connell (2007), com origem na década de 1970, quando fundaram a onda da “desobediência 

epistêmica”, conforme citado por Mignolo (2008) .  

Os numerosos estudos realizados com a proposta de se teorizar a partir do local Sul tiveram raízes 

nos pensamentos orientais, pós-coloniais, subalternos, pós-ocidentalistas, da geopolítica do conhecimento, 

do pensamento de fronteira e pós-modernos. Eles, no entanto, mostram-se tão plurais quanto seus 

contextos de reflexão e não se vislumbra, consequentemente, síntese em torno de uma única teoria do Sul.  

Rosa (2014) chama a atenção para a ideia de que, ainda que não se pretenda chegar a um 

denominador comum, há que se atentar para o fato de que as  “sociologias do Sul” devem se converter em 

produções científicas dignas dos rótulos de conhecimento científico. Elas devem fazer propostas para que as 

teorias sociais do Sul reflitam os anseios dessas populações e se constituam em caminhos para a 

transformação dos cenários. Disso, emerge, o Sul como projeto crítico que tem a missão de trazer os 

processos sociais vividos fora da Euro-américa para o centro da teoria social de forma qualificada, simétrica 

e não apenas como contra exemplos ou derivações de conceitos e epistême do ocidente. 

No contexto político internacional, o Sul foi tema do Relatório de Desenvolvimento Humano de 

2013 que foi intitulado “A ascensão do Sul: Progresso Humano num Mundo Diversificado".  O RDH 

menciona esse fenômeno recente como uma das evoluções mais animadoras dos últimos anos, creditadas às 

políticas pragmáticas baseadas nas demandas e oportunidades locais, destacadas em função do aumento da 

intervenção do Estado no desenvolvimento e nas soluções bem sucedidas em prol do bem-estar social (ONU, 

2013). O pluralismo e multiculturalismo estão no âmago dos debates em torno dos direitos e do 

desenvolvimento humano, já que o Sul global é composto por distintas regiões distribuídas entre os 

continentes americano, africano, asiático e a Oceania.  

 

A Cooperação Sul-Sul  

Parte-se da ideia que não é possível compreender a lógica da CSS sem fazer referência ao processo 

de surgimento da consciência do Sul e de sua manifestação nas relações internacionais da segunda metade 

do século XX, conforme Ayllón (2014). A Conferência de Bandung de 1955, ápice do movimento dos países 

não alinhados durante a Guerra Fria, reuniu países asiáticos e africanos que trataram de enumerar vários 

princípios que deveriam guiar sua cooperação e recomendaram diversas medidas para aumentar o poder do 

Sul global via a cooperação entre países em desenvolvimento (CTPD), concebida como mecanismos 

solidários para lograr o progresso econômico e social independente.  

Logo mais, na década de 1970, a Conferência de Buenos Aires notabilizou a CSS como é conhecida. 

Convocada pelas Nações Unidas, ela tratou de instrumentalizar os princípios e conceitos inovadores no 



 Marina Bolfarine Caixeta 
 

 

Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.6, n.32 | p.4-18 | out./nov. 2015 | ISSN: 2178-8839 12 

Plano de Ação de Buenos Aires que, dentre outras coisas, destaca: a ênfase na origem e prática dessa 

iniciativas pelas instâncias governamentais dos países em desenvolvimento, pelo espaço existente para sua 

implementação não somente pelas agências públicas, mas também pelas organizações não governamentais 

e pelo setor privado, pela natureza multissetorial em qualquer âmbito de interesse compartilhado por dois 

ou mais países em desenvolvimento (AYLLÓN, 2014). 

No atual século XXI, a CSS ressurge e se mostra atualmente com grande força, inclusive nos países 

desenvolvidos. Apesar de não ter sido mencionada na Declaração do Milênio das Nações Unidas no ano 

2000, a cooperação entre países em desenvolvimento ganhou mais envergadura na Conferência de 

Monterrey de Financiamento do Desenvolvimento em 2002, o que coincidiu com o fato de que os países de 

renda média foram perdendo a posição de países receptores de recursos da Ajuda Oficial ao 

Desenvolvimento. Em 2008, o Fórum de Cooperação para o Desenvolvimento do Conselho Econômico e 

Social (ECOSOC) da ONU capitaneou os esforços a favor de uma coordenação dos debates sobre a CSS e 

aquele do Grupo de Eficácia da Ajuda da OCDE, por possuir clara proposta de reformulação das iniciativas do 

Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento CAD /OCDE (AYLLÓN, 2014). 

Desde então, a Cooperação Sul-Sul se fortalece gradualmente e está presente em todas as reuniões 

internacionais sobre o desenvolvimento. Com princípios ligados à horizontalidade, à solidariedade, o 

respeito à soberania, a atuação com base na demanda dos países parceiros e à não condicionalidade, a CSS 

diferencia-se da cooperação tradicional por esta estar conectada à compromissos histórico e morais de 

assistência ao desenvolvimento dos povos do Sul, caracterizado por relacionamentos mais verticais, 

desequilibrados em termos de poder, de realidade e de propósitos. A cooperação Sul-Sul, poderia ser 

identificada com uma nova tendência da CID neste século XXI, graças ao seu crescimento em número de 

iniciativas, em relação à diminuição da AOD no âmbito do CAD/OCDE, ao surgimento de países emergentes 

ou de renda média como os que integram os BRICS e, também, às parcerias triangulares de CSS, às quais se 

juntam países desenvolvidos e organismos internacionais (CAIXETA, 2014). 

 

Cooperação Sul-Sul e Epistemologias do Sul  

A grande difusão da cooperação Sul-Sul coincide com o aparecimento das Epistemologias do Sul. 

Estas últimas reconhecem a necessária produção de conhecimento científico no Sul global como parte da 

Era da descolonização pelo fim da dominação do pensamento. Trata-se, então, de dois movimentos em 

andamento, um no plano político internacional e outro no plano acadêmico e científico, que se mostram 

engajados com propostas de reforma da ordem vigente. 

Destarte, há que se evidenciar a complementariedade entre ambos os movimentos empreendidos 

por intelectuais e agentes públicos. Diz Lechini (2009) que se entende por Cooperação Sul-Sul 

relacionamentos entre países periféricos que se referem, de modo geral e com o fim último, a uma 

cooperação política que aponta para reforçar as relações bilaterais e as colisões nos foros multilaterais para 

obter um maior poder de negociação conjunto em defesa de seus interesses. Para tanto, há vários tipos de 

aproximação que refletem as distintas dimensões que a compõem: a econômica-comercial, a técnica, a 
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científico-tecnológica, a acadêmica e a da diaspórica, sendo esta última relacionada a presença africana na 

América Latina. No caso da cooperação acadêmica, Lechini (2009; 61) explica3: 

 

La cooperación académica cobró nuevo impulso cuando las corrientes de análisis acuñadas en el Norte, 
eurocéntricas y lineales, no dieron cuenta de los problemas que aquejan a los países del Sur. El modelo 
impuesto en la década del noventa generó en los países de América Latina una direccionalidad muy 
marcada en los trabajos académicos en Relaciones Internacionales y en Ciencias Sociales, marginando 
opciones tales como la africana, con el mote de ser investigaciones ociosas, impertinentes, débiles o 
inútiles. Dos factores contribuyeron a consolidar esta tendencia: un esquema de vinculación entre 
conocimiento y poder, esto es, “produzcamos conocimiento para los espacios de poder vigentes” y la 
condicionalidad de las principales líneas de financiación.  
 

A cooperação Sul-Sul, assim, abarca um projeto científico reformador de produção de conhecimento 

"do", "no" e "para o" Sul global. Trata-se de uma fusão das dimensões técnica, política, científica e 

tecnológica com vistas ao desenvolvimento autônomo dos países do Sul global, a partir de contextos, visões 

de mundo e objetivos próprios. Conforme Dória (2011), a CSS está em processo de revitalização, tanto em 

termos de suas motivações, quanto de suas dinâmicas. Além dos tradicionais atores da cooperação 

internacional, o diálogo Sul-Sul envolve também outros atores como as empresas, organizações 

internacionais, organizações não-governamentais, institutos de pesquisa, universidades, movimentos 

sociais e atores da sociedade civil.  

Isso implica considerar, no sentido mais amplo, a cooperação entre povos e suas perspectivas. 

Síveres e Santos (2013) acreditam que a produção de conhecimento a partir do Sul global estimula uma 

atuação conjunta para a reinvenção da emancipação social como condição necessária para um 

conhecimento que eleva os marginalizados da condição de objeto, do passado, à condição de sujeitos 

solidários. 

Como exemplo da importância de se produzir conhecimento no Sul global conectado ao plano 

político internacional, cita-se o Fórum BRICS (em inglês Brazil, Russia, India, China and South Africa). A 

recém-criada Rede de Universidade do Bloco, como resultado de seu Fórum Acadêmico, demonstra a 

necessidade de se pensar e discutir novos paradigmas de desenvolvimento. Vislumbram-se a integração de 

universidades, antes desconectadas, novos campos e objetos de estudos, até então desconhecidos, além de 

produções conjuntas, de onde podem emergir pensamentos próprios e úteis a essas realidades. Essa 

iniciativa vislumbra constituir-se em um ciclo virtuoso: as negociações entre as nações no cenário 

internacional instigam as produções nas academias, ao mesmo tempo em que as novas descobertas 

científicas permitem a consolidação de evidências em benefício da tomadas de decisão na política 

internacional. 

Quais seriam, então, estes novos referenciais provenientes das reflexões das Epistemologias do Sul 

de que pode se beneficiar a Cooperação Sul-Sul? 

                                                           
3 Em 2008, a Universidade de Brasília, IREL e IBRI, organizaram o Seminário Internacional “Teorias e conceitos de Relações 

Internacionais: perspectivas nacionais e regionais” em que Lechini tratou do tema “América Latina, África e Ásia na construção de 
conceitos em Relações Internacionais”, conforme  Lechini (2009). 
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Pretende-se a elaboração de teorias que sejam úteis às realidades vividas pelos povos em países 

menos desenvolvidos e libertárias com relação à sua afirmação étnica-cultural. Para tanto, deve-se adotar 

perspectivas interdisciplinares e partir de experiências sociais vividas pelos povos do Sul com o objetivo de 

alterar a realidade de subjugação, marginalização e dominação. Sobre a necessária afirmação da identidade 

na política, que perfaz as Epistemologias do Sul na Cooperação Sul-Sul,  Mignolo (2008) defende a 

desobediência epistêmica, a partir da relação da tese da identidade na política, em vez da política de 

identidade, com a tese da negação do agenciamento epistêmico que os povos do Sul tiveram no passado. 

Adicionalmente, reconhece-se a importância da diversidade de produção de conhecimento como 

forma de contemplar e representar as sociedades do Sul e de contribuir para inclusão e igualdade entre os 

povos. Wash (2007) argumenta que as ciências sociais podem e devem ser pluriversais quanto a seus fins. 

Isso supõe, que a produção de conhecimento, na América Latina por exemplo, deva se basear em 

conhecimento extra-acadêmico e científicos, ou seja, que resgate conhecimentos considerados tradicionais 

das comunidades indígenas e afro-andinas. Quijano (2010), por sua vez, discutiu a colonialidade do poder 

em função da classificação social. Daí foram se configurando as novas identidades societais e relações 

intersubjetivas conforme as necessidades do capitalismo. O eurocentrismo, assim, se configura como uma 

perspectiva cognitiva dos europeus e do conjunto de educados sob sua hegemonia, o que naturaliza a 

experiência dos indivíduos neste padrão de poder,  que se apresenta de forma racional, enquanto relega 

outras perspectivas cognitivas ao saber tradicional não digno de credibilidade científica. 

Pode-se inferir e tentar sistematizar, com isso, alguns novos referenciais que sirvam, ao mesmo 

tempo, à elaboração de teorias do Sul e à prática da cooperação Sul-Sul. São eles: a diversidade étnica-

cultural como preceito do desenvolvimento e dos direitos humanos, da pluriversalidade de visões de mundo 

e dos modelos de governabilidade; a emancipação dos povos em vista da autonomia dos indivíduos, 

influenciando e participando da tomada de decisão; o incentivo a políticas educacionais e de pesquisa 

científica e tecnológica que sejam inclusivas e, ao mesmo tempo, estruturantes do pensamento útil às 

sociedades; a adoção do humanismo e da solidariedade na produção de conhecimento filosófico-científico e 

prático-político; o estímulo a visões de mundo e estilos de vida alternativos. Vislumbra-se, assim, a 

produção de conhecimento científico e a valorização e socialização de experiências (técnicas e tecnológicas) 

dos povos do Sul. 

 

Conclusão: algumas contribuições para o debate 

As imprecisões conceituais, teóricas e metodológicas, que permeiam os estudos sobre cooperação 

Sul-Sul deixam evidente que esse campo de estudos se encontra em fase de construção (LEITE, 2010; 

CAMPOS et al. 2012; CAIXETA, 2014). Instrumentais teórico-metodológicos, que melhor embasam este 

objeto de estudo, devem considerar os novos paradigmas emergentes das escolas pós-positivistas das RI, as 

novas concepções de políticas externas, mais associadas à lógica de solidariedade e de participação social 

(notadamente na América do Sul) e novas categorias de análise que emergem de outros campos das ciências 

sociais e humanas.  
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A cooperação Sul-Sul, especialmente, delimita-se como novo objeto de estudo no campo das 

relações internacionais. Como referenciais indispensáveis para sua compreensão, citam-se as reivindicações 

de intelectuais do Sul global para os quais a produção de conhecimento a partir de novas concepções de 

mundo devem pautar os movimentos autonomistas dos povos. Há, nesse contexto, o intuito de se alcançar a 

plena realização do princípio da horizontalidade nas relações entre os países, o que remete à busca por 

conhecimentos e técnicas alternativas em prol do desenvolvimento humano. 

Como proposta metodológica, acredita-se na importância de singularizar as iniciativas de CSS, seja 

pela importância que os estudos de comportamento dos distintos atores pode representar para as RI, seja 

pelo conhecimento de que a diversidade é a principal característica do Sul global. Antes de se dispor de 

teorias que enfocam somente o papel dos agentes (atores internacionais) ou às teorias que consideram o 

peso da estrutura (ordem internacional desequilibrada entre o Norte e o Sul) nas análises sobre a CSS, 

considera-se que as relações internacionais são feitas por seres humanos, simultaneamente, irredutíveis a 

lógicas racionais e imersos em um cenário cada vez mais próximo de uma sociedade global ou de uma 

comunidade internacional em que a cooperação internacional ocupa atenção central. 

O binômio ciência-política deve sempre pautar as análises sobre a CSS. Por sua natureza 

reformadora da ordem internacional, a CSS possui plenas condições de reinventar a CID a partir das 

características do novo cenário político internacional e das novas descobertas científicas. A produção de 

conhecimento no âmbito das Epistemologias do Sul desenvolve-se paralelamente ao desenvolvimento de 

iniciativas da Cooperação Sul-Sul e, ao mesmo tempo, encontra-se no bojo da CSS por meio da cooperação 

científica-tecnológica. Dessa forma, justifica-se a tese aqui inicialmente apresentada de que a CSS deve ser 

analisada com base nas propostas teóricas do Sul. 
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RESUMO 

Como contribuição às discussões e objetivos da cooperação Sul-Sul para o desenvolvimento internacional, 
este artigo defende a adoção de novos referenciais teóricos e metodológicos para análise de cenário, o que 
vai ao encontro dos movimentos intelectuais que reivindicam uma produção de conhecimento no Sul global 
autônoma e apropriada a tais realidades. 

Palavras-chave: Cooperação Sul-Sul; Sul global; Epistemologias do Sul; 

 

 

ABSTRACT  

In the purpose of contributing to the discussions and objectives of the South-South cooperation for 
international development, this article defends the adoption of new theoretical references for the analysis; 
this meets the intellectual initiatives that fight for knowledge production in the global South to be 
autonomous and appropriated to these realities.  

Keywords: South-South cooperation; Epistemologies of the South; International Relations; 

 

 

  

  

 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.6, n.31 | p.19-35 | ago./set. 2015 | ISSN: 2178-8839 19 

BRASIL–ÍNDIA PÓS-1990: UMA ANÁLISE DAS RELAÇÕES 
COMERCIAIS E DE COOPERAÇÃO 
 
Brazil-India Post-1990: An Analysis Of Trade Relations And 
Cooperation 
 

Jacqueline A Haffner 1 
Mirela Ribeiro Kosminsky 2 

 

 

Introdução 

A partir da década de 1990, com o fim da Guerra Fria e com a emergência de um mundo cada vez 

mais multipolar, observa-se um movimento das potências médias, como o Brasil, no sentido de diversificar 

seus parceiros estratégicos com o objetivo de minimizar vulnerabilidades sistêmicas e maximizar sua 

influência no sistema internacional. Nesse contexto, a cooperação Sul-Sul vem se tornando cada vez mais 

recorrente, uma vez que as chamadas potências emergentes passam a compartilhar objetivos e mecanismos 

para solução de problemas comuns. É neste âmbito que se dá a aproximação brasileira com a Índia, marcada 

também por uma mudança significativa do paradigma de inserção internacional dos dois países, a partir de 

uma série de reformas liberalizantes realizadas nas economias brasileira e indiana no início da década de 

1990. 

Assim, o este trabalho se propõe a analisar a evolução das relações entre Brasil e Índia após a 

abertura comercial destes países, a partir de princípios da década de 1990, considerando aspectos comerciais 

e político-diplomáticos deste relacionamento, nos âmbitos bilateral e multilateral. Para isso, pretende-se 

levantar dados sobre as relações comerciais dos dois países nas últimas duas décadas, traçando um histórico 

das relações indo-brasileiras através da análise da pauta de exportações entre os dois países. No que tange à 

cooperação política, serão analisados acordos, tratados e comunicados conjuntos que permitem construir 

um histórico do relacionamento. 

Este artigo está dividido em quatro seções, incluindo esta introdução e a conclusão. A segunda seção 

trata dos aspectos comerciais do relacionamento entre os dois países entre 1990 e 2009, enquanto a terceira 

seção se refere à análise das iniciativas de cooperação política – contemplando tanto o aspecto bilateral 

                                                           
1 Economista. Professora do Departamento de Economia e Relações Internacionais (DERI) e do Programa de Pós-graduação em Estudos 

Estratégicos Internacionais (PPGEEI) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Integrante do Grupo de Pesquisa sobre 
os BRICS (NEBRICS-UFRGS). (jacqueline.haffner@ufrgs.br). 

2 Bacharel em Relações Internacionais, Formada pelo Departamento de Economia e Relações Internacionais (DERI) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). (mirelakosminsky@gmail.com). 
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quanto a atuação em organismos multilaterais, notadamente no IBAS e no BRICS. Por fim, apresentam-se as 

considerações finais deste artigo. 

 

Esforços De Aproximação Entre Os Dois Países 

As relações tanto econômicas quanto políticas estabelecidas entre Brasil e Índia têm se expandido 

de forma crescente. Cada dia mais, os dois países têm transcendido sua mera condição de semelhança 

(subdesenvolvimento, posição sul, tamanho, população, etc.) para atingir uma identificação e 

complementaridade bastante grande. 

Sua relação, antes apenas baseada em elementos econômicos, é agora composta por um caráter 

político. Diversos acordos têm sido formalizados e a tendência é que de agora em diante haja um aumento 

nestes acordos e sua relação seja cada vez mais pautada por uma cooperação sul-sul. Esta nova situação 

entre os dois países se viu forçada a partir dos problemas econômicos enfrentados ao longo da década de 

1980, a Índia foi obrigada a buscar um novo posicionamento no sistema internacional, adotando uma 

postura mais aberta e “globalista” em relação ao comércio e à sua economia (HAFFNER; MONTEIRO, 2011).  

Com o fim da União Soviética, que representava um parceiro comercial importante para a Índia, 

muitos dirigentes indianos começaram a considerar a América Latina como uma alternativa para preencher 

este espaço. Neste contexto, o Brasil passou a receber atenção especial, justamente por ser o país com maior 

potencial de comércio na região. 

Deste modo, a partir de 1992, podemos observar uma série de iniciativas indianas de demonstrar 

interesse e cortesia ao Brasil, como a presença do Ministro de Relações Exteriores indiano, Eduardo Faleiro, 

na posse do presidente Fernando Collor de Mello. Estes esforços de aproximação por parte da Índia foram 

notáveis ao longo da primeira metade da década de 1990. 

Neste período também se destaca a assinatura de alguns acordos de cooperação tecnológica e 

política, entre eles o Memorando de Entendimento Relativo a Consultas sobre Assuntos de Interesse 

Comum, em 1992, e o Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação nos Campos da Ciência e Tecnologia, 

sobre Cooperação Científica e Tecnológica no Setor Ferroviário, em 1993. É o começo da institucionalização 

das relações bilaterais entre os dois países. 

Um fato relevante, que acabou por aproximar comercialmente os dois países, foi a quebra na safra de 

cana de açúcar na Índia em 19943 – o que pode ser considerado favorável ao comércio brasileiro, que 

naquele ano exportou 621 milhões de dólares para o mercado indiano, sendo 69,8% referente ao açúcar e os 

cerca de 30% restantes ao minério de ferro e seus derivados, óleo de soja e máquinas agrícolas. Com este 

resultado, a Índia se tornou o terceiro mercado asiático mais importante para o Brasil (VIEIRA, 2007). 

Entretanto, este é um resultado pontual, pois, no ano seguinte, as exportações brasileiras para a 

Índia voltam ao patamar anterior. Enquanto isso, as importações da Índia pelo Brasil apontam tendências de 

crescimento durante a década de 1990, conforme mostra o Gráfico 1: 

                                                           
3 A quebra da safra de cana-de-açúcar na Índia se deu em função da irregularidade das chuvas no ano anterior. 
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Gráfico 1 – Comércio entre Brasil e Índia (1990-1999) em US$ FOB4 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014). 
 

Com a exceção do pico de exportações em 1994, explicado previamente, podemos observar que a 

priorização do mercado brasileiro pelo governo indiano não é recíproca, resultando em um saldo deficitário 

para o Brasil entre 1996 e 1998, quando se percebe uma retomada do fluxo de exportações brasileiras para 

este país. A Índia via o Brasil como um parceiro promissor, com um potencial de negócios a ser explorado 

impressionante, e trabalhou efetivamente para ampliar o comércio com os mercados latino-americanos e 

com o Brasil. 

Prova disso são os estudos para analisar a viabilidade econômica de estabelecer linhas marítimas 

diretas entre a Índia e a América do Sul via África do Sul, para que a rota via Europa fosse substituída. Esta 

nova rota reduziria significativamente custos de frete e o tempo de viagem, resultando em maior 

competitividade para os produtos indianos. Também se destaca a emissão crescente de vistos para 

empresários indianos com desejo de fazer negócios no Brasil.  

Logo após a abertura econômica dos dois países no início da década de 1990, pode-se dizer que a 

atitude brasileira em relação ao estreitamento dos laços com a Índia foi, em sua maioria, de caráter reativo, 

destacando-se algumas visitas ministeriais em 1992 e 1994. A visita do presidente Fernando Henrique 

Cardoso à Índia em 1996 inauguraria uma nova fase do relacionamento entre os dois países, a partir da qual 

se percebe uma posição mais assertiva do Brasil no sentido da aproximação. 

A viagem presidencial de 1996, em que Fernando Henrique Cardoso foi à Índia acompanhado do 

Ministro das Relações Exteriores, do Ministro da Agricultura, do Ministro da Ciência e Tecnologia e do Chefe 

da Casa Militar, marca o início de uma “[...] fase de deliberada construção de uma relação diversificada e 

intensa.” (BRASEMB NOVA DELHI, 19985,). Assim, o Brasil traçou como estratégia a identificação de um 

empreendimento de grande porte, que serviria para impulsionar o intercâmbio em outras áreas. 

A visita seria retribuída em 1998 pelo presidente indiano Narayanan, que veio ao Brasil 

acompanhado de seu Ministro da Aviação Civil. Nesta ocasião, seriam assinados mais dois documentos de 

cooperação, um na área das Academias Diplomáticas e outro na área da Saúde e Medicina. Os dois acordos 

                                                           
4 Free on Board: termo de comércio internacional para denominar o tipo de frete em que o comprador assume todos os riscos e custos 

com o transporte da mercadoria, assim que a mesma é colocada a bordo do navio. O Vendedor fica responsável pelo transporte da 
mercadoria até o porto de embarque designado pelo importador. 

5 BRASEMB NOVA DELHI [Ofício 028] 20 abr 1998, Nova Délhi [para] MRE, Brasília. 35 p. Visita do presidente Narayanan. Maço de 
apoio. Pg. 11. 
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tinham um viés de formalizar intenções que vinham sendo expressas há muito tempo, mas não representam 

um progresso significativo, em função da diferença de entendimento das questões, principalmente na área 

médica. 

Apesar destes avanços no relacionamento bilateral entre os dois países, o ano de 1999 seria marcado 

pelo esfriamento das relações entre Brasil e Índia em decorrência da crise de desvalorização do Real. Os anos 

2000 se caracterizariam pela retomado do empenho dos dois países em desenvolver ações práticas que 

concretizassem o desejo mútuo de aproximação, que até então não se materializara de maneira efetiva. 

Um aspecto importante para a aproximação dos dois países a partir de 2001 é a conjuntura de 

comércio exterior na qual a Índia está inserida, que acabou por reforçar as vantagens para os países latino-

americanos. Isso se dá, principalmente, em função dos compromissos assumidos pelo governo indiano na 

OMC. 

Estas alterações na Política de Comércio Exterior indiana podem ser consideradas o fim do processo 

de liberalização da economia iniciado em 1991. Como as reformas realizadas resultaram numa crescente 

desproteção do mercado doméstico indiano, o governo julgou necessário tomar medidas para evitar o 

aumento do déficit comercial do país, lançando assim incentivos financeiros às exportações. Em 2000, por 

exemplo, foi operacionalizada uma linha de crédito de 120 milhões de dólares destinada a estimular as 

exportações indianas para a América Latina. 

Esta ofensiva indiana, no sentido de aumentar sua presença nos mercados da América Latina, 

mostrou-se um empecilho à manutenção do equilíbrio da balança comercial brasileira com a Índia. Assim, 

foi necessário que o governo brasileiro agisse paralelamente ao governo indiano, estimulando seus próprios 

exportadores. No entanto, os incentivos oferecidos pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comercio Exterior não tinham tantos efeitos quanto os oferecidos pelo governo da Índia a seus 

exportadores, somando-se ao fato de que o mercado indiano era mais protegido. 

A partir dos anos 2000, também se pode observar uma certa iniciativa do setor empresarial indiano 

– através da Confederação das Indústrias Indianas, da Federação das Câmaras de Comércio e Indústrias 

Indianas e da Indian Trade Promotion Organization – em buscar o mercado brasileiro de maneira mais 

autônoma, e não apenas reativa, aproveitando os estímulos estatais. Essas comitivas empresariais eram 

compostas, majoritariamente, por exportadores, enquanto as iniciativas do setor privado brasileiro eram 

predominantemente de importadores (VIEIRA, 2007). 

A partir do governo Lula no Brasil, o relacionamento com a Índia será intensificado, tanto em 

termos multilaterais – com a criação do IBAS (Índia, Brasil e África do Sul) e do G20 e a forte articulação do 

G4 (Índia, Brasil, Alemanha e Japão) na busca por um assento permanente no Conselho de Segurança da 

ONU – quanto em termos bilaterais. 

Em 2004 foi assinado, em Nova Delhi, o Acordo de Comércio Preferencial entre o MERCOSUL e a 

República da Índia. A Índia foi o primeiro país fora do continente sul-americano a celebrar um acordo com o 

MERCOSUL. Além da importância econômica, esse acordo também possui importância política ao inserir a 

Índia no âmbito da América Latina, de modo a aumentar sua influência global. Por outro lado, também abre 
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as portas para uma futura área de livre comércio entre os países do IBAS. O MERCOSUL é o caminho que o 

Brasil possui de negociar com a Índia, já que devido aos compromissos firmados com o bloco do MERCOSUL 

não pode fazê-lo bilateralmente (HAFFNER; BARBOSA, 2012). 

Também em termos econômicos e de cooperação, uma série de acordos foram firmados entre os dois 

países, na esfera da pesquisa espacial, do turismo e do comércio internacional. Entre eles, se destaca o 

Memorando de Entendimento sobre Proteção Fitossanitária em 2006, com o objetivo de que os dois países 

realizassem as análises de risco de pragas necessárias para aumentar as trocas de produtos como soja, 

milho, algodão, frutas, carne de frango e cereais. Este documento teve um grande valor para o comércio 

bilateral entre Índia e Brasil, tendo em conta o crescimento acelerado da população indiana e as 

perspectivas que a Índia se torne, num futuro próximo, um importante importador de alimentos. 

 

Análise Histórica Da Pauta De Exportação Entre Índia E Brasil 

Historicamente, há uma aproximação comercial dos mercados brasileiro e indiano, principalmente 

após a abertura econômica dos dois países. Esse fenômeno, conforme discutido na seção anterior, é 

resultado, principalmente, de iniciativas indianas e, em menor parte, das respostas moderadas do governo 

brasileiro. 

Como apresentado no Gráfico 1, as importações com origem indiana que chegam ao Brasil tiveram 

uma tendência de crescimento na década de 1990. Isso se explica pela visão prioritária do mercado latino-

americano e pelas políticas de incentivos à exportação. Entre os principais produtos importados pelo Brasil 

encontram-se produtos químicos orgânicos e inorgânicos; extratos tanantes e tintoriais; máquinas, 

aparelhos e material elétricos; peles e couros; gomas e resinas; óleos essenciais e produtos de vestuário. 

Puxada pela crise da cana-de-açúcar na Índia em 1994, a exportação de açúcar pelo Brasil é a mais 

expressiva no período, mas, também destaca-se a exportação de ferro fundido e aço; plásticos; minérios e 

gorduras animais ou vegetais. 

Mesmo em função dos fortes incentivos para os exportadores indianos com desejo de se inserir no 

mercado latino-americano, o saldo da balança comercial do Brasil em relação à Índia se mostra superavitário 

na maior parte do período, conforme indica a Gráfico 2: 

 
Gráfico 2 – Saldo da Balança Comercial do Brasil em Relação à Índia (1990-1999) em US$ FOB

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
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O Gráfico 3 mostra a evolução da corrente de comércio entre Brasil e Índia no período de 1990 a 

1999. Desconsiderando a anomalia de 1994, o que se percebe é uma tendência de crescimento no comércio 

entre os dois países, corroborando a hipótese de uma maior aproximação comercial do Brasil com a Índia 

após a abertura econômica destes países. 

 

Gráfico 3: Corrente de Comércio entre Brasil e Índia (1990-1999) em US$ FOB 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 

No período posterior, com a mudança da conjuntura indiana em razão dos compromissos assumidos 

na OMC, o comércio indo-brasileiro será alterado e, de certa forma, fortalecido. Como foi discutido na seção 

anterior, os incentivos do governo indiano também se intensificam no novo milênio, o que resulta em uma 

nova Política de Comércio Exterior da Índia. Estes dados podem ser apreciados no Gráfico 4, que apresenta 

dados do comércio entre Brasil e a Índia entre 2000 e 2009: 

 

Gráfico 4 – Comércio entre Brasil e Índia (2000-2009) em US$ FOB

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 

Analisando o Gráfico 4, podemos observar que a escala dos fluxos de comércio entre Brasil e Índia 

entre os anos de 2000 e 2009 é significativamente maior que no período anterior, mas a tendência de 

crescimento, em geral, se mantém, com destaque para uma maior aceleração das importações com origem 

indiana. 

A pauta das exportações brasileiras para a Índia se mantém, de maneira geral, a mesma do período 

anterior. Os principais produtos continuam sendo açúcar; gorduras e óleos animais ou vegetais; minérios; 

ferro fundido e aço e produtos químicos; chama a atenção, porém, a crescente exportação de combustíveis e 

óleos minerais. 
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A pauta de importações brasileiras a partir da Índia, por sua vez, se altera significativamente. 

Destacam-se os combustíveis e óleos minerais; produtos químicos; produtos farmacêuticos; máquinas, 

aparelhos e materiais elétricos e filamentos sintéticos ou artificiais. O algodão e as fibras sintéticas também 

aparecem com relativo destaque. 

Neste contexto, cabe destacar um setor especifico, de grande relevância para os dois países: o 

comércio de fármacos interessava a ambos os governos e teve importância significativa no período. Como as 

margens de lucro no mercado interno indiano são controladas pelo governo, os laboratórios indianos 

consideram os mercados externos muito mais vantajosos; ao mesmo tempo, a saída encontrada pelos 

fabricantes indianos agradou o governo no sentido de equilibrar a balança comercial deficitária do país. Para 

o governo brasileiro, a entrada dos fármacos indianos aumentaria a concorrência, diminuindo os preços 

praticados no Brasil; além disso, a importação de matéria prima de baixo custo fomentaria o uso e a 

produção de medicamentos genéricos. 

O que podemos inferir com base na pauta comercial entre Brasil e Índia é que, em geral, os produtos 

indianos importados pelo Brasil são de maior valor agregado, enquanto os produtos brasileiros são, em sua 

maioria, matérias-primas ou produtos agrícolas.  

Os efeitos desta diferença do perfil de produtos exportados pelo Brasil e pela Índia podem ser 

constatados no Gráfico 5, que apresenta o Saldo da Balança Comercial do Brasil em relação à Índia no 

período entre 2000 e 2009: 

 

Gráfico 5 – Saldo da Balança Comercial do Brasil em Relação à Índia (2000-2009) em US$ FOB

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 
 

Como indica o Gráfico 5, o saldo da balança comercial do Brasil em relação à Índia no período foi, na 

maior parte, deficitário. Até 2005, houve um certo equilíbrio no comércio dos dois países, mas nos anos de 

2006, 2007 e 2008, o déficit brasileiro foi bastante expressivo, alcançando 2,4 bilhões de dólares. Apesar 

disso, a curva mostra uma tendência de recuperação a partir de 2008. 

No que tange à corrente de comércio entre os dois países, é interessante observar no Gráfico 6 a 

tendência de crescimento mais acelerada do que no período analisado anteriormente, e que, inclusive, não 

sofre abalos da crise econômica mundial que se inicia em 2008. Particularmente, a partir de 2004, o 

comércio entre os dois países se intensifica de maneira significativa, principalmente em função de 

iniciativas como o IBAS e o G20, que proporcionam um relacionamento mais próximo: 
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Gráfico 6 – Corrente de Comércio entre Brasil e Índia (2000-2009) em US$ FOB 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (2014) 

 

Com base nesta análise histórica dos fluxos de comércio entre Índia e Brasil, podemos dizer que 

houve uma aproximação comercial bastante intensa entre os dois países após as suas aberturas comerciais. 

Esta aproximação se deu de maneira mais acentuada a partir dos anos 2000, quando as reformas 

liberalizantes realizadas nos dois países já estarão maduras e seus mercados mais consolidados no que se 

refere ao comércio internacional. 

Essas conclusões ficam evidentes quando observamos a corrente de comércio entre Brasil e Índia 

para todo o período analisado, englobando as décadas de 1990 e 2000. Os valores destes fluxos crescem com 

uma tendência exponencial após as aberturas das economias, atingindo números da ordem de 5,6 bilhões de 

dólares ao final dos anos 2000. Observa-se, desta forma, que houve uma aproximação nas relações bilaterais 

entre Brasil e Índia após a abertura econômica dos dois países. 

 

Cooperação Bilateral Entre Brasil E Índia 

A perspectiva de cooperação bilateral entre Índia e Brasil não parecia óbvia no início da década de 

1990. Em 1996, o então Presidente Fernando Henrique Cardoso, em um seminário de preparação a sua 

viagem à Índia, concluiu que “O Brasil e a Índia não estão necessariamente predestinados a cooperar, e que 

qualquer iniciativa nessa direção depende de avaliação concreta e realista do potencial de cooperação num 

cenário mundial em constante transformação após o fim da Guerra Fria.” (EXTERIORES, 19956 apud VIEIRA 

2007). Assim, os resultados que hoje observamos em termos de cooperação e integração entre os dois países 

devem ser vistos como efeitos de uma decisão deliberada pela construção de um relacionamento 

diversificado e intenso. 

Como visto anteriormente, foi a partir da visita do Presidente Fernando Henrique Cardoso à Índia, 

em 1996, que as relações entre os dois países passaram a apresentar uma nova dinâmica, com uma atitude 

menos reativa e mais proativa por parte do Brasil. Além dos aspectos comerciais desta visita, já debatidos, 

ressalta-se a assinatura de uma Declaração Conjunta Brasil Índia, que expressava a elegibilidade de ambos 

países para um eventual Conselho de Segurança expandido. Nesta ocasião também foram assinados um 

memorando a respeito de Energia Nuclear – que seria denunciado pelo governo brasileiro em 1998 em 

função dos testes nucleares indianos – e uma Agenda Comum para o Meio-Ambiente, que tinha como 

                                                           
6 EXTERIORES. [Circular OF0065] 15 jan 1995. Brasília [para] Brasemb, Nova Delhi. 1 p. Seminário do IPRI. 
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objetivo respaldar consultas sobre as respectivas posições sobre o tema em fóruns multilaterais, tendo em 

mente as negociações do Protocolo de Quioto. 

O contato político teve prosseguimento em 1997 com a visita à Índia da Primeira Dama Brasileira, 

Ruth Cardoso, com objetivo de trocar informações sobre desenvolvimento social, e com a visita ao Brasil do 

Ministro da Agricultura indiano, Chaturanan Mishra, com objetivo de discutir a renovação do rebanho 

zebuíno brasileiro. Em 1998, o Presidente indiano Narayanan veio ao Brasil, ocasião em que foram assinados 

memorandos de cooperação nos campos das Academias Diplomáticas, Ciência e Tecnologia e Saúde e 

Medicina. Todas estas iniciativas representaram: “[...] a materialização das intenções políticas de 

cooperação entre o Brasil e a Índia. A tônica indiana [...] dava-se em relação ao potencial incremento da 

corrente comercial entre os dois países.” (VIEIRA, 2007, p.80). 

Tanto o governo indiano quanto o brasileiro consideravam que mitigar os problemas relativos à 

pobreza era essencial para promover o desenvolvimento social e econômico, através da dinamização do 

mercado interno e de uma maior integração de suas economias no mundo liberalizado, com a fim de 

diminuir os impactos negativos da globalização. Neste sentido, duas missões parlamentares brasileiras 

viajaram à Índia no ano 2000, com o objetivo de conhecer soluções que haviam sido aplicadas com sucesso 

nos problemas sociais indianos – destacando-se o programa de crédito cooperativo indiano, os instrumentos 

de erradicação da pobreza e projetos nas áreas de desenvolvimento rural e distribuição de alimentos. 

Outro setor que entra na pauta das negociações é setor energético. De modo que, em 2001, o 

Ministro do Petróleo e Gás Natural, Ram Naik, visitou o Brasil para conhecer o PROALCOOL (Programa 

Nacional do Álcool). O que resultaria no Memorando de Entendimento Referente à Cooperação Tecnológica na 

Área de Mistura de Etanol em Combustíveis para Transporte, assinado em 2002, na visita do Ministro do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Sérgio Amaral, que somente entra em vigor em 2006 

(VIEIRA, 2007). 

A partir de 2003, com o início do Governo Lula e a inauguração de uma política externa mais voltada 

para a busca da autonomia, há uma mudança importante no relacionamento indo-brasileiro, embora os 

objetivos estratégicos que os governos tinham um em relação ao outro tenham sido mantidos. Isso se deve 

ao surgimento de uma terceira parte, representada pela África do Sul, através da formação do Fórum de 

Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (IBAS), que será discutido posteriormente. 

Apesar da importância dos aspectos multilaterais que passam a surgir em 2003, o âmbito bilateral 

não deixa de ter vital importância no relacionamento entre os dois países. O entusiasmo brasileiro pode ser 

visto como um fator de estímulo ao relacionamento, que de fato se iniciou durante o governo de Fernando 

Henrique Cardoso, somando-se ao fato de que Lula era considerado um líder de uma das maiores 

democracias do mundo e exaltado pelos seus compromissos de erradicar a fome e de tornar a ordem 

internacional mais democrática. 

Nas relações bilaterais entre os dois países, destaca-se a realização da primeira reunião da Comissão 

Mista Brasil – Índia em Nova Délhi em 2003. De acordo com o Comunicado Conjunto Brasil – Índia emitido 

em 21 de outubro de 2003, foram criados Grupos de Trabalho em áreas de cooperação como ciência e 
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tecnologia, espacial, temas sociais, saúde, energia, transportes, agricultura, turismo, comércio, cultura e 

educação. Além disso, o comunicado informa que “Os dois lados notaram o considerável crescimento no 

intercâmbio comercial bilateral, que triplicou entre 1998 e 2002, chegando a 1,2 bilhão de dólares. As 

estatísticas referentes a 2003 mostram que essa tendência positiva continua.” (BRASIL, 2003 – Ministério 

das Relações Exteriores).  

Ainda no que tange à cooperação bilateral, levando em conta a similaridade dos problemas sociais 

enfrentados pelos dois países e a possibilidade de aprender reciprocamente com suas experiências na área 

social, “Os chanceleres concordaram com a necessidade de os dois países cooperarem em novas áreas, como 

o combate ao analfabetismo e à fome e a redução da pobreza.” (BRASIL, 2003 – Ministério das Relações 

Exteriores). 

A Comissão Mista também tratou de assuntos do campo multilateral, expressando seu apoio à 

reforma da ONU com objetivo de democratização do sistema internacional, além de examinar os progressos 

alcançados pelo IBAS e, no âmbito da OMC, pelo G20, reforçando a intenção de coordenar posições neste 

grupo, com objetivo de promover os interesses dos países em desenvolvimento. 

A Índia, desde o discurso de posse, foi vista como uma prioridade na política externa do governo 

Lula, e o entusiasmo brasileiro pode ser visto como um fator de estímulo ao relacionamento, que de fato se 

iniciou durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. Além disso, Lula era considerado um líder de uma 

das maiores democracias do mundo e exaltado pelos seus compromissos de erradicar a fome e de tornar a 

ordem internacional mais democrática. 

Durante a visita do presidente Lula à Índia em 2004, foram realizados dois importantes eventos, 

sendo eles a Primeira Reunião da Agenda Comum Brasil – Índia para o Meio Ambiente e o Encontro Brasil-

Índia – Desenvolvimento Sustentável: Perspectivas e Possibilidades. De acordo com o presidente Lula, em 

seu discurso na solenidade de abertura do encontro, o desenvolvimento sustentável, “[...] que envolve 

dimensões ambientais, sociais e econômicas, é hoje uma preocupação planetária. Exige a integração de 

diversas áreas do conhecimento humano. Pede ações em todos os países e a constante parceria entre 

Governos e todos os segmentos da sociedade.” (SILVA, 2004). Ainda segundo o presidente, a importância do 

evento, o primeiro sobre desenvolvimento sustentável realizado entre Brasil e Índia, estava justamente no 

maior conhecimento mútuo, na maior compreensão dos desafios e na identificação da possibilidade de 

parcerias: “Brasil e Índia contam com rica experiência de pesquisa em desenvolvimento sustentável e um 

importante acerto de projetos implantados. Dispõem de experiência na elaboração de leis de proteção 

ambiental e sua implementação, por vezes muito difícil.” (SILVA, 2004). 

Ao longo do discurso, o presidente Lula cita como exemplo iniciativas indianas quanto brasileiras 

que lograram avanços no campo do desenvolvimento sustentável, condicionando a inserção internacional 

de ambos países à capacidade de “[...] vencer a exclusão social, a fome e o desemprego” (SILVA, 2004).  

Pode-se dizer que muitos dos assuntos pertinentes ao relacionamento bilateral entre Índia e Brasil 

foram estimulados pelo IBAS, que possibilitou mais encontros entre os chefes de governo dos dois países. 

Assim, em 2006, quando o Primeiro Ministro Manmohan Singh veio ao Brasil participar do Encontro de 
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Cúpula do IBAS, também reservou parte de sua agenda para tratar de temas bilaterais. “Em realidade, 

comparados aos acordos assinados pelo IBAS, os que envolveram somente Índia e Brasil foram mais 

assertivos, demonstrando o nível de maturidade no qual se encontravam as tratativas entre os dois países” 

(VIEIRA, 2007, p.133). 

Outro aspecto importante no relacionamento dos dois países é a abertura do Consulado-Geral do 

Brasil em Mumbai em 2006, inserido num contexto de abertura de postos diplomáticos em países em 

desenvolvimento, como resultado de uma política externa tendo em vista a autonomia e a cooperação Sul-

Sul.  

 

Aspectos Multilaterais Do Relacionamento Entre Brasil E Índia 

Em função da coordenação na direção de temas comuns entre o Brasil e a Índia, a análise dos 

aspectos multilaterais das relações entre os dos países será centrada na atuação de ambos nos fóruns 

internacionais, levando em conta tanto as negociações em organizações como o GATT e, posteriormente, a 

OMC, quanto a formação de blocos como os BRICS e o IBAS. Assim, será possível considerar as funções de 

liderança assumidas pela Índia e pelo Brasil a frente dos países em desenvolvimento em fóruns de maior 

escopo, bem como suas iniciativas para a constituição dos grupos citados anteriormente. 

A discussão do papel desempenhado por Índia e Brasil nas negociações da Rodada Uruguai do GATT, 

entre 1986 e 1994, é fundamental quando se estuda a mudança do paradigma de inserção internacional 

destes países após as suas respectivas aberturas econômicas. É notável que ambos buscaram uma posição de 

liderança regional e também frente ao grande bloco de países em desenvolvimento. Guimarães (2005) 

corrobora esta ideia, considerando que “[...] o Brasil talvez tenha sido, ao lado da Índia, o mais importante e 

decisivo país em desenvolvimento ao longo dos nove anos de negociações” (GUIMARÃES, 2005, p.14). O 

mesmo autor considera que “a mudança no posicionamento brasileiro em diversos momentos da Rodada 

coincide com a posição indiana” (GUIMARÃES, 2005, p. 79), em grande parte porque a economia dos dois 

países, por ser bastante diversificada, abria novas possibilidades de ganhos no âmbito do GATT, por meio de 

coalizões mais pragmáticas. 

Em linhas gerais, os dois países atuaram juntos no G5 (Brasil, Índia, Argentina, Iugoslávia e Egito), 

quando buscaram concluir os impasses da rodada anterior antes que se iniciasse uma nova; bem como 

participaram na liderança do G-10, grupo surgido em 1982 com objetivo de questionar a agenda proposta 

pelos EUA, deixando de fora da pauta de negociações do GATT o tema dos serviços e propriedade intelectual 

(VIEIRA, 2007). 

Observa-se que com a instituição da OMC em 1995, o Brasil e a Índia seguiram na posição de 

liderança dos países em desenvolvimento, a exemplo do comportamento durante a Rodada Uruguai. 

Entretanto, as posições deixaram de ser fruto de coincidências, passando a ser determinadas de maneira 

concertada entre os dois países. A nova instituição também contribuiu para o surgimento de novas 

possibilidades que se tornaram uma razão para o aumento do interesse da Índia pelo Brasil. Chakraborty 

considera que, para os indianos, havia a necessidade de “[...] construir alianças para as negociações 
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ocorridas no âmbito da OMC e a convergência de posições em relação a questões como o comércio de 

serviços, agricultura, barreiras não tarifarias e propriedade intelectual” (CHAKRABORTY, 2005 apud 

VIEIRA, 2007). O fim da Guerra Fria também representava, para o governo brasileiro, a possibilidade de 

desenvolver as relações com a Índia de maneira mais desenvolta, sem a restrição dos blocos predominantes 

no período anterior. 

Um fato que deixou evidente a coordenação entre Índia e Brasil foi a discussão a respeito de 

medicamentos antirretrovirais para tratamento do HIV/Aids no âmbito da OMC em 2001. Nesse ano, o 

governo brasileiro licenciou a produção doméstica destes medicamentos, com base na exceção garantida 

pelo Artigo 31 do Acordo TRIPs7, gerando a solicitação norte-americana de um painel na OMC contra a lei 

de patentes brasileira. Entretanto, esta iniciativa foi aclamada na Índia, pela sua própria capacidade de 

produzir tais medicamentos com custos inferiores aos dos produtos patenteados e pela possibilidade de 

inserção no mercado africano e brasileiro. Esta primeira aliança entre Índia, Brasil e países africanos foi 

extremamente produtiva no âmbito da OMC. 

Dando continuidade a esta ideia de coordenação política em fóruns multilaterais, o ano de 2003 

representa uma virada importante no relacionamento entre o Brasil e a Índia. Esta nova fase se dá 

principalmente pelo início do governo Lula e pela nomeação de Celso Amorim para o Ministério das 

Relações Exteriores. Surgem neste ano o Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (IBAS) – também 

conhecido como G3 – e o G20, grupo de países em desenvolvimento com foco em políticas voltadas para o 

setor agrícola, com base na Agenda para o Desenvolvimento proposta em Doha. 

Além deste contexto interno, Guimarães considera que desde o fim da Guerra Fria, há um retorno 

dos grandes países periféricos ao jogo diplomático mundial, valendo-se da definição de Samuel Guimarães 

para este conjunto de países: “Os grandes Estados periféricos são aqueles países não-desenvolvidos, de 

grande população e de grande território, não inóspito, razoavelmente passível de exploração econômica e 

onde se constituíram estruturas industriais e mercados internos significativos.” (GUIMARÃES, 1999, p.21). 

Em função destas potencialidades que os grandes países periféricos, como o Brasil e a Índia, buscam ter uma 

atuação menos passiva na estruturação da ordem internacional. 

Além deste alinhamento em temas multilaterais, também cabe ressaltar outras semelhanças entre 

os três países, como seu papel de liderança regional e o desejo de enfrentar os problemas sociais. O objetivo, 

segundo Celso Amorim, era de “[...] transformar essa coincidência virtual numa cooperação real.” 

(ENTREVISTA CONJUNTA, 20038 apud BUENO, 2010). 

Quando da sua constituição, os países do IBAS (ou G3) assinalaram os principais pontos de 

coordenação política. Segundo Vizentini (2009), 

                                                           
7 O Acordo TRIPs, do inglês Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights, é um tratado internacional resultante das 

discussões da Rodada Uruguai do GATT. O assunto da propriedade intelectual foi incluído na agenda das negociações por pressão de 
países desenvolvidos, contrariando o desejo dos países em desenvolvimento liderados pelo Brasil e pela Índia. De acordo com Silveira 
“o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio [...] foi o primeiro a introduzir a 
propriedade intelectual no sistema multilateral de comércio, visando estabelecer requisitos mínimos de proteção a propriedade 
intelectual, com validade para todos os países membros da OMC” (SILVEIRA, 2011, p.37). 

8 ENTREVISTA CONJUNTA. 2003. Disponível em: <http://www.mre.gov.br/portugues/politica_externa/grupos/ibas/entrevista.asp>. 
Acesso em: 03 nov. 2005. 
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[...] os três países acordaram a defesa dos seguintes princípios: a importância do respeito às regras do 
Direito Internacional, do fortalecimento da Organização das Nações Unidas e do Conselho de 
Segurança e da prioridade ao exercício da diplomacia como meio para a manutenção da paz e da 
segurança internacionais. Reafirmaram a necessidade de combater as ameaças à paz e à segurança 
internacionais em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os instrumentos jurídicos de que 
são parte Brasil, Índia e África do Sul. Também defenderam a reforma da ONU, em particular o 
Conselho de Segurança. A esse respeito, frisaram a necessidade de o Conselho ser expandido nas 
categorias de membros permanentes e não-permanentes, com participação de países em 
desenvolvimento, em ambas categorias. Concordaram em conjugar esforços no sentido de aumentar a 
eficiência da Assembleia Geral e do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. (VIZENTINI, 
2009, p.22). 

 

Apesar de seu viés eminentemente político, a formação do IBAS ocorreu impulsionada por uma onda 

de crescimento do comércio entre os três países. Em 2002, o comércio entre Brasil e a Índia foi da ordem de 

1,2 bilhões de dólares, um crescimento de 48% em relação ao ano anterior. África do Sul e a Índia, por sua 

vez, registraram trocas de 1,4 bilhões de dólares, um número 40% maior que no ano anterior. Por fim, o 

Brasil e a África do Sul tiveram intercambio da ordem de 1,1 bilhões de dólares. Há, portanto, uma mescla de 

objetivos políticos e econômicos na organização, o que lhe confere uma flexibilidade peculiar (VIEIRA, 

2007). 

O que marca a importância do G20 é uma mudança na postura destes países nas conferências da 

OMC, que passa de ser um veto reativo para uma agenda proativa, com capacidade técnica baseada em 

informações apuradas, o que permitia, mais do que dizer “não”, propor alternativas viáveis ao impasse. O 

que chama a atenção é justamente isto: ao invés de negociarem apenas em torno de fatores ideacionais e 

identitários, como ocorria com as coalizões de bloco do passado, tais como o movimento dos não-alinhados, 

o G20 negociou também como uma coalizão temática em torno de questões instrumentais (OLIVEIRA, 

2005). 

Ainda em um contexto de iniciativas multilaterais recentes com envolvimento do Brasil e da Índia, é 

fundamental falar dos BRICS. O grupo, cuja sigla foi inicialmente formulada pelo banco Goldman Sachs 

como instrumento de marketing financeiro, estabeleceu-se como mecanismo político diplomático – 

diferenciando-se de outros grupos de países como por exemplo os Next Eleven (Indonésia, Bangladesh, Egito, 

Irã, México, Nigéria, Paquistão, Filipinas, Coreia do Sul, Turquia e Vietnã) e os CIVETS (Colômbia, 

Indonésia, Vietnã, Egito, Turquia e África do Sul). 

A primeira reunião formal de chanceleres dos BRICS ocorreu em maio de 2008, representando o 

surgimento do grupo como entidade político-diplomática. Nesta reunião se produziu um Comunicado 

Conjunto, em que se destacam os compromissos pelo fortalecimento do multilateralismo, pela necessidade 

de reforma da ONU, pela necessidade de assegurar oportunidades iguais para o desenvolvimento de todos os 

países e pelo apoio à solução de disputas por meios políticos e diplomáticos. Além destes compromissos, 

haviam posições coincidentes quanto ao desarmamento, não proliferação, terrorismo e efeitos das 

mudanças climáticas (REIS, 2012). 
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A entrada oficial da África do Sul no grupo se deu na Terceira Cúpula dos BRICS, em abril de 2011. O 

ingresso sul-africano ampliou a representatividade dos países do grupo, consolidando o mesmo enquanto 

foro político integrado por representantes de quatro continentes. 

Pode-se dizer que o bloco funciona em dois pilares de atuação, que vem sendo fortalecidos: a 

coordenação em fóruns multilaterais sobre temas de interesse comum e a construção de uma agenda de 

cooperação intra-bloco, especialmente em temas ligados ao desenvolvimento. O compromisso com estes 

temas ficou evidente em julho deste ano, quando os governos dos cinco países assinaram o acordo que criou 

o Banco de Desenvolvimento dos BRICS, com objetivo de financiar projetos de infraestrutura e 

desenvolvimento, seguindo a ideia do Fundo IBAS. 

 

Conclusões 

O fim da década de 1980 e o início da década de 1990 marcam um ponto de inflexão importante na 

dinâmica do Sistema Internacional, dominado pela dicotomia Leste-Oeste por grande parte do século XX. 

Com a desintegração da União Soviética e o consequente fim da Guerra Fria, a nova ordem internacional que 

se estabelece é pautada pela multipolaridade. Neste sentido, as potências médias, como o Brasil, passam a 

buscar novos parceiros estratégicos, com o objetivo de maximizar sua influência no sistema internacional e 

minimizar suas vulnerabilidades – e é dentro deste contexto que emerge a chamada cooperação Sul-Sul, em 

que potências emergentes compartilham objetivos e mecanismos para solução de problemas. 

Assim, este artigo considerou que a aproximação entre Brasil e Índia é fortemente influenciada por 

esta tendência mundial de cooperação entre países em desenvolvimento. Além das estruturas do sistema 

internacional estarem mais favoráveis a este tipo de parceria, a aproximação dos dois países também deve 

ser entendida como fruto dos seus respectivos processos de abertura e liberalização da economia, 

condicionados pela ascensão de correntes de pensamento neoliberais na época e pela forte participação 

estatal em ambas as economias que conduziram o processo. 

O processo de abertura comercial do Brasil se insere no contexto de redemocratização do país, 

depois de mais de vinte anos de regime militar. Os dez primeiros anos de governo civil foram marcados pela 

busca de superação da crise econômica em que o Brasil se encontrava, simbolizada pelos altos níveis de 

inflação registrados (passando dos 200% ao ano) e pela crescente dívida externa. O fracasso dos programas 

de estabilização econômica implementados pelo governo de José Sarney (1985 – 1990) tornou a situação 

econômica do país insustentável, sendo um dos fatores que possibilitaria a eleição de Fernando Collor de 

Mello a presidente em 1989. 

De fato, o ideário liberalizante permeou as ações econômicas do governo Collor (1990 – 1992), tanto 

no sentido de estabilizar a moeda – através do Plano Brasil Novo, que, como os planos anteriores, também 

foi malsucedido – quanto na busca por integrar o Brasil ao “Primeiro Mundo” por meio do comércio 

internacional. Mais do que o Plano Collor, o verdadeiro legado deste breve governo foi a reorientação 

econômica e externa do Estado promovida no período, com projetos de integração econômica e com a 

Política Industrial e de Comércio Exterior, além do fim das restrições não tarifárias para importações e 
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exportações; a partir deste momento, podemos entender que o Brasil abandona a noção varguista de 

industrialização nacional por substituição de importações. 

Assim como a abertura econômica brasileira, a liberalização da economia indiana também pode ser 

vista como resultado da situação do país na década de 1980. Com a independência do Reino Unido em 1947, 

a Índia optou por uma via econômica mais fechada, priorizando a industrialização por substituição de 

importações e ampliação da ação do governo em áreas consideradas estratégicas da economia. 

É neste período pós-independência que são lançados os primeiros Planos Quinquenais, com o 

objetivo de atingir metas de crescimento e modernização, além de maximizar os recursos produtivos 

disponíveis na Índia. Ao longo das décadas de 1950 e 1960, gradativamente o governo passou a intervir cada 

vez mais na economia do país, restringindo importações, priorizando o setor de bens de capital e realizando 

nacionalizações de diversas empresas. Além de aumentar o crescimento do PIB, também havia uma 

preocupação em diminuir os níveis de pobreza no país. 

A partir dos anos 1980 começa a ficar evidente que este modelo de desenvolvimento, bastante 

autárquico e com alto grau de intervenção estatal, não seria sustentável por muito tempo. Com a ascensão 

de Rajiv Gandhi (1984 – 1989) ao posto de primeiro-ministro, a lógica de administração econômica indiana 

muda significativamente, marcando o início das reformas liberalizantes que atacaram o controle doméstico 

da produção e do investimento e o controle do comércio externo, além da implementação de incentivos às 

exportações. 

Esse momento de abertura econômica nos dois países pode ser entendido como um ponto de 

inflexão nas suas respectivas políticas econômicas e de comércio exterior, marcando uma mudança nas suas 

lógicas de inserção no sistema internacional. A partir daí, é possível observar um movimento de 

aproximação entre os mesmos. Os esforços neste sentido devem ser entendidos tanto como frutos da 

conjuntura internacional – com o fim da Guerra Fria, a ascendência de correntes neoliberais e a emergência 

do Sul global – quanto das conjunturas internas dos dois países. 

O movimento de aproximação entre os dois países, apesar de deliberado, foi bastante lento e 

gradual, acentuando-se a partir de 2003; entretanto, a maior proximidade se dá no campo político-

diplomático, com a criação de fóruns como o IBAS e o BRICS, além da articulação nas rodadas da OMC, onde 

Brasil e Índia atuaram como lideranças a frente dos países subdesenvolvidos. O comércio entre os dois 

países, ainda que mostre uma tendência de crescimento ao longo das décadas de 1990 e 2000, não atingiu 

resultados tão significativos quanto aqueles no âmbito político. 

Além disso, a proximidade entre Brasil e Índia proporcionada a partir de 2003, com a articulação do 

IBAS e do G20 na OMC, teve uma influência direta na corrente de comércio entre os dois países – ou seja, a 

intensificação das relações comerciais indo-brasileiras é um subproduto da cooperação bilateral e das 

iniciativas de integração multilaterais que envolvem os dois países. A partir dessas percepções, é possível 

afirmar que os laços comerciais entre Brasil e Índia são bastante tênues quando comparados aos avanços 

políticos e diplomáticos logrados ao longo do período estudado, desta forma, fica claro que o aumento do 

comércio entre os dois países é produto direto das iniciativas de cooperação político-diplomática. 
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RESUMO 

O presente trabalho busca analisar a evolução das relações comerciais entre Brasil e Índia, considerando o 
início da década de 1990 como ponto de inflexão neste relacionamento, em função de suas respectivas 
aberturas econômicas e das mudanças no cenário internacional. As mudanças econômicas nos dois países 
possibilitaram uma aproximação lenta e gradual entre os mesmos, e sob esta ótica se consideram os 
aspectos comerciais e político-diplomáticos que condicionaram as relações indo-brasileiras, nos âmbitos 
bilateral e multilateral.  
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ABSTRACT  

This paper seeks to analyze the evolution of commercial relations between Brazil and India, considering the 
early 1990s as a turning point, due to their liberating economics reforms and to the changes in the 
international context. The changes in both economies allowed a slow and gradual approach between them, 
and, within this perspective, this paper considers the commercial and political-diplomatic aspects that 
conditioned the Indo-Brazilian relations, in bilateral and multilateral scope. 

Keywords: Brazil; India; IBSA; BRICS; 

 

 

  

  

 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.6, n.31 | p.36-47 | ago./set. 2015 | ISSN: 2178-8839 36 

COLÔMBIA E VENEZUELA: TENSÃO NAS FRONTEIRAS E O 
PAPEL DA UNASUL 
 
Colombia and Venezuela: tension on the border and UNASUR´s 
role 
 

Fabio Luis Barbosa dos Santos1 
 

 

Aspectos Estruturais: O Lado Colombiano  

Embora as origens do paramilitarismo na Colômbia remontem aos anos 1950 e no limite, às origens 

do conflito interno, foi nos anos 1980 que se intensificaram os nexos entre narcotráfico, paramilitarismo e 

Estado culminando no fenômeno descrito como “parapolítica”. A eleição parlamentar do notório traficante 

Pablo Escobar pelo Partido Liberal em 1982 traduz esta síntese. Embora a noção de paramilitarismo sugira 

grupos armados atuando à margem da legalidade, é equivocado interpretá-los como um “terceiro ator” em 

um conflito protagonizado pelo exército e as guerrilhas no país, pois são notórias as relações do 

paramilitarismo com as forças públicas, em sua origem, operação e pretenso desarme (GIRALDO, 1996; 

HYLTON, 2006; LOZANO, 2006).  

Nos anos 1990, o paradoxal fortalecimento da guerrilha após o massacre da Unión Patriotica e das 

efêmeras tentativas de diálogo de paz entabuladas em Caracas e Tlaxcal, rompidas em 1992 pelo governo 

que então decretou "guerra integral" à insurgência, favoreceu o recrudescimento do paramilitarismo 

apoiado pelo Estado, em diferentes instâncias. Como governador de Antioquia a partir de 1994, Álvaro Uribe 

teve um papel decisivo em promover e legalizar milícias contrainsurgentes, que além de aterrorizar a 

população civil no bojo do enfrentamento contra a guerrilha, invariavelmente se vinculavam a atividades 

delitivas, borrando ainda mais a linha que separava a política do crime organizado no país (CEPEDA; URIBE, 

2014). A partir do Estado, Uribe estimulou a criação das Cooperativas de Vigilancia Rural (Convivir), 

modeladas segundo as rondas campesinas peruanas e as Patrullas de Autodefensa Civil da Guatemala dos anos 

1980, tentativas de armar o campesinato como aliado do Estado.  

Quando as Convivir foram julgadas ilegais pela Suprema Corte do país, em 1999, em função dos 

numerosos massacres de civis que lhe eram atribuídos, muitos de seus membros simplesmente passaram 

para a Autodenfensas Unidas de Colombia (AUC). Considerada a mais letal organização paramilitar do país, as 

                                                           
1 Doutor em História Econômica pela Universidade de São Paulo. Professor do Curso de Relações Internacionais da Universidade 

Federal de São Paulo. (faboroso@gmail.com). 
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AUC também floresceram à sombra de Uribe, particularmente em Córdoba e Urabá. Nesta região bananeira, 

as taxas de homicídio atingiram a marca de 700 em cada 100 mil, quase cem vezes mais do que nos Estados 

Unidos no período (8 em cada 100 mil). Um ano depois do fim do seu mandato como governador, a taxa 

declinou para 300 por 100.000 (HYLTON, 2006, p.94).  

Esta violência não esteve dirigida somente por finalidades políticas, mas foi funcional para 

aumentar a concentração de terra em benefício do governador e de seus aliados (CEPEDA; URIBE, 2014). Os 

métodos brutais de conquista territorial baseados em massacres e terrorismo que caracterizaram a AUC com 

a cumplicidade de Uribe se estenderam a outras regiões do país.  Seguindo uma geografia coincidente com as 

plantações de coca, a organização comandada pelos irmãos Castaño se tornou protagonista do narcotráfico 

no país. 

Se a trajetória da família de Uribe traz marcas indeléveis da relação com o narcotráfico – 

simbolizadas pelo helicóptero de Pablo Escobar que o levou ao encontro do pai, morto pelas FARC em 1983 

– o projeto avançado pelo ex-presidente é de outra natureza: envolve a organização política de um setor 

diversificado e poderoso da sociedade colombiana, que faz da violência um meio de vida e da guerra um 

negócio:  

 

Amparados em um discurso de autodefesa com o qual pretenderam legitimar-se, os paramilitares e seus 
gestores envolveram a população mais pobre na guerra oferecendo a possibilidade de ascensão social 
em um contexto adverso, criando um regime de terror e de cumplicidade que, distante de limitar-se à 
luta contrainsurgente, lhes permitiu conquistar terras, prefeituras, governos, vagas no congresso, 
controlar e silenciar a crítica, influenciar e participar na atividade econômica e buscar, segundo 
propuseram os que assinaram o célebre Pacto de Ralito, 'a refundação da pátria'.  (CEPEDA; URIBE, 
2014, p.76). 

 

Quando em 1998 o conservador Andrés Pastrana venceu as eleições presidenciais com uma proposta 

de paz, criou-se uma zona desmilitarizada em território colombiano do tamanho da Suíça conhecida como 

“el Caguán”, dando início a um novo processo de diálogo. Para além dos entraves históricos a uma saída 

democrática para o conflito, houve um empenho explícito das AUC em sabotar as negociações, expressando 

um setor da sociedade que se opunha a qualquer entendimento (LOZANO, 2006). Ao mesmo tempo, as 

transnacionais que pagavam taxas às guerrilhas canalizaram recursos muito mais substantivos aos lobbies 

estadunidenses em favor de um encaminhamento militar do conflito. Afinal, a ambivalência do governo 

neste processo, em que as conversações não implicaram em uma trégua militar, se evidenciou na adoção do 

Plan Colombia em um momento em que os diálogos ainda estavam em curso.  

Como era de se esperar, a ação militar se concentrou nas áreas sob influência da guerrilha, 

preservando intocadas as regiões dominadas pelo narcotráfico e o paramilitarismo. A partir de 2004 foi 

implementado, na esteira do Plan Colombia, o chamado Plan Patriota, que contribuiu para regionalizar o 

conflito, cujo ápice foi o bombardeio de bases das FARC em território equatoriano em 2008 (CALVO 

OSPINA, 2010). O paramilitarismo também transbordou as fronteiras nacionais, agravando o problema da 

criminalidade na Venezuela. No plano ideológico, o governo Uribe (2002-2010) negou o estatuto político da 

insurgência, premissa na qual se ancoraram os diálogos de paz precedentes, e surfou na retórica do combate 

ao terrorismo, mundializada após 11 de setembro de 2001. Ao categorizar as guerrilhas como organizações 
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terroristas, o governo negou as raízes políticas do conflito, assentando as bases para uma criminalização 

generalizada do protesto social. 

Em contraste, o governo Uribe moveu montanhas para reacomodar os paramilitares à legalidade, em 

uma conjuntura internacional em que organizações como as AUC eram catalogadas como terroristas. Sob 

Uribe, a busca da paz com a insurgência se perverteu como a paz com os paramilitares. Este empenho 

culminou na promulgação da Ley de Justicia y Paz em 2005, que tem as características de um indulto aos 

paramilitares, tidos até então como criminosos políticos (LOZANO, 2006, p.99). Alguns passaram à 

legalidade, enquanto outros desmobilizaram as antigas organizações e constituíram as chamadas Bandas 

Criminales (“Bacrim”), que seguem atuantes. Casos mais salientes cumprem penas de até oito anos, e é com 

apreensão que se aguarda, em diversas regiões do país, a soltura iminente de alguns destes criminosos 

contra a humanidade.   

Do ponto de vista socioeconômico, a dinâmica de violência e expulsão camponesa sob a égide de 

combate ao narcoterrorismo escalou a níveis paroxais, fazendo da Colômbia um dos maiores produtores de 

refugiados do planeta. Autores sugerem que, subjacente a esta massiva migração forçada provocada por 

situações em que há risco de vida,  preside uma racionalidade econômica.  Sob este prisma, a conjunção 

entre remoções forçadas e a expansão das plantações de palma africana (matéria-prima para biocombustível 

como a cana-de-açúcar), dos cultivos ilícitos, da mineração e da extração de petróleo, é analisada por 

diversos autores como uma “acumulação por espoliação”, segundo a categoria analítica proposta por David 

Harvey (HARVEY, 2006; BAUTISTA, 2013; ESTRADA ÁLVAREZ, 2009).  

Quando Juan Manual Santos se elegeu presidente em 2010, apresentou um discurso de continuidade 

em relação ao governo de Uribe, de quem foi Ministro da Defesa. Não obstante, a opção feita por Santos de 

reabrir o diálogo como via para a paz na Colômbia, estabelecendo a partir de 2012 um processo de 

negociação com as FARC em Havana, provocou um distanciamento em relação a Uribe. Por outro lado, não 

se observaram mudanças substantivas na política econômica ou nos programas sociais, e a criminalização 

dos movimentos populares prosseguiu, o que significa que as bases socioeconômicas da emigração 

permanecem (PASTRANA; VERA, 2012). 

 

Estrutura e Conjuntura: o lado venezuelano 

Vista em perspectiva continental a eleição de Hugo Chávez à presidência da Venezuela em 1999 

remete a um padrão, em que a implementação da agenda neoliberal provocou um agudo desgaste dos 

partidos convencionais, abrindo espaço para a eleição de candidatos alternativos, identificados 

historicamente com a esquerda, como Tabaré Vazquez no Uruguai e Lula no Brasil, ou simplesmente com 

uma alternativa à política prevalente, como Morales na Bolívia e Correa no Equador. Neste contexto, a 

singularidade do processo venezuelano foi a determinação com que seu presidente enfrentou os 

constrangimentos à mudança social, respondendo com uma radicalização progressiva da autodenominada 

“Revolução Bolivariana” quando seus congêneres frequentemente legitimaram o neoliberalismo (WEBBER, 

CARR; 2013). 
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No campo econômico pretendeu-se estimular atividades produtivas em diferentes frentes e 

estratégias, envolvendo desde a estatização de empresas, incentivos a empreendedores nacionais (a 

chamada “boliburguesía”), estímulos para formas cooperativas de produção no campo e na cidade, como as 

Empresas de Produção Social (EPS) e mais recentemente, a proposta de Zonas Especiais de Industrialização 

(ZEIs), entre outras. Em termos ideológicos houve uma radicalização, que se revela na incorporação de uma 

retórica anti-imperialista em 2003, conducente à proposição de um socialismo bolivariano ventilado a partir 

de 2004, que alguns descreverão como “socialismo do século XXI” (DIETRICH, 2005), e que se adensará com 

a proposição do Estado Comunal de 2006 em diante. No plano internacional floresceu uma política 

alternativa, enfatizando a integração regional como parte de uma estratégia orientada à multipolaridade, 

sinalizada com o lançamento da ALBA em 2004 (originalmente “Alternativa Bolivariana para as Américas”) 

em contraposição à ALCA (Área de Livre-Comércio das Américas), a constituição da Petrocaribe em 2005, o 

ingresso no Mercosul em 2006, consumado em 2012, além de relações aprofundadas com países como China, 

Irã, Rússia e Bielo-Rússia. No campo social investiu-se em uma multiplicidade de programas, envolvendo 

desde uma política de segurança alimentar abrangente, entre a produção de alimentos (Gran Mision 

AgroVenezuela) e sua distribuição em mercados estatais (Mercal), até massivos programas de educação 

popular em diferentes níveis (Escolas bolivarianas, Misiones Ribas e Sucre, Universidade Bolivariana), 

passando por planos de assistência médica (Misión Barrio Adentro, com destacada participação de médicos 

cubanos), e um impressionante programa de construção de habitações populares (Gran Misión Vivienda), 

entre outros (LOPEZ MAYA, 2012; MONEDERO, 2013).  

 A política de investimento social a partir da renda petroleira, que se beneficiou de altos preços ao 

longo do último decênio, registrou inegáveis avanços sociais, atestados por diversos dados. Entre 2002 e 

2010 houve uma redução de 48,6% para 27,8% da população em estado de pobreza na Venezuela, cifra que 

baixaria a 21,2% em 2012. Similarmente, observa-se uma redução de 22,2% a 10,7% da extrema pobreza, 

atingindo 6,5% em 2012. Estes números colocam o país no terceiro lugar da América Latina continental, 

depois de Argentina e Uruguai. Além disso, a Venezuela registra o coeficiente Gini mais baixo da América 

Latina (0,394), um índice que aufere o grau de concentração de renda. No campo do trabalho o desemprego 

caiu de 14,6% em 1999 para 6,4% em 2012, enquanto o emprego formal ascendeu de 53% para 57,5% no 

período. O número de matrículas em todos os níveis de educação subiu acentuadamente, assim como a 

extensão do sistema de aposentadoria (de 387.000 beneficiados em 1998 para quase 2,5 milhões em 2012), 

enquanto a mortalidade e a desnutrição infantil, decresceram. Como decorrência, o país registrou um 

avanço consistente de posições no índice IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) alcançando a posição 

63 entre 187 países, situando-se no trecho considerado como “alto” da escala (WEISBROT; JOHNSTON, 

2012; PLAN DE LA PATRIA, 2013).   

Estes números, assentados em uma reapropriação da renda petroleira em prol do interesse público, 

sugerem que o processo bolivariano superou o legado social e econômico do neoliberalismo, recolocando o 

país na rota da nação. No entanto, a permanência de altos índices de criminalidade; a corrupção e a 

ineficiência estatal; o clientelismo; a cultura rentista; a dependência petroleira; a falta de soberania 
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alimentar; um padrão de consumo assentado em importações, indicam os limites entre o que foi realizado e 

a revolução que se projeta, quinze anos e dezessete eleições depois. 

Estes limites se evidenciaram a partir da conjunção entre a morte de Chávez em março de 2013 e os 

problemas econômicos, que se acentuaram após a eleição de Nicolás Maduro. Os contornos gerais do 

processo são conhecidos. Em um contexto em que prevalece um câmbio fixo sobrevalorizado, o preço do 

dólar no câmbio paralelo arrancou de 12 bolívares em outubro de 2012, para atingir o pico de 88 bolívares no 

final de fevereiro de 2014. Este salto esteve vinculado à uma escassez de divisas em dólar oficial em meados 

de 2013, provavelmente associada ao substantivo incremento nos gastos públicos a partir de 2010, após 

cinco trimestres de recessão na sequência da queda no preço do barril de petróleo de U$118 para U$58 no 

final de 2008. O principal investimento canalizou-se à construção de casas do programa Gran Misión 

Vivienda, lançado em resposta a uma catástrofe natural que deixou milhares de desabrigados no Estado de 

Vargas. Mais além da motivação imediata, o programa sinalizou uma nova rodada de ações populares nos 

marcos de uma sequência de disputas eleitorais que se anunciava, e que acabou por consumir as finanças 

públicas e a saúde de seu líder máximo.    

A escassez de divisas provocou uma disparada no preço do dólar paralelo onerando as importações, 

o que teve repercussões inflacionárias, afetando o poder de compra dos salários. A escassez de alguns 

produtos que se seguiu gerou compras nervosas com a intenção de estocar, o que por sua vez, agravou a 

escassez. O descolamento na relação entre o dólar o paralelo e o oficial, que saltou de uma relação de duas 

vezes acima do oficial para mais de dez vezes difundiu atitudes oportunistas, em que comerciantes 

importando ao câmbio oficial reajustavam seus preços segundo a variação do paralelo, agravando a pressão 

inflacionária. Neste contexto, o governo lançou uma banda cambial intermediária conhecida como SICAD 2, 

com o objetivo de esvaziar a demanda pelo dólar no paralelo e romper o ciclo de depreciação e inflação que 

se instalara. Assim, a partir de fevereiro de 2014 vigoram diferentes faixas cambiais: o dólar a 6,3 bolívares 

para a importação de bens essenciais; o Sicad 1, que neste momento estava na faixa de 10 bolívares, para 

itens secundários e viagens internacionais de venezuelanos; o Sicad 2, que segue o sistema de oferta e 

demanda com intermediação do Banco Central, que estava em torno de 50 bolívares; e por fim, o dólar 

paralelo, que naquele momento baixou para menos de 70 bolívares (RAMOS, 2014).  

Não é o propósito deste texto detalhar os complexos mecanismos da crise presente e possíveis 

soluções. Mas indicar que, na crise atual, observa-se uma convergência entre a especulação financeira, que 

pressiona o preço do dólar apostando em uma desvalorização do bolívar, e a especulação comercial, que 

importa mercadorias ao dólar oficial para revendê-las à cotação paralela. No varejo, houve e há múltiplas 

expressões da atividade especulativa, como o fenômeno dos “raspacupos”, que compravam passagens em 

vôos internacionais para acessarem dólares à cotação oficial, posteriormente revendidos no paralelo, 

esgotando os assentos virtuais de aviões que, de fato, decolavam vazios (RAMOS, 2014).   

No caso específico da fronteira com a Colômbia, os subsídios concedidos pelo governo como parte 

de sua estratégia de empregar a renda petroleira com finalidades redistributivas se traduz, na prática, em 

um incentivo incontrolável para o contrabando. Este fenômeno ocorre em pequena e grande escala, 
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envolvendo qualquer produto que se possa imaginar. Embora o caso mais conhecido seja o contrabando de 

gasolina, em função de um preço irrisório que sangra os cofres públicos anualmente, registram-se o 

escoamento de itens tão diversos como fraldas e eletrônicos, passando por alimentos e remédios, 

principalmente para a Colômbia mas não só: um carregamento de filet mignon foi apreendido na fronteira de 

Roraima. Carne aliás, originalmente importada do Brasil. Em suma, o empenho do governo em preservar o 

subsídio a itens de primeira necessidade impulsiona um comércio ilegal, do qual se beneficiam autoridades 

fronteiriças corruptas, em uma situação na qual os impasses socioeconômicos da conjuntura são manejados 

como uma oportunidade mercantil. 

 

A Crise 

No dia 19 de agosto de 2015, o governo Maduro decretou o fechamento das fronteiras entre as 

cidades venezuelanas de Santo Antonio e Ureña, que colindam com Cúcuta na Colômbia. Na sequência, 

colombianos foram deportados em condições denunciadas como arbitrárias. O temor de novas deportações 

desencadeou, por sua vez, um fluxo espontâneo de emigração, precipitando a crise. Números da 

Organização das Nações Unidas (ONU) indicavam, um mês depois, 1.532 deportados, e 18.377 cidadãos que 

retornaram ao seu país de origem por receio dos desdobramentos da situação (GLOBO, 2015).   

Embora o motivo circunstancial da medida tenha sido o assalto a uma patrulha venezuelana, que 

deixou três feridos, estava em curso desde o dia 13 de julho a "Operação de Libertação e Proteção do Povo" 

(OLP), com o objetivo ostensivo de combater diferentes expressões de delinquência na fronteira. Esta 

operação foi precipitada por uma sequência de episódios violentos nas semanas imediatamente anteriores, 

que incluíram: o assassinato do supervisor-chefe de Policaracas, Maicker José Vásquez Caraballo em 25 de 

junho; ataques a comissões do Exército e da Guarda Nacional destacadas para habilitar colégios para as 

eleições primárias do Partido Socialista de Venezuela (PSUV) previstas para 28 de junho, assaltadas em três 

escolas distintas nos arredores de Caracas. Um destes ataques foi perpretado por um grupo de cerca de 50 

homens portando fuzis e armamento de guerra; o assalto  a uma delegacia por membros da facção criminosa 

El Picure na cidade de Barbacoas no dia 4 de julho, novamente com armamento de guerra, com o objetivo de 

liberar colegas encarcerados no local. O representante da Venezuela na UNASUL, Pedro Sassone, também 

menciona o controle do crime organizado sobre grandes conjuntos habitacionais, construídos nos marcos da 

Misión Vivienda (SASSONE, 2015).  

As autoridades venezuelanas interpretaram esta sequência de eventos como parte de uma estratégia 

mais ampla de desestabilização do país, como se observa neste excerto publicado dias após o início da 

operação no sítio Misión Verdad, vinculado ao governo: 

 

(...) el privilegiar a lo externo los conflictos limítrofes con capacidad de proyección hemisférica 
(Guyana, Colombia) y el terrorismo contra la población, parecieran ser las vías más eficaces (y 
privilegiadas) en el camino al acento desestabilizador, la agenda golpista, la instalación de un tiempo 
disruptivo (de guerra abierta) y el enrarecimiento o la propia cancelación del proceso electoral a finales 
de año (MISIÓN VERDAD, 2015). 
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Assim, deve-se inicialmente observar que o incidente que desencadeou o fechamento da fronteira e 

as sucessivas deportações ocorreu nos marcos de uma operação mais ampla, que está referida ao 

transbordamento das práticas delitivas associadas ao paramilitarismo colombiano e sua versão mais recente, 

as chamadas "Bacrims", que se tornaram um complexo problema social1. O pano de fundo deste processo é a 

massiva expulsão populacional ocasionada pela violência na Colômbia, que levou um representante do 

ACNUR a admitir em 2014 que o país era "campeão no número de deslocados", já que 400 mil colombianos 

viviam como refugiados no exterior (EL COLOMBIANO, 2014).  

No entanto, a expansão das atividades delitivas associadas às Bacrim está relacionada a outros 

processos, de natureza econômica e política: as possibilidades de negócios ilegais rentáveis na Venezuela, 

vinculados principalmente ao contrabando, e uma conjuntura política polarizada, que gerou outros campos 

para a ação criminosa. No início dos anos 2000, foram encarcerados mais de cem colombianos no país por 

conspirarem para assassinar Hugo Chávez em coordenação com paramilitares e o Departamento 

Administrativo de Seguridad (DAS), o serviço de inteligência que responde ao presidente colombiano, que 

naquela ocasião era Uribe (2002-2006) (HYLTON, 2006, 116).    

Porém, seria equivocado atribuir esta violência exclusivamente a causas externas ao país. A 

Venezuela tem altos índices de delinquência urbana e Caracas é considerada uma das cidades mais violentas 

do mundo, fenômeno que antecede ao processo bolivariano, mas que os avanços sociais registrados no 

período foram insuficientes para reverter. Evidentemente, os grupos criminosos que operam no país na 

atualidade estão integrados também por venezuelanos e há numerosos indícios de cumplicidade da polícia 

com a economia delitiva constatadas por quem atravessa a fronteira, inclusive como turista. Embora este 

seja um fenômeno mundial, que muitas vezes envolve as forças públicas de segurança, a especificidade do 

processo político venezuelano acrescenta um novo elemento, que está vinculado à dificuldade de comandar 

o Estado “ineficaz, corrupto, autoritário, indolente e despilfarrador” (MONEDERO: 2013, 18) herdado do 

Pacto de Punto Fijo.  

Mais além das diferentes expressões de delinquência, o maior receio do governo venezuelano é que 

a crítica conjuntura atual sirva como caldo de cultivo para uma expansão territorial do paramilitarismo, 

replicando o que ocorreu no país vizinho. Este temor se expressa em palavras do ministro do Interior, Justiça 

e Paz, Gustavo González López, no mês anterior à crise:  

 

Así se ha ido transfiriendo la experiencia colombiana, para tener ahora en el hampa organizada un 
organigrama de poder de incidencia que va de los sindicatos, pasa por el corretaje contraband-
bachaqueo-dólar paralelo, cobra vacuna, maneja redes de extorsión, mueve la droga, revoluciona las 
armas, administra el sicariato y el secuestro exprés y comienza a 'encargarse de la seguridad'. Un 
trabajo territorial integral (MISIÓN VERDAD, 2015).   

  

O papel da UNASUL 

Essa contextualização é fundamental para compreender as diferentes respostas à crise fronteiriça 

dos países envolvidos. Segundo o asessor da Secretaria Geral da UNASUL, Mauricio Jaramillo, os 

colombianos adotam em relação à crise uma "perspectiva conjuntural", enfatizando o que assumem ser uma 

"crise humanitária". Por outro lado, os venezuelanos pretendem endereçar os aspectos "estruturais" 
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subjacentes à tensão regional, identificados principalmente com o contrabando e o crime organizado. Em 

termos de estratégias diplomáticas esta diferença se reflete, no caso colombiano, no recurso a múltiplas 

instâncias internacionais, que incluem a UNASUL e a OEA, enquanto a Venezuela priorizaria o primeiro, de 

alcance subcontinental. A discrepância na abordagem resultou, na prática, na neutralização do potencial 

papel mediador destas instâncias, relegando a resolução das tensões ao plano bilateral.  

Segundo a representante colombiana na UNASUL, a embaixadora Luz Estela Jara, seu país solicitou 

uma reunião de urgência à presidência pró-tempore deste organismo, exercida pelo Uruguai, no dia 27 de 

agosto, uma semana após o fechamento da fronteira (JARA, 2015). A data indicada, 8 de setembro, foi 

considerada muito distante pelos colombianos, alegando que uma solicitação similar feita pela Venezuela  

no contexto do decreto estadunidense declarando este país uma ameaça à sua segurança nacional, teria sido 

respondida com maior prontidão no início do ano. Do lado venezuelano, o delegado Pedro Sassone afirma 

que a data também foi considerada inoportuna, porque o presidente Maduro estaria em viagem à China na 

ocasião, levando importante comitiva.  

Entretanto um twitter do Secretário Geral da UNASUL, o ex-presidente colombiano Ernesto Samper, 

desatou virulentas críticas à sua conduta. O texto dizia o seguinte: "Hace un año denunciamos el peligro de 

la intromisión de paramilitares colombianos en Venezuela. Hoy se confirma q es una realidad." (EL 

UNIVERSAL, 2015). Esta declaração foi interpretada pela mídia corporativa no país como um endosso à 

versão venezuelana da crise. Vozes mais exaltadas, como o correligionário de Samper e também ex-

presidente do país e ex-Secretário Geral da OEA, Cesar Gavíria, propuseram a retirada do país da UNASUL. 

No entanto, como comentou o Diretor de Assuntos Políticos e Defesa desta instituição, o diplomata 

boliviano Mauricio Dorfler, nenhum país pretende deixar a organização porque nunca se sabe quando se 

precisará da UNASUL. Certamente, o que Jara descreveu como o "desafortunado tweeter" serviu de 

combustível para disputas internas no país, seja entre os liberais como também no cenário mais amplo. A 

expectativa de que Samper tomasse o partido dos colombianos, incompatível com o seu papel, lastreou um 

intenso ataque midiático ao Secretário Geral e à organização como um todo. Neste contexto, esvaziou-se o 

cacife político da UNASUL para interceder na crise, fato que Jara considerou como uma oportunidade 

perdida. 

Em paralelo, a Colômbia levou à votação na OEA uma proposta para que este organismo mediasse 

uma reunião entre os países. Equador, Bolívia, Nicaragua, Argentina e Brasil apoiaram o argumento 

venezuelano de que a UNASUL deveria ser o foro desta discussão. Ao final, a decisão foi apertada: faltou um 

voto para que a proposta colombiana vencesse, entre cinco votos contrários (Venezuela, Haiti, Equador, 

Bolívia e Nicarágua), onze abstenções ( Granada, Panamá, República Dominicana, San Cristóbal e Nieves, 

San Vicente e as Granadinas, Suriname, Trinidade e Tobago, Antigua e Barbuda, Belice, Brasil e Argentina) e 

uma ausência (Dominica). O elevado número de países caribenhos que teve, na prática, uma conduta 

favorável aos venezuelanos é um indício da eficácia da política regional deste país, que tem como esteio a 

PETROCARIBE e como foro político, a ALBA. 
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Enquanto os Estados Unidos lamentavam o resultado da votação na OEA, a Colômbia replicou a 

derrota truncando as possibilidades de mediação por parte da UNASUL. A situação foi instrumentalizada 

para disputas domésticas, e ao mesmo tempo em que Samper estava sob ataque liberal, os setores mais 

radicais da direita instigaram o chauvinismo de que se alimentam, acusando o governo venezuelano de 

proceder "como Hitler hizo contra los judíos", afirmando que "la dictadura castrochavista de Venezuela está 

dedicada a infundir odio contra el pueblo colombiano" (BBC, 2015).  

Do lado venezuelano, há indícios de que a crise também serviu para desviar o foco dos problemas 

econômicos e políticos internos, que tem se agudizado. Acentuam-se as acusações de conspiração 

internacional para desestabilizar o regime, ainda que o legado chavista iniba o chauvinismo, uma vez que o 

ex-presidente sempre enfatizou os laços históricos que irmanavam os dois povos, em contraste com os 

governos.  

 

Conclusão 

Apesar da possibilidade de intercessão formal da UNASUL ter sido inviabilizada por disputas 

diplomáticas que, no fundo, expressam diferentes abordagens à resolução dos conflitos regionais e em 

última análise, ao próprio processo de integração, a mediação costurada pelo chanceler equatoriano Ricardo 

Patiño sugere um desenlace mais próximo da via sulamericana representada por esta organização, do que o 

panamericanismo identificado com a OEA. Afinal, não há nada natural em que seja o Equador a mediar o 

entendimento, uma vez que este país votou contra a proposta colombiana na OEA e há poucos anos, rompeu 

relações diplomáticas com a Colômbia no contexto de bombardeios ilegais em seu território. O país que 

historicamente tem a confiança dos colombianos para mediar conflitos envolvendo a esquerda é Cuba, que 

na avaliação de Jaramillo, cumpre um papel imprescindível nos diálogos de paz em curso em Havana.  

Assim, chama a atenção que os representantes dos países envolvidos tenham se reunido em Quito, 

cidade que alberga a UNASUL, e que o outro governo a mediar as conversações tenha sido o uruguaio, país 

que exerce a presidência pró-tempore da organização. Embora formalmente a aproximação bilateral tenha 

sido facilitada por dois governos da região, existe a percepção de que foi a linha de atuação da UNASUL, 

ainda que não a sua institucionalidade, que prevaleceu. As posições mais radicais sugerindo a retirada da 

Colômbia da organização se mostraram estéreis, principalmente diante do esvaziamento prático do papel da 

OEA. A sugestão de Dorfler, de que nunca se sabe quando um país da região precisará da UNASUL, se 

fortalece. 

Não obstante, a crise também evidencia os limites desta organização, e em última análise, do 

próprio processo de integração regional na atualidade. Portadores de projetos políticos divergentes, as 

dinâmicas que levam Colômbia e Venezuela a instrumentalizarem as tensões bilaterais em função de 

contextos domésticos e neste processo, a própria UNASUL, sintetiza as múltiplas dimensões do desafio de 

uma integração regional que não se limite a mediar conflitos e tirar posições conjuntas no cenário 

internacional, embora ambos papéis sejam importantes. Em última análise, as limitações da UNASUL 

revelam o estado inicipiente da disposição política dos governos da região em priorizar a integração, o que 
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de todo modo é impraticável quando envolve países com políticas díspares como Colômbia e Venezuela. 

Assim, o atuar da UNASUL aparece condicionado pelo pragmatismo - um pragmatismo progressista, embora 

distante de um projeto pautado pelo desígnio de superar a articulação entre dependência externa e 

assimetria social, que faz da integração regional uma necessidade histórica.   
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RESUMO 

O objetivo deste artigo é analisar a recente tensão fronteiriça entre Colômbia e Venezuela à luz do papel da 
União de Nações Sul-Americanas (UNASUL). Para realizar este objetivo, o texto realiza o seguinte 
movimento. Inicialmente, analiso a dimensão estrutural das tensões entre os dois países, que está referida a 
afirmação de governos de orientação política oposta. Em um segundo momento abordo aspectos 
conjunturais, analisando a maneira como a crise foi tratada pelos respectivos países, e os diferentes papéis 
atribuídos à UNASUL. Concluo o texto com observações relacionadas ao papel desta organização diante dos 
desafios da integração regional na atualidade. 

Palavras-chave: Colômbia; Venezuela; UNASUL; 

 

 

ABSTRACT  

The purpose of this article is to analyse the recent political tension on the border between Colombia and 
Venezuela, highlightening Union of South American Nation´s (UNASUR) role in that context. To achieve 
this goal, the article undertakes the following movement. At first, I analyse the structrural dimension of the 
tension between both countries, which is referred to the consolidation of governments that practice politics 
of opposed orientation. Then, I focus conjunctural aspects, analysing how the crisis was dealt by these 
countries, and the different roles identified with UNASUL in that context. I wrap the text with observations 
related to the role of this organization concerning the challenges to regional integration in the present. 

Keywords: Colombia; Venezuela; UNASUR; 

 

 

  

  

 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.6, n.32 | p.48-61 | out./nov. 2015 | ISSN: 2178-8839 48 

A CHINA E A ORDEM INTERNACIONAL: UMA DISCUSSÃO 
SOBRE TRANSIÇÃO DE PODER NO SÉCULO XXI 
 
China and the International Order: a discussion on power 
transition in the 21st century 
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Introdução 

Nos últimos anos, vem-se consolidando a tendência de redistribuição do poder no sistema 

internacional, com destaque para dois fenômenos identificados por Joseph Nye (2011): a difusão de poder, 

ou seja, a dispersão do poder de atores estatais para atores não estatais; e a transição de poder, isto é, o 

deslocamento do poder de um Estado para outros, o que pode ser simbolizado pela ascensão dos países 

emergentes. Ambos os fenômenos trazem importantes implicações para o futuro da ordem internacional em 

relação ao aparecimento tanto de novos temas quanto de novos atores que influenciam o funcionamento do 

sistema. 

A rápida ascensão chinesa como uma grande potência representa um dos mais importantes 

desenvolvimentos no sistema internacional contemporâneo (KASTNER; SAUNDERS, 2012), e a principal 

questão que se coloca é se o país adotará uma posição status quo ou revisionista. Nesse sentido, a pergunta 

que norteia este artigo é: Qual estratégia chinesa de inserção na ordem internacional pode-se inferir a partir 

de suas ações de política externa? Por um lado, alguns estudiosos (CHEN; CHANG, 2013) entendem que a 

China está assumindo uma postura cooperativa e cada vez mais se engajando na ordem internacional 

existente, por exemplo, mediante o aumento da participação em instituições internacionais; por outro lado, 

alguns autores (ZHAO, 2013; YAHUDA, 2012) apontam que a diplomacia chinesa vem assumindo uma 

posição mais assertiva e agressiva nos últimos anos. 

A emergência da China como um ator relevante no cenário internacional, principalmente devido a 

suas altas taxas de crescimento econômico nas últimas décadas, evidencia a importância de analisar quais as 

principais estratégias de política externa adotadas por esse país. Com o intuito de compreender os atuais 

temas e tendências da política externa chinesa no contexto de transição e de difusão de poder no século 

XXI, este trabalho se subdividirá em três partes. Primeiramente, procurar-se-á entender as principais 
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características da política externa da China e suas recentes transformações. Em segundo lugar, serão 

analisados alguns pontos da relação sino-americana nos últimos anos, de modo a demonstrar que a mesma 

caracteriza-se tanto pela cooperação quanto pela competição. Posteriormente, serão enumerados os atuais 

desafios chineses para os próximos anos que devem guiar seus posicionamentos de política externa. 

A metodologia utilizada neste trabalho aproxima-se de um estudo de caso sobre a inserção da China 

na ordem internacional no século XXI e procura fazer um balanço das análises sobre este tema, tendo por 

base trabalhos mais aprofundados já publicados e notícias recentes sobre as ações de política externa 

chinesa nas últimas décadas.  Desta forma, pretende-se demonstrar que, embora assuma posições mais 

assertivas, a China não atua como um país revisionista e procura inserir-se de maneira atuante na ordem 

internacional existente. De acordo com a teoria sobre transição de poder (KASTNER; SAUNDERS, 2012), as 

potências emergentes relativamente satisfeitas com a ordem internacional estabelecida são menos 

propensas a provocar instabilidades do que as potências emergentes insatisfeitas, as quais tendem a desafiar 

a ordem existente. 

 

A Política Externa Chinesa  

Ao analisar as características da política externa chinesa, é importante entender que as questões de 

centralidade e de autonomia do poder estatal são primordiais e que a defesa de sua soberania e de sua 

integridade territorial são interesses vitais para o Estado, principalmente devido à amarga lembrança 

histórica dos períodos nos quais foi dominado por outros países, em especial o Japão.  Ademais, é preciso 

ressaltar, conforme aponta grande parte dos autores (LIQUN, 2011; ROBINSON; SHAMBAUGH, 1998), que o 

principal objetivo da política externa chinesa é a promoção do desenvolvimento interno do país, de modo a 

reduzir as desigualdades existentes mediante o acelerado crescimento econômico. Nesse sentido, o Estado, 

representado pelo líder do Partido Comunista Chinês, é o grande condutor da política externa, a qual preza 

sistematicamente pela defesa dos interesses nacionais. 

Outras características relevantes da atual política externa chinesa são o pragmatismo e a 

assertividade.  Por um lado, há uma percepção de que a China está mais assertiva, principalmente desde a 

crise financeira de 2008, e tem assumido posições mais firmas e duras em defesa de seus interesses. Michael 

Yahuda (2012) entende que o empoderamento econômico-militar da China e a obscuridade do seu processo 

político de decisão aumentam a desconfiança e a sensação de insegurança dos países vizinhos e demonstram 

uma crescente assertividade. As disputas territoriais com os países vizinhos no Mar do Sul e do Leste da 

China, bem como as retaliações aos líderes ocidentais que se encontraram com o Dalai Lama, são exemplos 

da maior agressividade chinesa. Há três fatores para essa mudança de postura chinesa e para o abandono da 

diplomacia low-profile, conforme aponta Suicheng Zhao (2013) : 1) o aumento da confiança do próprio país, 

suportado pelo crescimento econômico e pelo incremento de poder no sistema internacional; 2) a ampla 

frustração frente às posições anti-China no cenário internacional, o que fortalece os nacionalismos 

internos; e 3) a incerteza e o receio em relação a uma possível desaceleração no crescimento econômico do 

país, a qual poderia multiplicar as tensões políticas e sociais dentro do território chinês.  
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Por outro lado, existe um grupo de acadêmicos que critica essa percepção de que a China esteja mais 

assertiva do que antes e defende que não houve grandes mudanças na condução da política externa chinesa 

nos últimos anos. Para Jerden Bjorn (2014), ser mais assertivo significa utilizar meios diferentes dos 

anteriormente utilizados e, se for o caso, inclusive mais violentos, para resolver as questões de política 

externa. Em outras palavras, consiste em mudar a diretriz da política externa ou ser mais rígido na aplicação 

da política existente.  Bjorn utiliza-se da análise comparada de casos para comprovar sua hipótese de que as 

mudanças na política externa chinesa foram mínimas e não simbolizam uma postura de maior assertividade 

em relação às posições anteriores. Entre os casos, o autor destaca, por exemplo, o incidente nas ilhas 

Senkaku/Diaoyu, em setembro de 2010, e afirma que a reação chinesa foi similar a casos antecedentes, como 

em 2004, e embora tenha sido, sim, assertiva, não foi mais do que antes. De acordo com o autor, essa 

narrativa de aumento da assertividade e da agressividade chinesas nos últimos anos serve para corroborar a 

necessidade da presença norte-americana como garantidora da estabilidade na região asiática. 

 No que se refere à interação da China com o sistema internacional, as posições assumidas pelo país 

variam de acordo com a temática e o momento histórico. David Shambaugh (1998) elaborou uma escala 

sobre a relação da China com o sistema internacional, onde um dos extremos é o xenofobismo, a ideia de 

que o país deve isolar-se, e o outro é o globalismo, a percepção de que o país deve inserir-se na lógica do 

sistema. Em geral, observa-se que a China defende a democratização do cenário internacional por meio da 

adoção de mecanismos multilaterais e da maior inserção dos países emergentes nas decisões internacionais. 

Nos últimos anos houve uma relativa mudança na identidade chinesa de outsider para insider (LIQUN, 2010), 

especialmente com sua entrada nas organizações internacionais, como ocorreu em 2001, na OMC, e com a 

crescente participação em fóruns multilaterais. Nesse sentido, a China, à semelhança dos países 

emergentes, procura inserir-se no sistema internacional adotando as regras existentes, mas também 

participando ativamente da construção das normas internacionais, de modo a não ser apenas um tomador 

de regras (norm taker), e sim um formulador de regras (norm shaper), em um processo de socialização em 

duas vias (XIAOYU, 2012). 

 Com estas características, é possível observar que, nos últimos governos, a saber, o de Hu Jintao e o 

de Xi Jinping, a China está deixando de lado a postura low-profile de Deng Xiaoping e assumindo um papel 

mais proativo no sistema internacional. No entanto, o discurso chinês ressalta a dualidade de sua identidade 

tanto como potência emergente quanto como país em desenvolvimento e defende que a China deve assumir 

apenas responsabilidades com as quais tenha capacidade de lidar. A China ainda reluta em assumir uma 

posição de liderança, pois sabe que os custos são muito altos. Para Ikenberry (2008), o crescimento chinês 

não significa necessariamente que o país suplantará o papel de liderança dos Estados Unidos no sistema 

internacional.  Para o autor, a ordem internacional liberal manter-se-á dominante na medida em que for 

capaz de integrar e acomodar uma China cada vez mais poderosa em seu quadro de regras e de instituições. 

Tendo apresentado as principais características da política externa chinesa, podemos agora ressaltar 

as recentes transformações nos objetivos da mesma, especialmente a partir do governo Xi Jinping. Wang 

Yizhou (2014), no texto China’s New Foreign Policy: transformations and challenges reflected in changing 
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discourse, aponta oito importantes mudanças na política externa chinesa no último governo.  A primeira 

dessas mudanças é a ideia, elaborada pelo próprio presidente, de “sonho chinês”, isto é, de que a China deve 

ser grande e aumentar suas riquezas, principalmente por meio do crescimento econômico e do progresso 

tecnológico, de modo a construir seu projeto de grande nação. O segundo ponto prescreve que a China deve 

tornar-se uma potência marítima e realizar grandes investimentos na área militar, como já o faz nos últimos 

anos, com o intuito de defender seus interesses estratégicos nas disputas territoriais no Mar do Sul da China 

e na questão das ilhas Senkaku/Diaoyu.  

A terceira mudança refere-se à consideração do relacionamento bilateral com os Estados Unidos 

como o mais importante para a China e à adoção de uma postura de cooperação e de não confrontação 

conforme explicitado por Xi Jinping no encontro com Obama em junho de 2013: “no conflict, no 

confrontation, mutual respect, win-win collaboration”2. A ideia principal é levar adiante o conceito de “new 

type of great power relations”3 entre China e Estados Unidos. A quarta alteração diz respeito à ênfase em um 

relacionamento mais amigável e pacífico com os países vizinhos, de modo a inspirar confiança e propiciar a 

cooperação; no entanto, isso não significa que a China abrirá mão de ser assertiva em defesa de seus 

interesses nacionais na região. 

O quinto ponto ressalta a importância dos investimentos na Ásia Central por meio das chamadas 

Silk Roads, que buscam integrar a região tanto pela infraestrutura quanto pela cooperação econômica. A 

sexta mudança trata do aumento das relações com a África, com projetos para garantir a paz e a estabilidade 

no continente, bem como com grandes investimentos em petróleo e infraestrutura. A atuação da China no 

continente africano é questionada, muitas vezes, pelos países ocidentais como uma nova forma de 

imperialismo; contudo, o discurso chinês pauta-se na ideia de cooperação Sul-Sul, e, nesse sentido, a China 

é pragmática nas relações com seus parceiros comerciais de forma a atender os seus objetivos primordiais. 

A sétima alteração refere-se à maior integração da China com o sistema internacional. É 

interessante observar que as atuais lideranças chinesas fazem parte da primeira geração que não vivenciou a 

Revolução Cultural de 1949 e que, talvez por esse motivo, possuem uma visão um pouco mais globalista do 

que a de seus antecessores. Esses líderes do Partido Comunista Chinês entendem que a China só pode 

crescer e avançar junto com os demais países e inserida na lógica do sistema internacional, o que não 

implica, necessariamente, em uma transição democrática.  À semelhança de Deng Xiaoping que abriu a 

economia chinesa para o mundo no final da década de 1970, os atuais líderes compreendem que não há 

como a China progredir em seu projeto de desenvolvimento isolando-se do mundo. Desta forma, cada vez 

mais serão observadas atitudes tanto dos líderes de Estado quanto das empresas chinesas no sentido de 

integrarem-se ao sistema e assumirem maiores responsabilidades perante a comunidade internacional. De 

acordo com Yizhou (2014), a China tornar-se-á mais ativa e construtiva em participar e em lidar com os 

assuntos centrais nos planos regional e internacional. É claro que este é um processo que demandará tempo, 

mas aparentemente a China vem fazendo um esforço para adaptar-se às dinâmicas da atual ordem 

internacional. Por enquanto, no que se refere às responsabilidades globais, a China assume uma postura 
                                                           
2 “Sem conflito, sem confrontação, respeito mútuo, colaboração ganha-ganha” (Tradução nossa) 
3 “Novo tipo de relações entre as grandes potências” (Tradução nossa) 
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seletiva guiada pelos espectros definidos na escala de Shambaugh (1998). De um lado, em relação aos temas 

de saúde global, por exemplo, atua de modo globalista, mesmo porque esses problemas ultrapassam 

fronteiras e são quase impossíveis de serem trabalhados isoladamente, como foi o caso da epidemia de 

SARS. Do outro lado, na temática ambiental, a China adota um discurso conservador e posiciona-se como 

um país em desenvolvimento defendendo a ideia de responsabilidades comuns, porém compartilhadas. 

Por fim, a oitava mudança apontada diz respeito ao estilo de liderança do presidente Xi Jinping, que 

concilia um pragmatismo flexível com uma abordagem fundada na lógica da “cenoura e do porrete” (carrot 

and stick approach); em outras palavras, uma combinação de gentileza e de firmeza. Para Yizhou (2014), essa 

nova liderança chinesa possui consciência e aspirações globais, mas terá de enfrentar diversos desafios 

internos e externos para manter-se como grande potência no sistema internacional. Apesar da grande 

capacidade de influência nos rumos econômicos da ordem mundial, a condição de regime autoritário 

debilita o peso político da China no âmbito internacional, dada sua incapacidade de tornar-se uma 

referência política em sua região (VIOLA; FRANCHINI; RIBEIRO, 2008). 

 

As Relações Sino-Americanas e a Transição de Poder  

Nem amigos, nem inimigos: em geral, essa tem sido a forma de definir as relações entre Estados 

Unidos e China nos últimos anos. O relacionamento sino-norte-americano é caracterizado tanto pela 

interdependência quanto pela rivalidade. Nesse sentido, as interações EUA-China são complexas e 

multifacetadas, ou seja, a depender da temática, os países podem atuar ora como parceiros ora como 

concorrentes. Nesta seção, serão apontadas algumas características do relacionamento entre os países nas 

áreas econômico-comercial, político-estratégica e socioambiental e impactos nos planos regional e global. 

De acordo com a declaração de John Kerry, Secretário de Estado dos EUA, antes de viajar à China no final de 

2014, “a relação entre a China e os Estados Unidos é a mais importante no mundo atual” e “os vínculos entre 

as duas maiores potências do mundo definirão o século 21” (CORREIO BRAZILIENSE, 2014). 

O rápido crescimento econômico chinês nas últimas décadas possibilitou a elevação do país ao 

status de grande potência, bem como uma projeção global aliada a uma inserção mais ativa no sistema 

internacional. O temor de que a China pudesse rivalizar com a hegemonia norte-americana do pós-Guerra 

Fria e estabelecer uma nova ordem mundial sob seu comando se estendeu nas áreas acadêmicas e políticas 

de diversos países, especialmente nos EUA. No entanto, essas percepções revelaram-se exageradas e 

equivocadas, visto que a China, até o momento, não tem nem capacidades, nem intenção de suplantar os 

Estados Unidos (SUTTER, 2003). Os líderes chineses assumiram uma posição de não confrontação direta 

com o hegemon, por meio do discurso de ascensão pacífica, e de acomodação e manutenção do status quo 

com o intuito de alcançar o objetivo do desenvolvimento nacional. 

Barry Buzan (2013), ao traçar um paralelo e comparar as semelhanças e divergências entre as 

ascensões norte-americana e chinesa, no artigo China and US: Comparable Cases of Peaceful Rise?, procurou 

demonstrar que a emergência de um novo hegemon não passa, necessariamente, por uma guerra com a 

potência hegemônica em decadência. Entretanto, isto não significa que o país emergente não possa adotar 
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posturas mais assertivas no cenário internacional e projetar poder para além do seu território. O autor é 

cauteloso com a emergência da China e entende que o país terá que enfrentar muito mais desafios para 

ascender do que os Estados Unidos tiveram no final do século XIX. Atualmente, a opção chinesa consiste em 

investir nos setores econômico e militar e evitar uma possível liderança no cenário internacional enquanto 

não tenha capacidades para tanto.  

John Mearsheimer (2010), em contrapartida, entende que não há como a China ascender 

pacificamente. De acordo com a Great Power Theory do autor, os países buscam, primeiramente, o status de 

hegemon regional, pois é quase impossível sê-lo globalmente, e, posteriormente, procuram evitar a 

emergência de outros hegemons regionais. Nesse sentido, a China deve tentar consolidar-se como um líder 

na Ásia-Pacífico e, consequentemente, os Estados Unidos reagiriam por não tolerarem concorrência na 

região. A pivotagem norte-americana no continente asiático, por exemplo, funciona como um mecanismo 

de balanceamento de poder na região; todavia, em outras áreas, os países podem atuar como parceiros. De 

fato, dado o peso político-econômico da China no sistema internacional, o país, juntamente com os Estados 

Unidos, tem um papel relevante tanto na resolução de problemas e na manutenção da estabilidade asiática, 

quanto em temáticas de alcance global, como o meio ambiente e o regime internacional financeiro. 

Desde a crise de 2008, muitos estudiosos apontam que a China vem assumindo uma posição mais 

assertiva no cenário internacional e em suas relações com os Estados Unidos, ocupando, em certa medida, 

os vácuos de poder deixado por este e aumentando as tensões entre as duas potências. Em 2009, por 

exemplo, na cúpula de Copenhague, a China rejeitou a proposta norte-americana nas negociações 

climáticas. Em 2010, resistiu às pressões de Washington para condenação do ataque realizado pela Coréia do 

Norte. Em 2011, recusou-se a aderir ao embargo às importações de petróleo iraniano. Não obstante, esses 

constantes atritos entre EUA e China em algumas áreas não impedem a cooperação em outras, como o 

combate ao terrorismo e a proliferação de armas de destruição em massa ou, ainda, os esforços para 

minimizar os impactos da crise financeira (DINGLI, 2012). Desta forma, é possível observar um 

relacionamento permeado, ao mesmo tempo, pelas lógicas da cooperação e do conflito em diferentes áreas. 

No âmbito econômico-comercial, destacam-se, por um lado, os fortes laços bilaterais existentes e a 

ampla interdependência econômica, visto que hoje a China é o maior credor dos EUA com quase 1 trilhão de 

dólares em títulos do tesouro americano (ZHAO, 2014) e que este foi o principal investidor naquele país 

durante sua abertura econômica e atualmente é seu principal parceiro comercial; por outro lado, observa-se 

a velada disputa pela construção de uma ampla área de livre comércio na região da Ásia-Pacífico. Enquanto, 

os Estados Unidos defendem a Trans-Pacific Partnership (TPP), proposta que inclui doze países da região 

excluindo a China, o governo chinês reforça o diálogo comercial com a ASEAN e propõe um novo acordo, 

denominado Regional Comprehensive Economic Partnership (RCEP), sem a presença dos Estados Unidos. 

Ademais, no que se refere às relações bilaterais, o foco principal dos Estados Unidos está no acesso a 

mercados e na proteção da propriedade intelectual, e as preocupações chinesas concentram-se na avaliação 

de investimentos e nas restrições norte-americanas a exportação de tecnologia para China (LIEBERTHAL, 

2013). 
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Do ponto de vista político-estratégico, a forte presença de ambos os países na região asiática resulta 

em constantes atritos. A pivotagem norte-americana na Ásia e o apoio a países com disputas territoriais 

com a China, como os casos do Japão com as ilhas Senkaku/Diayou ou do Vietnã e das Filipinas com as 

ilhotas do Mar do Sul da China, eleva as tensões. Enquanto os Estados Unidos temem a crescente 

assertividade chinesa, os chineses suspeitam que os norte-americanos estejam aliando-se aos seus vizinhos 

asiáticos em uma estratégia política de contenção à China. De acordo com Zach Przystup (2014), ambos os 

países estão presos em uma competição pela liderança da Ásia-Pacífico, e a estratégia chinesa, no momento, 

consiste em pressionar os EUA para testar seu comprometimento com os aliados da região. Para Amitav 

Acharya (2003), o poder na Ásia não pertence a nenhuma grande potência, mas a um grupo de pequenos 

países, a ASEAN, que assumem uma postura de soft-balancing, isto é, a busca de um equilíbrio de poder na 

região por meios não militares, com o objetivo de evitar qualquer domínio hegemônico, seja norte-

americano, chinês ou japonês. Ademais, a latente questão de Taiwan ainda é motivo de desentendimentos 

entre os países: enquanto a China afirma que Taiwan é um dos seus interesses vitais, reforça as pretensões 

de integridade territorial e não renuncia a possibilidade de recorrer ao uso da força para recuperar a área, os 

EUA apoiam Taiwan, mesmo que de forma discreta, com a venda de armamentos (STEINBERG; O’HANLON, 

2014). 

Na área socioambiental, o estabelecimento de um compromisso entre Estados Unidos e China na 

redução das emissões de gases poluentes e no esforço de prosseguir com as negociações para a conclusão de 

um acordo global sobre mudanças climáticas demonstra a importância da cooperação entre os dois países na 

decisão e no encaminhamento de soluções de temas da agenda internacional. Para Hutzler (2014), embora o 

acordo em si seja benéfico para questão climática, pode não significar um avanço em termos de governança 

global, pois, ao invés de engajar a China construtivamente em um ambiente multi ou plurilateral de 

negociações, opta-se pela via bilateral, reforçando a ideia de que as duas grandes potências podem 

unilateralmente definir a agenda global, excluindo o restante da comunidade internacional.  

É interessante notar que, nos últimos anos, há um crescente empenho sino-norte-americano na 

intensificação do diálogo entre os países. Em 2012, ainda como secretária de Estado, Hillary Clinton 

declarou: 

 

A China e os EUA não podem sozinhos resolver todos os problemas do mundo. Mas sem a China e os 
EUA, duvido que quaisquer de nossos problemas globais possa ser resolvido (…). Não há contradição 
intrínseca entre apoiar uma China em ascensão e promover os interesses dos EUA. Uma China próspera 
faz bem para os Estados Unidos, e a prosperidade dos Estados Unidos faz bem para a China (apud 
ZHAO, 2014). 
 

Em junho de 2013, foi realizado, na Califórnia, o primeiro encontro entre os presidentes Xi Jinping e 

Barack Obama, no qual se definiu um novo conceito, um “novo tipo de relação entre as grandes potências”, 

para guiar o complexo relacionamento entre os dois países (ZONGYOU, 2014). A ideia consiste em aumentar 

o compromisso e a confiança entre ambos mediante a criação de novos canais de comunicação. De acordo 

com Suicheng Zhao (2014), a construção de um novo tipo de relações entre as grandes potências inclui três 

características essenciais: 1) a ausência de conflito ou confronto; 2) o respeito mútuo; e 3) a cooperação 
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para que todos saiam ganhando. Essa estratégia procura liberar os dois países da denominada “armadilha de 

Tucídides”, em que a potência estabelecida e a potência emergente colidem inexoravelmente.  

Ademais, é necessário que ambos os países se dediquem na elaboração de políticas no sentido de 

encaminhar os acordos nas áreas onde é possível cooperar. Em outras áreas, Estados Unidos e China 

continuarão a se deparar com antigas tensões, como as questões de direitos humanos e democracia, a venda 

de armas para Taipei, as disputas marítimas nos Mares do Sul e do Leste da China, entre outras. De fato, 

observa-se um adensamento das relações sino-norte-americanas nos últimos anos; não obstante, muitos 

obstáculos precisam ser superados para que sejam implementados os compromissos assumidos e que se 

construa um “novo tipo de relação entre as grandes potências”, que não estejam relacionadas apenas à 

lógica de conflito.  Segundo Jia Quinnguo (2014), por mais difícil que seja, Estados Unidos e China não têm 

outra escolha a não ser trabalhar conjuntamente para evitar o confronto e desenvolver a cooperação. Isso 

não é apenas algo desejável: é algo que definirá o século XXI. 

 

Os Desafios da China  

Tendo em vista a importância da China na configuração do sistema internacional contemporâneo, é 

interessante enumerar alguns dos desafios do país nos próximos anos que podem definir os rumos na 

condução de sua política externa. Atualmente, o próprio governo chinês identifica como seus principais 

objetivos o combate à corrupção e à poluição; no entanto, além desses, é possível levantar outros fatores 

que permeiam a elaboração da política chinesa, como a manutenção do crescimento econômico, as tensões 

político-sociais internas, o relacionamento com os países vizinhos e também com os Estados Unidos e a 

questão energética e climática. 

Um dos principais questionamentos do governo chinês refere-se a como lidar com a corrupção e, por 

conseguinte, como manter a legitimidade do partido único diante das crescentes pressões sociais e políticas 

tanto internas quanto externas. Até o momento, a resposta consiste nos expurgos e em julgamentos 

exemplares dos políticos corruptos, bem como o estabelecimento da tecnocracia e da meritocracia, em vez 

de critérios ideológicos, na distribuição dos cargos dentro do partido. Por meio dessas ações, o Partido 

Comunista Chinês pretende solidificar-se e reinventar-se de dentro para fora e ampliar, em alguma medida, 

a representação dos seus quadros internos de modo a manter-se no poder e a legitimar a sua atuação como 

partido único. 

O segundo maior desafio apontado pelas lideranças chinesas é a necessidade de reduzir os níveis de 

poluição, o que passa pela questão de diversificação energética com o investimento em tecnologias limpas. 

Ademais, em alguma medida, relaciona-se também à temática da mudança climática, na qual, apesar de ser 

reticente e de ter uma postura conservadora, a China tem reconhecido a importância de serem estabelecidos 

compromissos globais. 

Outro ponto importante na elaboração das políticas chinesas para os próximos anos se relaciona 

com a manutenção do desenvolvimento em um ritmo acelerado com forma de prover condições básicas para 

sua população e evitar possíveis turbulências internas. Embora o país ainda cresça a taxas elevadas, observa-
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se um relativo decréscimo percentual nos últimos anos. A China vem investindo cada vez mais na criação e 

na produção de novas tecnologias e em produtos de maior valor agregado de maneira a sustentar o alto 

ritmo de crescimento econômico. 

Outras questões a serem consideradas dizem respeito a como a China lidará tanto com os conflitos 

internos étnico-religiosos, democráticos e as questões separatistas, a exemplo do Tibet e de Hong Kong, 

quanto com os atritos e com disputas com os países vizinhos, como nos casos das ilhas do Mar do Sul e do 

Leste da China. O governo de Xi Jinping tem adotado posturas firmes e assertivas em relação a estes temas 

em conformidade com os princípios de soberania e territorialidade da política externa chinesa. Os 

desdobramentos dessas hostilidades devem ser observados e analisados nos próximos anos. 

Sobre o relacionamento com os Estados Unidos, os principais entraves devem-se à forte presença 

norte-americana na Ásia, como país garantidor da ordem e segurança regional, e a proposta do acordo 

comercial do TPP. Conforme já mencionado anteriormente, a parceria com os Estados Unidos é considerada 

fundamental para o governo chinês, e há um esforço em construir um novo tipo de relação entre as grandes 

potências para além da confrontação e com vistas à cooperação. Desta forma, a China tende a integrar-se 

cada vez mais ao sistema internacional como uma potência status quo, ainda que procure reformar a ordem 

mundial a partir de dentro, em vez de portar-se como um Estado revisionista. 

Todos estes pontos conduzirão a estratégia chinesa de política externa chinesa nos próximos anos, 

e, por este motivo, é importante compreendê-los de modo a vislumbrar quais serão as futuras posições da 

China. Em síntese, há uma percepção de grande parte dos estudiosos de que a China não assumirá uma 

posição revisionista de mudança do sistema, mas sim de manutenção do status quo, a qual sua estratégia de 

inserção internacional tem privilegiado até o momento. Embora o governo chinês tenha um discurso em 

favor de maiores voz e participação no cenário internacional, é muito difícil que, no curto e no médio 

prazos, venha a transformar radicalmente a ordem internacional estabelecida. Isso porque, não obstante 

suas capacidades econômicas sejam grandes e seu poder militar seja crescente, a China ainda possui 

capacidades limitadas em relação ao poder brando (soft power) e não deseja assumir uma posição de 

potência hegemônica num futuro próximo (SUTTER, 2003). 

 

Conclusão 

Com base no crescente poder econômico e militar chinês e na expansão do seu intercâmbio diplomático 
e político com o exterior, o poder global e a importância de uma China acomodada [no sistema 
internacional] irá continuar a crescer nos assuntos mundiais. (SUTTER, 2003, p.88, tradução nossa)4 

 

A redistribuição do poder no sistema internacional é um tema amplamente trabalhado na literatura 

de Relações Internacionais, e os mais recentes questionamentos relacionam-se à posição hegemônica dos 

Estados Unidos como líder da ordem mundial liberal e o surgimento de novos atores e temas. Diversos 

autores procuraram definir as polaridades do sistema internacional pós-Guerra Fria, a exemplo de Richard 

Haass e Fareed Zakaria, conforme Eduardo Viola, Matías Franchini e Thais Lemos Ribeiro (2008) descrevem 

                                                           
4 “Based on rising Chinese economic and military power and expanding Chinese diplomatic and political interchange abroad, the 

overall power and importance of an accommodating China will continue to grow in world affairs”. 
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no livro Sistema internacional de hegemonia conservadora: governança global e democracia na era da crise 

climática  

Para Haass, o sistema internacional é “não polar”, o que remete à ideia de transição e de difusão de 

poder de Joseph Nye. De acordo com essa abordagem, há uma dispersão de poder entre diversos centros 

partilhados não apenas por atores estatais, mas também por corporações, por organizações internacionais e 

regionais e por organizações não governamentais. Embora os Estados Unidos permaneçam com a maior 

agregação de poder, observa-se um ligeiro declínio de sua posição mundial em diferentes áreas. Zakaria, em 

contrapartida, entende que o cenário internacional é uni-multipolar, sendo os Estados Unidos a única 

superpotência, mas com outras unidades, como a União Europeia, a China, a Índia e o Japão, exercendo o 

papel de  potências. Enquanto Haass entende que o crescimento dessas potências simboliza o declínio, em 

certa medida, dos Estados Unidos, Zakaria afirma que os EUA mantêm sua posição singular hegemônica na 

ordem internacional e que a emergência de outras potências simbolizaria simplesmente a ascensão do resto. 

Segundo Ikenberry (2008), existem diferentes tipos de transição de poder. Alguns Estados tiveram 

um grande crescimento econômico e geopolítico e, ainda assim, se acomodaram à ordem existente; outros, 

ao ascenderem, procuraram mudá-la. Algumas transições de poder levaram ao esfacelamento da antiga 

ordem e ao estabelecimento de uma nova hierarquia internacional, enquanto outras podem conduzir apenas 

a ajustes limitados nos sistemas global e regional. Diante desses cenários de emergência de novas potências, 

em especial a da China, Ikenberry questiona-se sobre a possibilidade de uma mudança da atual ordem 

internacional. De acordo com o autor, esse risco não existe devido a dois argumentos. Em primeiro lugar, as 

potências emergentes não têm a intenção de contestar as bases do sistema, mas sim de ganhar autoridade e 

liderança dentro dele, o que acaba por fortalecer a ordem existente embora possam existir mudanças 

hierárquicas dentro da mesma; e, em segundo lugar, não existe ainda uma lógica de organização mundial 

alternativa ao atual sistema liberal, e mesmo a China tende a integrar-se cada vez mais ao sistema existente 

devido à crescente interdependência econômica (VIOLA; FRANCHINI; RIBEIRO, 2008). 

 John Ikenberry (2008) destaca ainda três características da atual ordem internacional liberal que 

têm sido essenciais para seu sucesso e sua longevidade. Primeiramente, ao contrário dos sistemas imperiais 

do passado, a ordem ocidental é construída com base em regras e em normas de não discriminação e de 

abertura do mercado, o que cria condições para que os Estados emergentes avancem em sua expansão 

econômica e em seus objetivos políticos. Posteriormente, a atual ordem internacional é caracterizada por 

uma liderança baseada em coalizão de potências, geralmente as democracias ocidentais, ao redor dos 

Estados Unidos; diferentemente das ordens anteriores, dominadas por um só Estado. E finalmente, a ordem 

ocidental do pós-Segunda Guerra Mundial é constituída por um sistema amplo e denso de regras e de 

instituições que moldam e que restringem os comportamentos estatais. 

Considerando estas teorias sobre transição de poder, pode-se concluir que a emergência chinesa no 

século XXI enquadra-se no contexto de deslocamento do poder dos Estados Unidos para outros Estados no 

sistema internacional; no entanto, não significa que o país adote uma postura revisionista e proponha-se a 

substituir a ordem mundial existente. Conforme afirma Ikenberry (2008), a ascensão da China não 
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engendrou uma transição hegemônica. A transição de poder entre Estados Unidos e China tende a ser bem 

diferente, pois o governo chinês não enfrenta apenas os EUA, mas sim um sistema de base primordialmente 

ocidental e fundamentado em regras e em instituições que moldam o comportamento dos atores. 

Nesse sentido, a China tem adotado uma postura status quo, consolidando sua presença na estrutura 

do sistema internacional sem contestar suas bases de funcionamento. A relação com os Estados Unidos tem-

se pautado tanto pela cooperação como pelo conflito a depender dos interesses dos países em diferentes 

áreas; no entanto, há um esforço cada vez maior para estabelecer um novo tipo de relação entre estas 

potências, o que definirá os rumos da ordem internacional nos próximos anos. Ao invés de assumir uma 

atitude revisionista, a China tem procurado, juntamente com as potências emergentes, participar da 

formulação das regras na atual ordem internacional existente. As ações de política externa chinesa 

demonstram que, não obstante suas posições progressivamente mais assertivas, o país tem privilegiado uma 

estratégia de manutenção da ordem internacional, buscando beneficiar-se de sua inserção mais proativa 

nesse sistema. 
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RESUMO 

A ascensão da China representa um dos fenômenos mais importantes para reconfiguração da ordem 
internacional no século XXI. Desta forma, este artigo pretende analisar as principais estratégias de política 
externa chinesa e sua relação com os Estados Unidos dentro do contexto atual de difusão e de transição de 
poder. 
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ABSTRACT  

The rise of China is one of the most important phenomena for the reconfiguration of international order in 
the twenty-first century. Thus, this article analyzes the main strategies of China's foreign policy and its 
relationship with the United States in the current context of power diffusion and transition. 
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SEGURANÇA NACIONAL E POLÍTICA EXTERNA NO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO: DESAFIOS INSTITUCIONAIS E 
CULTURAIS  
 
Foreign policy and National Security in Contemporary Brazil: 
institutional and cultural 
 

Laura de Castro Quaglia1 
 

 

Introdução 

O artigo analisa os desafios impostos à formulação e execução de uma política de segurança 

nacional do Brasil do ponto de vista da política externa e da política de defesa. Especificamente, questiona-

se como as instituições e a cultura política no Brasil dificultam a coordenação entre a política externa e a 

política de defesa – e portanto, a segurança nacional. 

Nesse sentido, argumenta-se que os principais desafios institucionais são o atual estágio das 

instituições democráticas no Brasil e o hiato entre o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e do 

Ministério da Defesa (MD). As instituições democráticas brasileiras são relativamente recentes, posto que a 

ditadura militar que governou o país por mais de vinte anos entregou o poder para civis democraticamente 

eleitos somente no final da década de 1980 (Vaz, 2014). Ademais, o hiato existente entre o Ministério das 

Relações Exteriores (MRE) e o Ministério da Defesa (MD) deve-se ao fato que ao longo do século passado o 

Ministério das Relações Exteriores no Brasil tornou-se, talvez, a instituição burocrática mais bem 

estabelecida no Poder Executivo, mantendo um certo grau de autonomia mesmo durante o governo 

autoritário militar. O mesmo não pode ser dito sobre o Ministério da Defesa. Este só foi criado em 1999, 10 

anos após a primeira eleição direta para presidente da república desde 1964, e sua criação ocorreu através de 

um processo longo e prolongado que ainda é de certa forma contestado, mesmo que de forma velada 

(VALLADÃO, 2014).  

Por sua vez, os desafios culturais decorrem, principalmente, a partir da noção de que o Brasil é um 

país pacífico. Há uma forte percepção compartilhada tanto pelo governo quanto pela população em geral 

que o Brasil não tem inimigos externos, o que resulta em uma certa negligência com a formulação e 

implementação de uma política sólida de segurança nacional (ALSINA JR., 2003). Como o Ministério das 

                                                           
1 Mestranda em Estudos Estratégicos Internacionais pelo PPGEEI/UFRGS. Bacharela em Relações Internacionais pela UFRGS. 

(lauracquaglia@gmail.com). 
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Relações Exteriores tem uma longa tradição de negociações diplomáticas bem sucedidas que resolveram a 

maioria dos problemas das fronteiras do país, o uso da força raramente foi empregado em um passado 

recente, o que só serviu para fortalecer tal percepção (VALLADÃO, 2014). 

Nesse contexto, avalia-se que o conceito de segurança nacional evoluiu ao longo do século XX, 

fazendo com que hoje seja difícil determinar objetivamente todos os elementos que o compõe. 

Tradicionalmente, a segurança está intrinsecamente ligada ao Estado, pois "segurança é a raison d'être do 

Estado Westfaliano: manter a paz doméstica e salvaguardar pessoas e propriedade de ameaças civis e 

externas" (SEELER, 2008, p. 411). Nessa perspectiva, o contrato social de Hobbes ofereceria segurança em 

troca da submissão dos cidadãos a um poder centralizado – o Estado. Se durante a Guerra Fria essa 

perspectiva foi predominante e a noção de Segurança Nacional era intercambiável com segurança militar, a 

partir de 1991 percebemos que novos elementos foram adicionados à medida que a natureza das ameaças se 

modificou (PALERI, 2008). Hoje, há a percepção de que ameaças militares perdem valor em relação às 

ameaças semimilitares – como terrorismo – e não-militares – como economia ou meio ambiente (SNOW, 

2004).  

O fim da Guerra Fria levantou o debate sobre a supremacia do papel do Estado como provedor único 

de segurança e fonte única de ameaça. Nos Estados Unidos, a queda da União Soviética representou o fim de 

uma ameaça real de guerra contra um Estado, e concomitante o ressurgimento de ameaças de natureza 

semimilitar ou não-militar fizeram com que revisionistas do realismo estado-centrico ganhassem força no 

debate (SNOW, 2004). O resultado foi o surgimento de uma pluralidade de definições de segurança nacional, 

que variam desde Lippman, que diz que "uma nação é segura quando não tem que sacrificar seus interesses 

legítimos para evitar a guerra, e é capaz, se desafiada, de sustentá-los através da guerra" (PALERI, 2008, p. 

45), até David Lake, que diz que "segurança nacional é a capacidade de utilizar a riqueza como a política bem 

entender" (SEELER, 2008, p. 412). Ainda assim, os elementos semimilitares e não-militares adicionados a 

conceituação de segurança nacional – economia, meio ambiente, demografia, saúde, fronteiras, informação, 

etc2 – não excluem, mas sim somam-se aos elementos militares para compor um conceito expandido, ainda 

que não unânime entre os pesquisadores do tema (SNOW, 2004). 

Assim, para os propósitos desse artigo, adota-se a definição da International Encyclopedia of the 

Social Sciences: "Segurança nacional é a ausência de ameaça para o Estado-nação" (SEELER, 2008, p. 412). 

Desse modo, compreende-se a segurança nacional como uma política pública, na qual sua formulação e 

execução fica a encargo do Estado e de seus agentes específicos. Devido ao seu caráter multifacetado, a 

responsabilidade pela manutenção da segurança nacional não reside apenas nas forças armadas e na política 

de defesa de um país, mas também em sua política externa, sua segurança institucional, e seu serviço de 

inteligência. Quanto a importância da articulação eficiente entre política externa e política de defesa para a 

segurança nacional, Alsina Jr. (2003) diz que 

  

                                                           
2 O livro National Security: imperatives and challenges (2008), de Paleri, expande e explora essa lista de elementos que compõe o conceito 

de segurança nacional contemporânea.   
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Assim, a defesa é o que se poderia denominar de segurança militar externa, pois não se pode negar o 
fato de que as forças armadas, na condição de burocracias especializadas na utilização racionalizada 
dos meios de coerção, possuem, na maior parte dos países, e também no Brasil, funções concernentes à 
segurança interna – manutenção da lei e da ordem, por exemplo. Em consequência, uma política de 
defesa deve ser encarada como uma política pública responsável por regular não somente a 
estruturação das forças armadas como instrumentos do poder político nacional, mas, sobretudo, 
garantir que o poder militar gerado por essas estruturas (Marinha, Exército e Aeronáutica) seja capaz de 
equilibrar as relações de força existentes entre os Estados e o plano internacional (ALSINA JR., 2003, p. 
55). 

 

É fácil derivar um viés institucionalista da maioria das definições tradicionais de segurança 

nacional, dado o protagonismo atribuído às instituições estatais para a garantia de segurança da nação e de 

seus cidadãos. Ainda que exista um forte debate no campo da Ciência Política que opõe institucionalismo e 

culturalismo3 4, adota-se aqui ma visão conciliadora, compartilhada por Norris e Ingleheart (2012) e 

Katzenstein (1996): a importância das instituições é evidente na manutenção da segurança nacional, mas a 

percepção de ameaça por parte da população e a maneira como a população reage a essa ameaça influencia o 

cenário político, e, consequentemente, o formato de tais instituições, assim como a base de formação da 

doutrina (KATZENSTEIN, 1996).  

Desse modo, para responder a pergunta proposta, este artigo será dividido em três partes, além da 

introdução e conclusão: inicialmente, explora-se a recente transição para a democracia, focando na 

evolução das relações civis-militares e expondo a atual situação das instituições no Brasil. Em seguida, os 

desafios institucionais serão analisados, começando com um breve histórico da criação do MRE e do MD, e 

apontando os obstáculos que surgem desses processos. Por fim, analisam-se os desafios culturais, utilizando 

dados empíricos e fontes documentais. 

 

Transição para a democracia e as instituições políticas no Brasil 

A data do fim da ditadura no Brasil é controversa até hoje. Por um lado, há autores que defendem 

que o regime militar terminou em 1979, com a revogação dos atos institucionais, a Lei da Anistia (Lei n° 

6.683 de 28 de agosto de 1979) e a Reforma Partidária. Por outro, há autores que argumentam que foi apenas 

em 1985, quando foi eleito o primeiro presidente civil – ainda que por voto indireto. Há ainda os que 

defendem que o fim da ditadura ocorreu em 1988, com a aprovação da nova constituição, determinando que 

o país era, por fim, uma democracia. A solução para esse impasse é denominar esse período em que o país 

não viveu nem uma ditadura plena, nem uma democracia plena, de transição democrática (REIS, 2014). 

A transição democrática foi um processo longo, que teve seus princípios lançados no governo Geisel 

(1974-1979), mas que começou, de fato, em 1979 com a eleição do General Figueiredo (FAUSTO, 2012). 

Ainda que a Lei da Anistia e a Reforma Partidária tenham favorecido os militares5, Figueiredo sempre se 

mostrou comprometido com a abertura política, mesmo face a uma situação econômica desfavorável (REIS, 

2014).   

                                                           
3  Culturalismo é aqui utilizado no âmbito da discussão pertencente ao campo da Ciência Política, não da Filosofia/Antropologia. Assim, 

é intercambiável com o termo "political culture", mais utilizado na literatura anglófila. 
4  Sobre o debate institucionalismo vs. culturalismo, ver Marenco (2006), Peres (2008), Baquero (2003), e Hall e Taylor (1996).  
5 A Lei da Anistia protegeu não apenas os militantes anti-regime, mas também os militares torturadores, e a Reforma Partidária 

pulverizou a oposição em diversos partidos, favorecendo a unidade do partido do governo. 
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A década de transição democrática não foi, como era de se esperar, um período tranquilo para a 

história brasileira. Dentro do próprio regime militar, a oposição entre os defensores da abertura e os linha-

dura culminaram nos atentados do Riocentro em 1981. Em seguida, as eleições de 1982, primeira vez em que 

a população votaria diretamente para governador desde 1965, deram vitórias importantes para a oposição, 

como Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Ainda assim, o governo manteve controle da maioria dos 

estados (12, contra 10 da oposição), e obteve a maior bancada da Câmara dos Deputados (235), ainda que 

não tivesse maioria absoluta (REIS, 2014). A campanha das Diretas Já, iniciada em 1983 com o intuito de 

garantir eleições diretas para presidente da República já em 1985, mobilizaram não apenas os principais 

partidos de oposição, mas também grande parte da população, que foi às ruas reivindicar o voto direto. A 

emenda não passou na Câmara, e mais uma vez a eleição presidencial seria indireta. Ainda assim, a chapa da 

oposição, Tancredo Neves e Sarney, obteve vitória expressiva no colégio eleitoral, e os civis chegariam ao 

poder executivo pela primeira vez em vinte anos (FAUSTO, 2012).    

A eleição da chapa de oposição não significou o fim dos problemas da transição. Tancredo Neves 

faleceu antes de conseguir assumir o posto presidencial, e José Sarney, que nunca fora unanimidade entre os 

partidos de oposição por ter sido figura emblemática da ditadura, assumiu a presidência de um Brasil 

economicamente comprometido. De fato, em meio a planos econômicos malsucedidos em conter a inflação, 

o país declarou a moratória à dívida externa. Ainda assim, em 1988 foi feita a nova constituição, acabando 

por fim com o regime ditatorial (FAUSTO 2012). 

É importante ressaltar que o regime militar gozou de apoio de diversas camadas civis desde a sua 

instauração, em 1964 – de fato, o golpe só foi possível pela anuência de parte da sociedade civil – até o seu 

fim. Segundo Reis, "[d]esde a sua gênese, passando pelos vários governos, pela análise de seus promotores e 

beneficiários, a ditadura nunca foi obra apenas das casernas" (REIS 2014, p. 103). Boris Fausto coloca que "os 

militares não governaram sozinhos, e muitas vezes não controlaram os civis que com eles compartilhavam o 

poder" (FAUSTO 2012, p. 436). Assim, ainda que as instituições políticas mais importantes estivessem sob 

controle militar por grande parte do regime, parte da população civil nunca esteve muito longe do governo. 

Esse fato é importante para discutir a consolidação da democracia no Brasil e as relações civil-

militares atuais. De maneira geral, o Brasil é considerado uma democracia consolidada, ainda que a 

percepção da população não concorde: de acordo com a World Value Survey, ao responder a pergunta "Quão 

democraticamente este país está sendo governado hoje?", 13,9% dos entrevistados responderam 

"completamente democrático", e quase a mesma percentagem, 13,4%, respondeu "nada democrático" 

(WORLD VALUE SURVEY, 2014). Ainda assim, uma série de fatos indicam o estado avançado da 

consolidação democrática no país. 

Desde 1988, todas as eleições para todos os níveis de governo foram diretas e livres para todos em 

idade eleitoral. O sistema eleitoral se apresenta rigoroso, transparente, e eficiente, especialmente após a 

adoção de urnas eletrônicas no processo eleitoral em 1996. A assinatura da lei de Acesso à Informação (Lei 

nº 12.527, de 18 de novembro de 2011), como muitas das emendas constitucionais adotadas desde 1988, 
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serve para aprofundar a consolidação da democracia ao garantir à população o acesso a informações 

orçamentárias, salariais e de pessoal do serviço público (BRUNEAU; TOLLEFSON, 2014)6.  

A consolidação da democracia no Brasil passa também, naturalmente, pela diminuição da presença 

militar nas instituições de governo do país. Para mensurar a presença militar, Alfred Stepan elaborou uma 

lista com 11 prerrogativas, que ele então classificaria como "Alta", "Moderada" ou "Baixa". As prerrogativas 

analisadas são: papel independente constitucionalmente sancionado das Forças Armadas (FA) no sistema 

político; relacionamento das FAs com o chefe do executivo; coordenação do setor de defesa; participação de 

militares da ativa na administração; papel do legislativo; papel de servidores públicos civis seniores ou de 

políticos civis indicados; papel em agências de inteligência; papel na polícia; papel nas promoções militares; 

papel nas empresas públicas; e papel no sistema legal (STEPAN, 1988). 

Na sua análise da situação brasileira em 1988, Stepan concluiu que o nível de participação dos 

militares nas instituições brasileiras era alto. De fato, a sua análise temporal dos períodos que denominou 

"Governo Civil" (1946-1964), "Repressão Intensa" (1969-1972), "Abertura Controlada" (1974-1979) e 

"Transição Democrática (1985-1987), mostra que nem mesmo no período anterior à instauração do regime 

autoritário a participação militar nas instituições era baixa (STEPAN, 1988).  

Utilizando o framework criado por Stepan, Bruneau e Tollefson avaliaram a situação atual das 

prerrogativas militares no Brasil, e determinaram que, das 11 prerrogativas estudadas, 10 tiveram uma 

diminuição da participação das FAs7. Além disso, nenhuma das 11 foi avaliada como "alta", e mais da 

metade (seis) foram avaliadas como "baixa". Essa reavaliação corrobora o argumento de que as relações 

civil-militares no Brasil ocorrem de maneira democrática, com o controle de instituições civis sobre as 

Forças Armadas (BRUNEAU; TOLLEFSON, 2014). 

A diminuição da participação dos militares nas instituições políticas não causou um aumento de 

confiança em tais instituições por parte da população. Pelo contrário, o Índice de Credibilidade Social, 

medido anualmente pelo IBOPE e que mede o nível de confiança da população nas instituições, e que já 

vinha decaindo desde 2009, regrediu consideravelmente em 2013 – ainda que o nível tenha subido 

discretamente em 2014. Na pesquisa realizada em 2014, a confiança da população na presidenta da 

República e no governo federal estavam, respectivamente, em 44% e 43%. É interessante notar que a 

confiança da população nas Forças Armadas sempre foi maior do que nas instituições civis, sendo 62% nessa 

última pesquisa (IBOPE, 2014). Essa pesquisa é corroborada pela World Value Survey: 58,6% das pessoas que 

responderam a pesquisa afirmam que confiam nas Forças Armadas (19,6% confia muito e 39% confia 

bastante), enquanto 41% indica que confiam no governo (5,1% confia muito e 35.9% confia bastante) 

(WORLD VALUE SURVEY, 2014).   

                                                           
6  A Freedom House, ONG que pesquisa democracia, liberdade política e direitos humanos, avalia o Brasil como "livre". O país obteve 

pontuação 2 em uma escala de 1 a 7 em que 7 é menos livre, ficando à frente de outros países da região, como Paraguai e Equador, por 
exemplo (FREEDOM HOUSE, 2014). 

7  A única prerrogativa que se manteve igual – moderada – foi a do "papel na polícia". É classificada dessa forma devido a utilização das 
Forças Armadas em situações de apoio à polícia, como na pacificação de favelas. Além disso, as Forças Armadas tem poderes policiais 
no patrulhamento das fronteiras. 
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Assim, configura-se um quadro no qual há instituições que passaram por uma transição democrática 

bem-sucedida, que estão sob controle civil e que de maneira geral preza pelo aprofundamento e 

consolidação da democracia. Ao mesmo tempo, a população tem mais confiança na mídia (54%) do que nas 

instituições políticas governantes. No que toca a questão da segurança nacional estudada aqui, ambas as 

burocracias envolvidas – o MRE e o MD – se encontram, como é o requisito de uma democracia plena, 

subordinados ao poder político (LIMA, Diplomacia, Defesa e a Definição Política dos Objetivos 

Internacionais: o caso brasileiro, 2010). 

 

Os desafios institucionais: MRE e MD 

O principal desafio institucional para a criação de uma política de segurança nacional robusta é a 

articulação limitada entre o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Defesa. A explicação para 

essa falta de articulação, segundo Maria Regina Soares de Lima (2010) é que, 

 

A experiência política brasileira sugere que a fraca articulação entre diplomacia e defesa resultou de 
características específicas do processo de institucionalização dessas duas políticas públicas que 
reforçaram aquela separação na ausência de uma vontade política que modificasse a trajetória 
dependente de cada uma delas (LIMA, 2010, p. 403)  

 

O processo de institucionalização do Ministério das Relações Exteriores é muito mais antigo que o 

do Ministério da Defesa. Enquanto o último só teve a sua criação formalizada em 1999, o MRE existe, mesmo 

que em um estado embrionário, desde a vinda da família real portuguesa para o Brasil em 1808 (SILVA; 

GONÇALVES, 2011).  

Os primeiros anos da República foram importantes para o MRE, que finalmente foi assim 

denominado e recebeu o título de Ministério em 1889 (CASTRO, 2009). José Paranhos Jr, o Barão de Rio 

Branco, assumiu a pasta do Ministério das Relações Exteriores em 1902, e o trabalho realizado por ele na 

solução pacífica das disputas fronteiriças do Brasil com França, Argentina, Bolívia e Uruguai lançou as bases 

dos princípios das relações internacionais do Brasil (CASTRO, 2009). Esses princípios foram adotados e 

expandidos na Constituição de 1988: independência nacional, prevalência dos direitos humanos, 

autodeterminação dos povos, não intervenção, igualdade entre os Estados, defesa da paz, solução pacífica 

dos conflitos, repúdio ao terrorismo e ao racismo, cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade, e concessão de asilo político (BRASIL, 1988). 

A atuação do Barão de Rio Branco elevou o Ministério das Relações Exteriores a um novo patamar, 

não só internacional, como doméstico. O período que ficou conhecido como "Momento Carismático" da 

diplomacia brasileira concedeu ao Ministério e aos seus diplomatas um grande prestígio interno (CHEIRUB, 

1985).  

Os processos bem-sucedidos de negociação das fronteiras nacionais gerou um equilíbrio geopolítico 

na região do Prata, o que justificou a limitação da ambição militar regional em favor dos princípios de 

jurisdição, não intervenção e pacifismo. Essa limitação causou uma redução no efetivo do Exército e um 

aumento no efetivo da Guarda Nacional, marcando a partir de então a proeminência da política externa na 
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atuação internacional do país, e a relegação da política de defesa para o tratamento dos assuntos internos do 

Brasil. Num processo que se retroalimentava, "a baixa securitização de eventuais ameaças regionais, 

conjugada à avaliação realista da fraqueza dos meios militares brasileiros, induziu a uma política de perfil 

não confrontacionista e conciliatória" (LIMA, 2010, p. 405). Alsina Jr. (2003) corrobora com essa visão ao 

afirmar que 

 

[...] a principal discrepância entre a visão das Forças Armadas e a do Itamaraty reside na avaliação da 
importância do instrumento militar como ferramenta política. Se as primeiras, por motivos óbvios, 
consideram o poder das armas como essencial para a consecução dos interesses nacionais, o segundo 
encara-o com grande ceticismo no caso do Brasil (ALSINA JR., 2003, p. 70) 

 

Assim, a estratégia internacional brasileira fica limitada apenas à ação diplomática, posto que a ação 

militar não é percebida como uma ferramenta válida ou viável para a defesa dos interesses nacionais no 

nível internacional. Além disso, o MRE passou por um processo de insulamento8 durante o século XX. 

Tornaram-se escassas as interações com outros atores governamentais e agentes societários, o que, de certa 

forma, garantiu o monopólio da produção e condução da política externa brasileira ao Ministério. Dentre os 

fatores que levaram a esse insulamento se destacam: i) a forte estruturação da carreira diplomática, que é 

bastante especializada, e ii) a aparente falta de interesse dos partidos políticos pela pasta, talvez causado 

pelo baixo orçamento do Ministério  (FARIA, 2012). O autor lista uma série de outros fatores que 

contribuíram para o insulamento burocrático do MRE: 

 

(a) do arcabouço constitucional do país, que concede grande autonomia ao Executivo nesta matéria, 
relegando o Legislativo a uma posição marginal, o que também ocorre na maior parte dos países; (b) do 
fato de o Congresso brasileiro ter delegado ao Executivo a responsabilidade pela formação da política 
externa; (c) do caráter “imperial” do presidencialismo brasileiro; (d) do fato de o modelo de 
desenvolvimento por substituição de importações ter gerado uma grande introversão e um insulamento 
dos processos políticos e econômicos do país, redundando em grande isolamento internacional do 
Brasil, reduzido a partir do início da década de 1990; (e) do caráter normalmente não conflitivo e 
largamente adaptativo da atuação diplomática do país; e, por fim, mas não menos importante, (f) da 
significativa e precoce profissionalização da corporação diplomática do país, associada ao prestígio de 
que desfruta o Itamaraty nos planos doméstico e internacional (FARIA, 2012, p. 318). 

 

Nos últimos anos, entretanto, há pressões para uma maior abertura do MRE: o Legislativo reivindica 

maior participação na formulação da política externa; o Executivo tem exercido uma intensificação da 

diplomacia presidencial desde o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002); a superação do 

modelo de substituição de importações exige uma maior inserção econômica do país no mercado mundial; e 

a diminuição da coesão dentro da diplomacia brasileira são fatores que pressionam e indicam o fim, ou pelo 

menos a diminuição do grau de insulamento do MRE. De fato, o Itamaraty tem buscado coordenar suas 

ações com as demais agências governamentais e cooperar com governos subnacionais (FARIA, 2012). 

No entanto, os problemas de articulação entre a política externa e a política de defesa não são 

responsabilidade exclusiva do MRE. O Ministério da Defesa possui problemas na sua formação institucional 

que dificultam a sua coesão interna e o diálogo com outros órgãos. Apesar de já ter sido previsto na 

                                                           
8 "Insulamento burocrático é o processo de proteção do núcleo técnico do Estado contra a interferência oriunda do público ou de outras 

organizações intermediárias" (NUNES, 1997, p. 34) 
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constituição de 1946, o MD foi criado apenas no segundo mandato do presidente Fernando Henrique 

Cardoso em 1999. Nota-se que sua criação também já havia sido cogitada durante o regime militar e durante 

a Assembleia Nacional Constituinte de 1988, porém a resistência dos militares em admitir um escalão 

hierárquico entre as três armas e o seu comandante-em-chefe foi o principal motivo para a demora na sua 

institucionalização (ALSINA JR., 2003). 

As motivações por trás da sua criação no momento em que esta ocorreu são controversas. Para 

Maria Regina Soares de Lima (2010), a criação do Ministério da Defesa se deu, em conjunto com a elaboração 

da Política de Defesa Nacional, com o intuito de "criar condições para o controle civil dos militares e 

diminuir a autonomia da corporação e a consequente independência de cada uma das Forças nas decisões 

corporativas e no uso dos meios de defesa" (LIMA, 2010, p. 409).  

Essa visão, todavia, é rechaçada por Zaverucha (2005), que defende que além da submissão militar 

ao controle civil, o Ministério da Defesa foi criado com fins instrumentais, num contexto de aproximação 

militar da Argentina com os Estados Unidos, afim de justificar a candidatura brasileira a um assento no 

Conselho de Segurança da ONU (ZAVERUCHA, 2005). Fica claro que a intenção do presidente Fernando 

Henrique Cardoso ao criar o Ministério da Defesa e formular a Política de Defesa Nacional não era a 

unificação das estratégias internacionais do Brasil, ainda que essas duas medidas tenham contribuido para 

esse fim (LIMA, Diplomacia, Defesa e a Definição Política dos Objetivos Internacionais: o caso brasileiro, 

2010). Independentemente da motivação, a maneira como o Ministério da Defesa foi criado demonstra o 

cuidado que o presidente FHC teve com o diálogo entre as Forças Armadas e os civis, de modo a estabelecer 

gradualmente a trajetória da criação do MD (ALSINA JR., 2003).  

A resistência constante das três forças à criação de um Ministério que as unificasse sob o comando 

de um civil – assim acabando com os Ministérios da Marinha, do Exército e da Aeronáutica – assim como 

uma confluência de demandas mais urgentes, atrasaram a criação do Ministério da Defesa. Ainda assim, foi 

no primeiro mandato que o presidente FHC semeou a implantação do Ministério, pois já ao escolher seus 

ministros militares e o chefe do MRE, o presidente mencionou em reunião com os mesmos o tema da criação 

do Ministério da Defesa. Cardoso encomendou ao Ministro do Estado Maior das Forças Armadas (EMFA) 

uma série de estudos para detectar as resistências dentro das FAs, e principalmente analisar e definir uma 

modelagem institucional adequada para a alteração da estrutura da defesa brasileira (ALSINA JR., 2003).  

A falta de articulação dos Ministérios militares, bem como a crescente rivalidade entre as forças – 

especialmente entre a Marinha e a Aeronáutica – evidenciaram a necessidade da criação de um forum de 

diálogo entre os Ministros das Relações Exteriores, Justiça, Marinha, Exército, Aeronáutica, EMFA, Casa 

Militar, Casa Civil e da Secretaria de Assuntos Estratégicos: a Cãmara de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional (CREDEN), em 1996. Esses fatores também favoreceram a decisão de formular uma Política de 

Defesa Nacional (PND)9 unificada, ao contrário da descentralização entre as forças apresentada até então. 

Ainda que a PND tenha sido criada às pressas e não apresente de forma concreta um plano estratégico para a 

                                                           
9  A I Política de Defesa Nacional (PDN) foi lançada em 1996 e a II Política de Defesa Nacional foi lançada em 2005 e atualizadas em 

2012 com o nome de Política Nacional de Defesa (PND). Por entender-se que se trata de uma evolução do mesmo documento, ao 
longo do artigo utiliza-se a sigla PND. 
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defesa nacional, a sua elaboração tem o mérito não só de promover o diálogo entre o Itamaraty e as Forças 

Armadas, mas também evidenciar a urgência da necessidade de criação de um Ministério da Defesa para 

facilitar tal diálogo (ALSINA JR., 2003). 

O Ministério da Defesa foi por fim criado mediante a apresentação de proposta formulada por um 

Grupo de Trabalho Interministerial coordenado pela Casa Civil e composto pelo EMFA, Casa Militar, os três 

Ministérios militares, o Itamaraty, a Secretaria de Assuntos Estratégicos e a própria Casa Civil. Essa 

proposta determinava o fim dos Ministérios do Exército, da Marinha, e da Aeronáutica, bem como a extinção 

do EMFA, que seria o cerne do Ministério da Defesa (FUCCILLE, 2006).  

As fragilidades institucionais apresentadas pelo Ministério da Defesa dificulta a sua coordenação 

com outros orgãos governamentais, entre eles o MRE. Uma questão central é a contestação da sua 

efetividade em submeter as FAs ao controle civil. Para autores como Zaverucha, esse controle é uma ilusão, 

pois os comandantes das forças armadas ainda possuem status de ministro, e portanto mantém uma certa 

autonomia em relação ao MD (ZAVERUCHA, 2005). Esse questionamento também é levantado por Maria 

Regina Soares de Lima, apesar da autora reconhecer o avanço nas relações institucionais de estratégia 

internacional trazido pela sua criação (LIMA, 2010). Bruneau e Tollefson destacam a dificuldade de 

preenchimento dos cargos dentro do MD com servidores civis, dada a inexistência até hoje de uma carreira 

civil no ministério (BRUNEAU; TOLLEFSON, 2014).  

Ainda assim, desde a sua criação o MD tem passado por melhorias buscando uma maior interação 

com as demais organizações da dita "segunda camada"10. Essas melhorias incluem redefinições das 

competências do MD e clarificações quanto a sua posição hierárquica perante outros órgãos 

governamentais. Por isso, Cepik (2014) defende que o principal problema na segunda camada das 

instituições de defesa não é propriamente o Ministério das Relações Exteriores ou o Ministério da Defesa, 

mas sim uma falta de uma organização institucional vinda da primeira camada, que seja dedicada à 

formulação, implementação e gerenciamento da grande estratégia nacional, integrando as agências da 

segunda camada (CEPIK, 2014). 

É importante ressaltar que os ministérios – e o poder executivo no geral – promovem iniciativas 

para uma maior cooperação. O Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN), de 2012, lista uma série de áreas de 

cooperação entre o MD e outros ministérios (entre eles o Ministério da Justiça, outro ator importante para o 

desenvolvimento de uma política de segurança nacional). No que tange à cooperação com o Ministério das 

Relações Exteriores consta a “Comissão Interministerial de Controle de Exportação de Bens Sensíveis — 

Controle de exportação de substâncias químicas de uso duplo, de material nuclear e de agentes biológicos 

controlados” (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2012, p. 176), uma comissão conjunta de seis ministérios (MD, MRE, 

Ministério da Justiça, Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, Ministério do Desenvolvimento, 

                                                           
10 Cepik (2014) separa as instituições responsáveis pela defesa e pela segurança do Brasil em três camadas: 1ª) contém o Gabinete da 

Presidência da República, os conselhos previstos na constituição federal, e comitês legislativos especializados; 2ª) contém os 
ministérios e departamentos superiores do poder executivo; 3ª) contém as Forças Armadas, agências de manutenção da lei e da 
ordem, e serviços de inteligência.  
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Indústria e Comércio Exterior, e Ministério da Fazendo). Em adição, a Agência Brasileira de Cooperação, 

órgão ligado ao MRE e criado em 1987, realiza parcerias com outros ministérios, entre eles o MD, para 

implementar acordos de cooperação firmados entre o Brasil e outros países e organizações internacionais 

(MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2012). 

Apesar das tentativas de cooperação, o nível de interação institucional para desenvolvimento de 

política ainda é baixo. As atividades de cooperação ainda possuem um caráter mais operacional do que 

estratégico, visando a cooperação para implementar políticas já desenvolvidas, e o MRE, apesar de participar 

ativamente das atividades de outros ministérios quando assim o cabe, ainda resiste em abrir as suas portas 

para que outros ministérios trabalhem no âmbito do MRE para auxiliar na formulação da política exterior 

(FARIA, 2012). 

 

O desafio cultural: percepção de (in)segurança e o incentivo para a defesa  

O desafio a ser explorado nessa seção se relaciona de forma mais direta com a formulação da política 

de defesa do que com a política externa, ainda que exista forte conexão entre ambas as políticas para a 

estratégia internacional do país e para a elaboração de uma política de segurança nacional coesa. Pretende-

se destacar aqui o impacto desempenhado pelas percepções da população em relação à segurança, o 

contexto cultural-institucional e a identidade nacional na questão da política de defesa. 

O fim da Guerra Fria gerou uma série de eventos que nem a teoria realista, fortemente 

estadocêntrica e sem distinção entre as particularidades dos Estados, nem o neoliberalismo institucional 

conseguiam explicar completamente. Ao entender que interesses – incluindo os interesses securitários – 

são construídos através de um processo de interação social, e portanto por atores – que podem ser tanto 

indivíduos quanto organizações e mesmo entidades extra nacionais –  que respondem a fatores culturais, 

pode-se então perceber a importância que o contexto cultural-institucional e a identidade nacional têm para 

a definição de políticas públicas (KATZENSTEIN, 1996). 

No caso do Brasil, a identidade nacional está fortemente ligada a uma imagem de pacifismo, 

corroborada pela própria Estratégia Nacional de Defesa (END) de 2008, que diz que "o Brasil é pacífico por 

tradição e por convicção" (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2008, p. 8) e que "o Brasil não tem inimigos no 

presente" (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2008, p. 16) – ainda que ao longo do texto a END ressalte a 

necessidade de manutenção da paz e preparação para a guerra. Essa percepção é compartilhada não só pelo 

governo, mas pela população. Essas percepções estão calcadas em uma série de acontecimentos históricos 

que resultaram na atual situação geopolítica brasileira. Explorou-se anteriormente o importante papel da 

diplomacia brasileira na delimitação das fronteiras nacionais, realizadas através de negociações e não da 

luta armada. Esse fato, além de iniciar a inflexão da política de defesa para o âmbito doméstico, ajudou a 

forjar o caráter pacífico do Brasil (BRUNEAU; TOLLEFSON, 2014).  

Nas palavras de Valladão (2014), "é possível dizer que o Brasil vive uma situação sui generis para um 

Estado tão vasto e rico: ele não ameaça ninguém e ninguém o ameaça" (VALLADÃO, 2014, p. 2). O país não 
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tem nenhuma disputa de fronteira em aberto com seus vizinhos – fato notável, posto que o país divide 

fronteira com dez países, alguns dos quais protagonizam disputa de fronteiras até hoje.  

A rivalidade com a Argentina, vista durante a segunda metade do século XX como um fator 

preocupante para a segurança do país devido aos programas nucleares de ambos os países, hoje em dia deu 

lugar a uma cooperação importante não apenas no âmbito militar, mas econômico também (BRUNEAU; 

TOLLEFSON, 2014). Além dos diversos acordos de cooperação econômica, um incentivo para a paz entre o 

Brasil e seus vizinhos é o próprio tamanho do país, o qual inibiria uma ação militar estrangeira, pelo menos 

menos por parte dos outros Estados da América do Sul. Até mesmo a manisfestada desconfiança do governo 

brasileiro para com os Estados Unidos não acarreta consequências para o setor militar, visto que os EUA são 

o principal fornecedor de armamentos para o país (VALLADÃO, 2014). 

Ainda assim, segundo a World Value Survey, a população brasileira apresenta preocupação com a 

segurança nacional:  66,4% se preocupa muito ou bastante com a possibilidade do Brasil entrar em guerra 

com outro país, 64,6% se preocupa muito ou bastante com ameaça de terrorismo em território nacional, e 

64,2% se preocupa muito ou bastante com a possibilidade de uma guerra civil no país. Entretanto, quando 

questionados quanto aos objetivos que o país deve ter, apenas 11,4% responderam que deveria ser o 

fortalecimento das defesas do país como primeira opção, e 18,3% como segunda opção (WORLD VALUE 

SURVEY, 2014). 

A percepção da população sobre a situação crítica da segurança doméstica (WORLD VALUE 

SURVEY, 2014), aliada a percepção de inexistência de ameaças externas, justifica a utilização das forças 

armadas como força de polícia aos olhos dos tomadores de decisão – ainda que o Ministério da Defesa, na 

END, condene tal prática sem respaldo legal. Essa prática prejudica um projeto de projeção de força e a 

internacionalização da política de defesa brasileira, e com isso a sua articulação com a política externa.   

Além disso, a distribuição do orçamento no Brasil é uma questão delicada. A população possui a 

percepção de que o governo arrecada impostos demais e gasta mal, além de demonstrar uma resistência à 

criação de impostos específicas para áreas tidas como essenciais à cidadania, como saúde pública básica 

(RODRIGUES, 2011). A isso soma-se a postura crítica normalmente adotada pela mídia contra gastos 

militares, como aquisição de capacidades, o que diminui os incentivos políticos para a alocação de recursos 

para a área da defesa (BRUNEAU; TOLLEFSON, 2014). 

A política de defesa e política externa são políticas públicas que, por não terem um impacto direto 

no cotidiano do cidadão comum, não rendem votos. Dessa forma, se a população não percebe uma ameaça 

externa importante, e a mídia nacional tende a condenar gastos em defesa, políticos que defendem um 

aumento dos gastos em defesa e/ou uma reestruturação da estratégia de defesa de maneira a projetar força e 

assim internacionalizar a atuação das forças armadas não serão eleitos – pelo menos não com essa 

plataforma de campanha. Com isso, os recursos destinados ao setor de segurança (atenção, capital político, 

recursos monetários e pessoais) são limitados pela posição geopolítica pacífica que o Brasil ocupa 

atualmente (BRUNEAU; TOLLEFSON, 2014). 
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Conclusão 

Este artigo analisou a conexão entre política de defesa e política externa com a segurança nacional. 

Para tanto, considerou-se os principais elementos para a articulação da segurança nacional: a política de 

defesa, a política externa. Em seguida, demonstrou-se a importância que a coordenação entre política de 

defesa e política externa tem para a segurança nacional. 

Por conta disso, fez-se uma exposição sobre a transição democrática no Brasil, e como ela afetou e 

ainda afeta as instituições atuais. Como observado, a participação dos militares nas instituições brasileiras 

diminuiu drasticamente em comparação a 1988, embora ainda exista um elevado percentual de 

confiabilidade nas instituições militares. Ficou demonstrado, portanto, que, apesar da percepção popular, a 

democracia brasileira pode ser considerada consolidada, de acordo com pesquisadores brasileiros e 

estrangeiros, bem como ONGs como a Freedom House.  

A segunda parte do trabalho foi dedicada aos desafios institucionais enfrentados pelo Brasil na 

consolidação da política de defesa. A partir de uma análise do processo de formação institucional do MRE e 

do MD, foi possível entender o relativo insulamento burocrático do Itamaraty, a sua dominação sobre a 

formulação da política externa, e a dificuldade do MD em promover mudanças de fato na política de defesa e 

de participar da estratégia internacional do Brasil. 

A última parte explorou o desafio cultural no estabelecimento da segurança nacional. Buscou-se 

elucidar que devido a percepção por parte dos órgãos governamentais e da população da inexistência de uma 

ameaça externa à soberania brasileira, há pouco incentivo político em investir em uma reestruturação e 

aparelhamento das forças armadas.  

Tendo em vista o cenário exposto ao longo do artigo, é importante que haja um fortalecimento 

institucional do Ministério da Defesa, de modo a firmar o controle civil sobre as forças armadas. Para isso, a 

criação de uma carreira civil dentro do ministério e a hierarquização mais clara entre os comandantes das 

forças e o ministro da defesa seriam um ponto de partida. No caso do Ministério das Relações Exteriores, ele 

deve continuar seu processo de abertura, não apenas participando em conselhos e comitês extra ministério, 

mas também permitindo a participação de outros órgãos governamentais, em especial o Ministério da 

Defesa, na formulação e execução da política externa brasileira. 

Os desafios culturais são mais abstratos e, por isso, mais difíceis de serem superados. A construção 

das percepções de segurança depende, necessariamente, da aproximação entre civis e militares e, portanto, 

da dissociação da ameaça externa com a necessidade de projeção de força. As Forças Armadas, como 

instrumentos de apoio das relações exteriores, devem ser bem aparelhadas e capazes de desempenharem 

seu papel na estratégia internacional do país, independentemente da existência de uma ameaça iminente.  

É evidente que, sanados esses obstáculos, ainda existirá um longo caminho pela frente para a 

formulação e consolidação de uma estratégia de segurança nacional robusta e condizente com as pretensões 

internacionais brasileiras. A questão das agências de inteligência no Brasil, por exemplo, configura um 
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importante desafio para essa estratégia. Ainda assim, a melhoria da articulação entre política externa e 

política de defesa é essencial, e um importante primeiro passo. Ao resolver esses desafios institucionais e 

culturais domésticos, o país estará mais preparado para assumir os compromissos internacionais necessários 

para avançar as suas pretensões internacionais. 
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RESUMO 

Esse artigo trata dos desafios institucionais e culturais que dificultam a formulação de uma política de 
segurança nacional convergente com a política externa no Brasil. Assim, a pesquisa busca responder como 
as instituições e a cultura política no Brasil dificultam a coordenação entre a política externa e a política de 
defesa – e portanto, a segurança nacional. Na dimensão institucional, considera-se a hipótese de que os 
principais desafios são: i) o atual estágio das instituições democráticas no Brasil e ii) o hiato existente entre 
o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o Ministério da Defesa (MD). Por sua vez, no âmbito cultural o 
principal desafio deriva da forte percepção compartilhada tanto pelo governo quanto pela população de que 
o Brasil não tem inimigos externos, o que resulta em uma certa negligência com a formulação e 
implementação de uma política sólida de segurança nacional. A metodologia utilizada consiste na análise do 
processo de evolução histórica do MRE e do MD, assim como na análise documental e de dados 
quantitativos sobre percepção da população do World Value Survey 2014. 

Palavras-chave: Política Externa Brasileira; Segurança Nacional; Institucionalismo; 

 

 

ABSTRACT  

This paper discusses the institutional and cultural challenges that that hinder the development of a national 
security policy convergent with the foreign policy in Brazil. The research question is: how institutions and 
political culture in Brazil impede or hamper coordination between foreign policy and defense policy - and 
therefore national security? In the institutional dimension, we consider the hypothesis that the main 
challenges are: i) the current stage of democratic institutions in Brazil and ii) the institutional gap between 
the Ministry of Foreign Affairs (MFA) and the Ministry of Defense (MD). In turn, in the cultural sphere the 
main challenge stems from the strong shared perception by both the government and the population that 
Brazil has no external enemies, which results in a certain neglect of the design and implementation of a 
sound policy of national security. The methodology used is the process-tracing of the historical 
development of MFA and MD, as well as documentary analysis and quantitative data on perception of the 
population provided by the World Value Survey 2014. 

Keywords: Brazilian Foreign Policy; National Security; Institutionalism; 
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RESENHA 
 
Book Review 
 
18 DIAS: QUANDO LULA E FHC SE UNIRAM PARA 
CONQUISTAR O APOIO DE BUSH1 
 

Tomaz Espósito Neto 2 
 

 

Em 2013, os laços político-econômicos entre o Brasil e os Estados Unidos estremeceram com a 

descoberta de um engenhoso esquema de espionagem, arquitetado pelos órgãos de inteligência norte-

americanos – como a National Security Agency (NSA) – tendo como alvo as principais autoridades brasileiras, 

como a Presidente da República Dilma Rousseff. Desde então, as relações bilaterais têm sido marcadas pela 

frieza e desconfiança mútua. 

Até recentemente, a despeito das divergências a respeito de inúmeros temas, como o Programa 

Nuclear do Irã ou os subsídios agrícolas norte-americanos, as relações brasileiro-estadunidenses eram 

caracterizadas pelo diálogo franco e respeitoso e pela disposição em cooperar em diversos assuntos globais, 

como meio ambiente e combate à pobreza. O ápice desse relacionamento ocorreu nos anos “Lula-Bush”, 

quando a Casa Branca e o Palácio do Planalto procuraram construir as bases de uma nova “parceria 

estratégica” (PECEQUILO, 2012). A assinatura do Acordo de Cooperação na área de Biocombustíveis (2007) é 

um bom exemplo dessa iniciativa.  

Curiosamente, em 2002, a eleição de Lula à Presidência da República fez com que os principais 

formadores de opinião alardeassem que as relações entre o Brasil e os Estados Unidos entrariam em um 

período conturbado. O principal motivo apontado era a diversidade das trajetórias político-ideológicas dos 

dois Chefes de Estado. De um lado, Luiz Inácio “Lula” da Silva ganhou projeção por ser um combativo líder 

de esquerda com notórios vínculos com movimentos sociais, muitos dos quais, como o Movimento dos Sem 

Terra (MST), extremamente críticos ao capitalismo e às diretrizes da política externa dos Estados Unidos. De 

outro lado, George Walker Bush, membro de uma das famílias mais tradicionais e ricas do país, conseguiu 

                                                           
1  SPEKTOR, Matias. 18 dias: quando Lula e FHC se uniram para conquistar o apoio de Bush. Rio de Janeiro: Ed. Objetiva, 2014, 289 p. 

ISBN 978.85.390.0581-9. 
2  Prof. do Curso de Relações Internacionais da FADIR / UFGD (Universidade Federal da Grande Dourados). Doutor em Ciências Sociais 

pela PUC-SP. (tomazeneto@gmail.com). 
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destaque como uma das lideranças da “nova” direita republicana, que possui profundos vínculos com a 

igreja protestante norte-americana. Assim, a parceria “Lula-Bush” era algo inusitado e improvável. 

Mas o que aconteceu? Como Bush e Lula superaram desconfianças e preconceitos mútuos para criar 

um ambiente propício para o diálogo e a cooperação? Quais foram os motivos dessa parceria? 

Essas e outras perguntas são respondidas por Matias Spektor na obra 18 dias: quando Lula e FHC se 

uniram para conquistar o apoio de Bush. Spektor apresenta, e confirma, a seguinte hipótese: 

A superação dos preconceitos e das desconfianças mútuas foi obra de Lula e do então Presidente 

Fernando Henrique Cardoso, que, por meio de seus assessores, abriram canais de diálogo e enviaram sinais 

para aplainar o terreno político e “tranquilizar” as autoridades de Washington. Mas o que teria levado dois 

ferrenhos adversários políticos à cooperação? O interesse de Estado, em especial a necessidade de garantir a 

continuidade da estabilidade econômica, da credibilidade das instituições e do programa de reformas 

político-sociais, iniciado com o Plano Real (1994) (SPEKTOR, 2014, p.13-4). 

Ao longo dos 18 capítulos, o autor capta a importância e singularidade desse momento histórico, e 

descreve minuciosamente os “bastidores” do poder.  Para tanto, o texto apresenta alguns dos principais 

acontecimentos políticos na América do Sul, como: a crise política paraguaia de 1996; a agenda das relações 

brasileiro-estadunidenses entre o final do século XX e o início do século XXI (destacando a evolução das 

negociações para a criação da Área de Livre-comércio das Américas – ALCA); as trajetórias dos principais 

“homens de Estado” articuladores do processo de transição política brasileira e da aproximação com 

Washington; o papel das instituições brasileiras e norte-americanas. 

A obra é fruto de um rigoroso trabalho de pesquisa em inúmeros arquivos, nacionais e 

internacionais, e de entrevistas com os principais atores do processo, como o ex-Presidente Fernando 

Henrique Cardoso. O texto é claro, rico em detalhes e sem academicismos desnecessários, o que torna a 

leitura agradável e atraente para todo o público. A originalidade da temática e da estruturação do trabalho 

deve ser enaltecida. Os dezoito dias preparatórios ao histórico encontro entre Lula e Bush são apresentados.  

Cada dia é um capítulo. A cada capítulo o autor faz uma síntese das principais notícias 

internacionais e cria, de forma muito interessante, uma conexão sobre um tema importante para as relações 

internacionais e, consequentemente, para o Brasil e os Estados Unidos. No sétimo capítulo, por exemplo, 

Spektor apresenta a importância da temática da democracia nas relações brasileiro-estadunidenses. Para 

tanto, o autor escolhe um problema espinhoso, a gravíssima crise política venezuelana de 2002-2003, a qual 

ameaçava, não apenas interesses político-econômicos brasileiros, mas também o futuro da democracia em 

um país vizinho. A partir de uma descrição dos acontecimentos e das diversas visões e opiniões entre as 

autoridades brasileiras e norte-americanas sobre a crise na Venezuela, em especial sobre o então Presidente 

da Venezuela, Hugo Chávez, o autor detalha as negociações nos bastidores e a atuação conjunta entre o 

Presidente Fernando Henrique Cardoso e o Presidente Luiz Inácio “Lula” da Silva para encontrar uma 

solução palatável para o problema (SPEKTOR, 2014, p.143-4). 

Outro exemplo, Spektor, no décimo sexto capítulo, descreve a ida do Ministro da Economia da 

Argentina, Roberto Lavagna aos Estados Unidos para discutir a crise econômica, um ano após a moratória 
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argentina. A partir desse momento, o texto faz um longo arrazoado sobre as relações argentino-brasileiras, 

com ênfase no MERCOSUL, nos dilemas da integração sul-americana e na moderação brasileira nas questões 

regionais (SPEKTOR, 2014, p.212-3).  

Por todos esses motivos, a leitura do livro 18 dias: quando Lula e FHC se uniram para conquistar o 

apoio de Bush é recomendada a todos, principalmente aos interessados em política internacional 

contemporânea.  
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RESENHA 
 
Book Review 
 
THE POWER AND THE PEOPLE: PATHS OF RESISTANCE IN 
THE MIDDLE EAST1 
 

Sílvia Regina Ferabolli 2 
 

 

The various battles against long-established systems of repression in the Middle East are the focus 

of analysis of Charles Tripp in The Power and the People: Paths of Resistance in the Middle East (Cambridge 

University Press, 2013). The manuscript of the book was completed when the Arab uprisings were at the 

height of their strength, but the research process that gave origin to it started years earlier not least because 

"resistance of all kinds has been a familiar feature of political struggles across the Middle East for much of 

the past century. Given the ways in which the region has been invaded, battered and reconfigured by the 

armed forces of states from outside the region, as well as from those within, this should not be surprising" 

(p. 68). Tripp opens the book with a chapter on the armed resistance in the context of anti-colonial violence 

with a compelling case study of the strong resistance in Algeria against the French army in power. He also 

discusses the ways in which the use of violence “was seen as a way of writing the Palestinians as a nation 

back into world history” (p. 29). While Golda Meir asserted that Palestinians did not exist, the rise of the 

Palestinian Liberation Organization proved her wrong.   

The author dedicates chapter two to the analysis of what he calls “the importance of space in 

organizing power” (p. 73). For him, precisely because the public space is used by the state to project its 

authority and to show its public face occupying it is a way of showing people's power. The ways in which 

public spaces are sites where the state shows its power, but also reveals its weakness, is discussed by Tripp 

in the light of the 1978 Iranian Revolution, the fall of Mubarak and Ben Ali and the uprisings against other 

regimes in the region. The long resistance against capitalism is the subject matter of chapter three, where 

the reader can find an in-depth retrospective of the protests and demonstrations that became a regular 

feature of Middle Eastern politics in the last decades. This should explain that the massive and radical 
                                                           
1 The Power and the People: Paths of Resistance in the Middle East, de Charles Tripp. Cambridge University Press. 2013. 
2 Silvia Ferabolli é Doutora em Política e Estudos Internacionais pela School of Oriental and African Studies, SOAS, University of 

London. É autora do livro Relações Internacionais do Mundo Árabe: os desafios para a realização da utopia pan-arabista, já em sua 
segunda edição (Juruá 2009; 2013) e de Arab regionalism: a post-structural perspective (Routledge 2014). Atualmente, é professora de 
Relações Internacionais na UniRitter. (silviaferabolli@terra.com.br). 
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manisfestations that swept several Arab regimes in the last few years did not come out of nowhere. As the 

author elucidates,  “when confronting the seemingly overwhelming power of global capitalism – seen most 

recently in the entrenchment of globalization and the dominance of neoliberal orthodoxy in economic 

affairs – various strategies of resistance have been used. Initially, this resistance was entwined with the 

politics of nationalism, since European imperial powers directly controlled the major economic assets of the 

region, in banking, industry, communications and oil. Further signs of resistance appeared during 

decolonization. It was then that nationalist elites in the Middle East had won control of the assets 

previously owned by Europeans” (p. 136). The riots that took place from the 1980s onwards were exactly 

against the appropriation of the national wealth by the local elites and the consequente further exclusion of 

the Middle Eastern masses.    

To illustrate his argument on the singularity of women’s resistance and how the “impact on the 

balance of power between men and women involves much more than simply open opposition to government 

policy” (p. 180), Tripp begins chapter four with a telling narrative of two demonstrations that occurred in 

Morroco in March 12, 2000 “in response to a government project to encourage the more complete 

integration of women into the economic and legal life of the country” (p. 176). Whilst in Rabat around 

70,000 people gathered on the streets in support of the government project, at the same time, in 

Casablanca, a demonstration twice as big took place against the proposed reforms. Throughout the chapter, 

permeated with accounts like this, the author demonstrates that those who “permit, even applaud, gender 

decriminalization” are often the same ones “who are nevertheless active in resistance to oppression in other 

spheres” (p. 181).    

The final two chapters are dedicated to the analysis and discussion of narratives of power and the 

art of resistance. Chapter five focuses on how defining a national history was part of the resistance to 

colonialism as well as a strategy of the new state elites to secure power after independence. In analysing the 

Algerian case, for example, the author reveals that the virtual exclusion of the Berbers from the national 

history of Algeria as an Arab country is a contested narrative against which the Imazighen have been 

resisting for decades.  In chapter six, a comprehensive study of the power of art as a symbolic form of 

resistance is developed. Tripp movingly states that “the act of producing art, whether in form of posters, 

graffiti or publicly accessible artistics events […] may not in itself change the balance of power, but it is a 

factor that shapes the environment in which attitudes to power are formed” (p. 306; 308).  

The Power and the People: Paths of Resistance in the Middle East is definitely a valuable resource for 

IR scholars interested in appreciating the Arab uprisings as part of the long history of Middle Eastern 

peoples' challenge to political repression and the current global struggle against economic and cultural 

oppression.   
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3. URLs para as referências foram informadas quando necessário. 
4. O texto está em espaço simples; usa uma fonte Times New Roman de 12-pontos; emprega itálico em vez de sublinhado (exceto em endereços 

URL); as figuras e tabelas estão inseridas no texto, não no final do documento, como anexos. 
5. O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em Diretrizes para Autores, na seção Sobre a Revista, no site 

www.seer.ufrgs.br/ConjunturaAustral. 

6. A identificação de autoria do trabalho foi removida do arquivo e da opção Propriedades no Word, garantindo desta forma o critério de sigilo da 
revista, caso submetido para avaliação por pares (ex.: artigos), conforme instruções disponíveis em Assegurando a Avaliação Cega por Pares. 
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SUBMISSION STANDARDS 
 

Author Guidelines 
1. CONJUNTURA AUSTRAL journal publishes scientific articles and book reviews; 
2. The journal is divided in three sections: Scenario Analysis; Research and Review (book review); 
3. The scenario analysis should be between 8,000 and 20,000 characters (including spaces); research articles should contain about 35,000 characters 

(including spaces); and book reviews should contain about 5,000 characters (including spaces); 
4. Contributions must be original, and can be submitted in Portuguese, English or Spanish; 
5. The submitted files must not contain information about the author. Full name, title, institutional affiliation (with the full name of the institution) and 

e-mail must be inserted in the respective fields of the journal’s submission platform; 
6. It is mandatory to fill out all the information required on the submission form; 
7. Publications of undergraduate students are accepted, as long as in partnership with an advisor professor, which will appear as the main author of the 

work; 
8. Book reviews must contain the complete data and the ISBN of the analyzed work; 

9. Contributions must be accompanied of: 3 keywords in Portuguese and 3 keywords in English; Title in English and in Portuguese; Abstract in English and 
in Portuguese, both with up to 50 words. If the original submission language is Spanish, contributions must also contain 3 keywords, Title and Abstract 
in that language. Moreover, the information referred to above must be inserted in the respective fields of the submission form. 

10. Contributions must be submitted in a Word 97-2003 (or higher version) document, Times New Roman, font size 12, 1.5 spacing, without spaces 
between paragraphs; 

11. The footnotes should be strictly of a substantive and complementary nature and should not contain references; 

12. Direct quotations should follow the ABNT NBR 10520/2002 norm: if they contain up to three lines they must be distinguished by quotation marks; if 
they contain more than three lines they must be inserted in a different paragraph indented 4cm on the left, with simple spacing and font size 10; 

13. References should be in alphabetical order of surnames, and must appear at the end of work, according to the following format: 
 

SURNAME, Name. Book title: subtitle. City: Publisher, Year. 

SURNAME, Name; SURNAME, Name. Title Chapter/Article. In: SURNAME, Name; SURNAME, Name. Book title: book's subtitle. Chapter X, p. xx-xx. 
City: Publisher, Year. 
SURNAME, Name. Article Title. Periodic Name. v.X, n.X, p. xx-xx, year. Available at: <Link to article>. Access on day month year. 
SURNAME, Name. Title of academic thesis: Subtitle. Doctoral Thesis in (course), University of Brasilia, year, (number of pages) p. 

SURNAME, Name. Title of newspaper news / magazine. Newspaper/magazine name. City, day month year (of publication). Available at: <link to the 
news>. Access on day month year. 

 
14. In case you have any questions regarding references formatting, refer to the ABNT NBR 6023/2002 norm; 
15. Only contributions that fully comply with the Author Guidelines will be forwarded for the peer review process.  

16. All the submissions should be made through the website: www.seer.ufrgs.br/ConjunturaAustral. 
  

Submission Preparation Checklist 
As part of the submission process, authors are required to check off their submission's compliance with all of the following items, and submissions may be 
returned to authors that do not adhere to these guidelines. 

1. Contributions must be original, and shall not have been submitted for publication in another journal; otherwise, it must be justified in 
“Comments to the Editor”. 

2. Submitted files must be in Microsoft Word, OpenOffice or RTF (as long as their size is up to 2MB) format. 
3. URLs must be informed in the references when necessary. 
4. The text must be single-spaced; Times New Roman typeface 12 pt must be used for the body of the text; italic is to be used instead of underline 

(except in URL addresses); Figures and Tables must be embedded in the text. 
5. The text must follow patterns of style and bibliographical requirements described in Authors Guidelines Author Guidelines, in the section 

“About the Journal”, on the website: www.seer.ufrgs.br/ConjunturaAustral. 
6. The identification of authorship of the work must be removed from the file and the Properties option in Word, thus ensuring the 

confidentiality criteria of the journal, if it is to be subjected to peer review (i.e. articles), accordingly with available instructions in “Ensuring 
Blind Peer Review”.  
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INDEXADORES 

 Os artigos publicados na Revista Conjuntura Austral esta ̃o sumarizados e indexados nos seguintes 
servic ̧os internacionais (Articles appearing in this journal are abstracted and indexed in the following 
international services):  

- Latindex  
- Google Scholar  
- Portal de Periódicos UFRGS  
- Citas Latinoamericanas en Ciencias Sociales y Humanidades (CLASE) 

- Ulrich Web 

- Boletim Mundorama 
- Bibliografía Latinoamericana 
- Open Academic Journal Index 
- GIGA Information Centre 
- WorldCat 
- Scientific Indexing Services 
- Academia.edu 
- Portal de Periódicos CAPES 
- Sumários de Revistas Brasileiras 
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